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POBREZA RURAL SOB A ÓTICA MULTIDIMENSIONAL E ESTRUTURA 

FUNDIÁRIA: uma análise do Estado da Bahia 

RESUMO 

 

A abordagem da pobreza possui caráter dinâmico e complexo. Com isso, os estudos acerca do 

tema destinados à tentativa de defini-la e mensurá-la tem adquirido relevância no contexto das 

interpretações científicas e intelectuais. Este trabalho se propõe a contribuir com tais estudos 

através da análise da pobreza rural sob a perspectiva multidimensional no estado da Bahia, 

relacionando-a com a estrutura fundiária. Além de conhecer a trajetória teórica que visa 

explicar o fenômeno da pobreza, bem como a aplicação de técnicas capazes de mensurá-la, 

realizou-se uma breve contextualização acerca do panorama socioeconômico projetado pelo 

contexto baiano, com o intuito de auxiliar a fundamentação e interpretação das ocorrências 

identificadas. No âmbito deste trabalho, os dados que sustentam o seu desenvolvimento 

referem-se ao contingente populacional do Estado da Bahia, com o enfoque sobre a população 

rural multidisionalmente pobre. Para o alcance dos objetivos, realizou-se um levantamento 

bibliográfico acerca dos temas, seguido pela mensurabilidade através da aplicação do índice 

de pobreza multidimensional (IPM) proposto por Alkire e Foster (2007), adotado pela 

Universidade de Oxford em parceria com a Organização das Nações Unidas. O índice é 

composto por dez indicadores distribuídos em três dimensões igualmente ponderadas: 

educação, saúde e padrão de vida. Inicialmente, os indicadores que apresentaram a maior 

parcela de indivíduos privados foram os referentes a tempo de escolaridade, saneamento e 

coleta de lixo. Os resultados apontaram maior intensidade, incidência e pobreza 

multidimensional na área rural e, consequentemente, elevam os resultados da pobreza no 

contexto geral do estado, justificando a necessidade de maior investigação dos atributos desse 

meio. Apontadas tais características, buscou-se compreender aspectos da estrutura fundiária e 

sua possível relação com a pobreza multidimensional rural. Na Bahia, assim como no Brasil, 

ainda há reflexos do processo histórico de ocupação de terras iniciado no período colonial. 

Nos dias atuais, disparidades na distribuição da propriedade de terras ainda podem ser 

observadas nesse estado, onde coexistem grandes unidades produtivas e pequenas unidades 

familiares. Diante desse contexto, este trabalho analisou a estrutura fundiária baiana tomando 

como referência os censos agropecuários de 1995-1996 e 2006, a fim de identificar 

agrupamentos espaciais. Para tanto, foram calculados o Índice de Gini (IG), respeitando os 

módulos fiscais de cada município, e o I-de Moran para analisar a dependência espacial. De 

acordo com os resultados, observou-se que a estrutura fundiária na Bahia é concentrada, e 

pouca alteração ocorreu nos dois períodos analisados. Nos municípios do semiárido baiano, 

onde predominam os cultivos de subsistência, verificaram-se concentrações menos 

significativas. Posteriormente, através do cálculo do coeficiente de correlação linear de 

Pearson identificou-se a existência de uma correlação entre o IPM rural e o IG, pode-se 

constatar que à medida que um aumenta o outro tende a aumentar também. Espera-se que o 

estudo contribua para as discussões sobre essa temática auxiliando as políticas públicas 

destinadas a redução das desigualdades socioeconômicas. Sugere-se o direcionamento de 

políticas públicas que busquem fornecer e valorizar diferentes alternativas econômicas, 

fundamentais em um estado territorialmente diversificado como a Bahia, onde as áreas 

prósperas convivem simultaneamente com regiões que enfrentam uma dura realidade refletida 

no contexto social e demográfico. 

Palavras-chave: Pobreza multidimensional. Concentração. Indicador multidimensional.   



  

RURAL POVERTY FROM THE PERSPECTIVE MULTIDIMENSIONAL AND 

LAND STRUCTURE : an analysis of the State of Bahia 

ABSTRACT 

 

The approach to poverty has dynamic and complex character, with that, the studies on the 

subject intended to attempt to define it and measure it has acquired relevance in the context of 

scientific and intellectual interpretations. This paper aims to contribute to these studies 

through the analysis of rural poverty in the multidimensional perspective on the state of 

Bahia, relating it to the land structure. Besides knowing the theoretical trajectory that aims to 

explain the phenomenon of poverty, and the application of techniques to measure it, was held 

a brief background about the socioeconomic landscape designed by the Bahian context, in 

order to assist the rationale and interpretation of identified occurrences. In this work, the data 

supporting its development refers to the population group in the state of Bahia, with the focus 

on multidisionalmente rural poor. To achieve the objectives, we carried out a literature review 

on the issues, followed by measurability through the application of multidimensional poverty 

index proposed by Alkire and Foster (2007), adopted by the University of Oxford in 

partnership with the United Nations. The index consists of ten indicators divided into three 

dimensions weighted equally: education, health and standard of living. Initially, the indicators 

that showed the largest share of private individuals were related to years of schooling, 

sanitation and garbage collection. The results showed greater intensity, focus and 

multidimensional poverty in rural areas and hence raise the poverty outcomes in the general 

context of state, justifying the need for further investigation of the attributes of the medium. 

Identified these characteristics, it sought to understand aspects of the agrarian structure and its 

relation to the rural multidimensional poverty. In Bahia, as well as in Brazil, there are 

reflections of the historical process of land occupation started in the colonial period. Today, 

disparities in the distribution of land ownership can still be observed in this state, where they 

coexist large production units and small family units. In this context, this study analyzed the 

Bahian land structure by reference to the agricultural census of 1995-1996 and 2006, to 

identify spatial clusters. To this end, the Gini index were calculated, respecting the fiscal 

modules in each municipality, and the I-Moran to analyze the spatial dependence. According 

to the results, it was observed that the agrarian structure in Bahia is concentrated, and little 

change has occurred in both periods analyzed. In the municipalities of Bahia semi-arid region, 

dominated by subsistence farming, there were less significant concentrations. Subsequently, 

by calculating the correlation coefficient Pearson identified the existence of a correlation 

between rural IPM and the IG, it can be seen that as one increases the other tends to increase 

as well. It is hoped that the study will contribute to the discussions on this topic helping public 

policies aimed at reducing social and economic inequalities in the region. It suggests the 

direction of public policies that seek to provide value and different economic, fundamental 

alternatives in a geographically diverse state like Bahia, where the prosperous areas 

simultaneously coexist with regions facing a harsh reality reflected in the social and 

demographic context. 

Keywords: Multidimensional poverty. Concentration. Multidimensional indicator.  
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INTRODUÇÃO 

 

A abordagem da pobreza possui caráter dinâmico e complexo. Com isso, os estudos 

acerca do tema destinados à tentativa de definição e mensuração tem adquirido relevância no 

contexto das interpretações científicas e intelectuais. Contudo, esse fenômeno não é novidade, 

visto que permeia vários momentos da história da humanidade, sendo possível identificá-lo 

em diversas conjunturas sociais.  

A importância acerca do estudo da pobreza manifesta-se sob diversos aspectos, seja 

sob o domínio ético e as preocupações sociais com o indivíduo, ou ainda quanto à imagem 

que um país assume no contexto global. A incidência elevada de pobreza configura-se como 

um impedimento ao desenvolvimento econômico, uma vez que inibe o investimento oriundo 

das empresas diante da ausência de mercado consumidor ou mão de obra qualificada, por 

exemplo (LOPES et al., 2003).  

Nesse sentido, debate-se quanto aos mecanismos prováveis de serem utilizados para 

compreender sua amplitude, há os que a enxerguem sob a ótica da renda e os que admitem o 

caráter multidimensional da pobreza, o fato é que o tema tem se sobressaído com o intuito de 

promover a sua erradicação. Para tal é necessário, inicialmente, abordar os fatores relevantes à 

sua constância e como se distribui.  

De acordo com o Banco Mundial (2013), são considerados como pertencente à 

proporção de pobreza extrema aqueles que vivem com menos de US$ 1,25 por dia, em todo o 

mundo o número de pessoas nessa condição tem reduzido ao longo dos anos, à exceção da 

África Subsaariana. Sob outro enfoque, o surgimento do PNUD (Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento), acompanhado pela emissão de relatórios e criação de 

parâmetros como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), dentre outros fatores, 

contribuiu para promover a ruptura com a associação entre crescimento e desenvolvimento, de 

modo que a renda deixou de ser considerada como único fator para avaliação de qualidade de 

vida (VEIGA, 2008). 
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Concomitantemente, a pobreza deixou de ser vista unicamente sob o caráter monetário 

e incorporou outras privações em seu prisma, a exemplo de questões como saneamento 

básico, educação e saúde. Quanto às abordagens recentes para construção de um conceito de 

pobreza contaram com a contribuição significativa de Amartya Sen, economista indiano 

vencedor do prêmio Nobel de economia em 1998.  

Sen destacou-se por relacionar o desenvolvimento de uma nação às condições que ela 

dispõe para a população realizar suas próprias escolhas. Isso significa que a inexistência da 

pobreza exige a presença da liberdade, quais sejam: a liberdade de se alimentar 

adequadamente, de obter remédios e tratamentos para doenças, morar e vestir-se de forma 

conveniente, dispor de educação de qualidade, água tratada e saneamento básico, além de 

outros fatores (SEN, 2010). 

A despeito de sua abordagem multidimensional, Sen declara a relevância do aspecto 

monetário, diante da sua influência do que podemos ou não fazer. A insuficiência da renda 

normalmente implica privações e consequentemente associa-se a pobreza. Todavia, para o 

autor, o desenvolvimento caracteriza-se por meio das liberdades substantivas de uma 

sociedade, ou seja, as capacidades do indivíduo escolher por uma vida a qual aprecie, 

desenvolvendo o que ficou conhecido como abordagem das capacitações.  

Assim sendo, o desenvolvimento passou a ser visto sob um novo enfoque além da 

dimensão do crescimento da renda, a pobreza também passou a ser enxergada a partir de 

outras dimensões, incluindo outras privações em seu prisma, dando origem a abordagem 

multidimensional. Outrossim, cabe ressaltar a diferença entre a pobreza vivenciada no meio 

rural e urbano, onde as situações diversas, provocadas por fatores distintos, requerem 

diferentes mecanismos de tratamento. De modo que analisar as peculiaridades do âmbito rural 

antecede a criação de mecanismos para solucionar os infortúnios de lá advindos. Entretanto, 

diversos trabalhos sobre pobreza multidimensional desconsideram as especificidades de cada 

meio (DEUS, 2012).  

No que diz respeito à pobreza rural, faz-se necessário, inicialmente, anuir que as 

necessidades vivenciadas no campo diferem dos ambientes urbanos, esse pressuposto 

corresponde ao ponto de partida para estudos sobre o tema. As adversidades enfrentadas no 

espaço rural permeiam desde a ausência de infraestrutura física primária a confrontos 

relacionados à estrutura fundiária, o que exige análise e tratamentos pontuais.  

Segundo informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE 

(2007), a partir de dados do Censo Agropecuário, verifica-se uma desigualdade na 

distribuição de terras no Brasil, com destaque para região Nordeste que mantem níveis 
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similares ou superiores ao patamar nacional no que diz respeito à concentração fundiária. A 

essa situação atribui-se motivações históricas da forma de ocupação do território, aliadas às 

grandes propriedades e economia escravista do período colonial, acentuado pela hodierna 

expansão do agronegócio, intensivo em tecnologia e capital.  

A característica altamente concentradora da ocupação territorial do país reflete ainda 

hoje na configuração da distribuição dos estabelecimentos rurais. De acordo com dados 

fornecidos pelos censos agropecuários de 1985 a 2006 os pequenos estabelecimentos, apesar 

de ser maioria em quantidade, ocupam menos de 2,7% da área total dos estabelecimentos 

rurais, enquanto os latifúndios ocupam mais de 43% dessa área. Ou seja, uma pequena parcela 

de estabelecimentos agropecuários concentra a maior proporção de terra, ao mesmo tempo em 

que as pequenas propriedades ocupam uma parcela pouco significativa.  

Conhecer o perfil destes estratos, portanto, é um passo importante para a interpretação 

de questões relacionadas às privações. Diante das dimensões continentais do Brasil, há 

desigualdade inclusive na pobreza, que difere, por exemplo, entre as regiões, cidades, áreas 

rurais ou urbanas. Nesse sentido, a relevância do estudo da pobreza multidimensional no 

âmbito rural da Bahia, justifica-se pela oportunidade de compreender a dinâmica das 

privações presentes no estado, além de sugerir subsídios para promoção social.  

Para tal, aplicou-se o índice de pobreza multidimensional baseado na metodologia 

adotada pela Universidade de Oxford, uma medida que permite adaptações à realidade de 

cada área de estudo analisada e visa complementar as abordagens unidimensionais de 

pobreza, refletindo os aspectos das múltiplas privações em três dimensões: educação, saúde e 

padrão de vida. Além disso, o presente estudo inclui a estrutura fundiária ao contexto de 

análise.  

Com isso, pretende-se compreender o perfil e as múltiplas características da pobreza 

rural no território estudado. Nessa perspectiva, busca-se elucidar a seguinte questão: quais os 

aspectos relacionados à ocorrência e constância da pobreza multidimensional no âmbito rural 

e sua relação com a estrutura fundiária no estado da Bahia? 

A resposta a esta questão perpassa pela identificação das principais causas das 

privações enfrentadas no âmbito rural da população em estudo. No que tange a hipótese 

norteadora dessa pesquisa, pressupõe-se que os aspectos socioeconômicos estejam 

relacionados à ocorrência da pobreza multidimensional e que exista uma correlação positiva 

entre o índice de pobreza multidimensional rural e a concentração fundiária na Bahia. 

Para verificação dessa hipótese, tem-se como objetivo central desse trabalho analisar a 

pobreza rural sob a ótica multidimensional no estado da Bahia, com ênfase na sua relação 
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com a estrutura fundiária. Especificamente, objetiva-se i) caracterizar a pobreza rural 

multidimensional nos municípios pertencentes ao estado; ii) caracterizar a estrutura fundiária 

dos municípios baianos; iii) correlacionar a pobreza multidimensional e o índice de 

concentração fundiária da Bahia.  

Em conformidade com os objetivos deste projeto, o foco da análise concerne na 

população residente na Bahia, composto por quatrocentos e dezessete municípios. A 

metodologia utilizada na análise consiste no cálculo de um índice de pobreza 

multidimensional (IPM). A aplicação do índice seguirá a metodologia desenvolvida pela 

Universidade de Oxford oriunda da proposição de Alkire e Foster em 2007, baseada nos 

Objetivos do Milênio (ODM) estabelecidos pelo PNUD. 

Além de conhecer a trajetória da literatura que visa explicar o fenômeno da pobreza, 

bem como a aplicação de técnicas capazes de mensurá-la, é preciso compreender o panorama 

socioeconômico projetado pelo contexto baiano, com o intuito de auxiliar a fundamentação e 

interpretação das ocorrências identificadas. No âmbito deste trabalho, os dados que sustentam 

o seu desenvolvimento referem-se ao contingente populacional do estado da Bahia, com o 

enfoque sobre a população rural multidisionalmente pobre.  

Além dessa seção introdutória, que visa problematizar, contextualizar, justificar e 

expor objetivos, a presente dissertação é composta por mais três capítulos.  A próxima parte 

discute as principais abordagens que sustentam essa pesquisa, indicando a evolução dos 

estudos e formas de mensuração da pobreza. Na sequência, após as definições metodológicas, 

aplicou-se o IPM para caracterização da pobreza na Bahia.  

O segundo capítulo debate as questões fundiárias desde a sua formação histórica até a 

atual configuração, ressaltando o caráter concentrador da distribuição de terras no Brasil, no 

Nordeste e na Bahia. Em seguida para mensuração da concentração fundiária calculou-se o 

índice de Gini que consiste em uma medida de desigualdade obtida por meio de uma análise 

de razão, possibilitando mensurar os níveis de disparidades relacionados à concentração de 

terras no Estado. Para complementar a discussão, foi feita uma análise espacial e de 

correlação com a aplicação do Índice de Moran e do Índice Local de Associação Espacial 

(LISA – Local Indicators of Spatial Association). 

O capítulo três expõe a análise da relação existente entre a pobreza multidimensional 

rural e a concentração fundiária na Bahia, de modo a apresentar ineditismo na abordagem 

dessas temáticas. A princípio foram feitas as considerações iniciais acerca dos temas, seguido 

por uma discussão baseada no levantamento de estudos que tratam do assunto, concluído com 

as ponderações dos resultados. Finalmente, a última seção aponta e discute as principais 
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conclusões obtidas ao longo do trabalho, propondo contribuições para as discussões sobre as 

temáticas estudadas, visando auxiliar a formulação de políticas públicas destinadas a redução 

das desigualdades socioeconômicas nessa região.   

Os três capítulos da pesquisa podem, em certa medida, ser considerados como partes 

independentes de um todo, desta forma, optou-se pela pormenorização dos procedimentos 

metodológicos e instrumentos de pesquisa particulares a cada objetivo específico diretamente 

nos capítulos. Em que pese perda de simplificação, possíveis repetições aqui delineadas são 

justificadas por proporcionar maior robustez aos capítulos, que, embora apresentem ligações 

entre si, podem ser tratados como capítulos independentes.  
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CAPÍTULO 1 

POBREZA E SUAS DIVERSAS ABORDAGENS: 

da evolução conceitual à aplicação do Índice de Pobreza Multidimensional 

 

1.1 Introdução 

 

A preocupação com os infortúnios da vida tem sido uma constante da humanidade, 

onde um dos questionamentos centrais entre os cientistas sociais está relacionado ao critério 

da pobreza. A relevância do tema pode ser identificada através da vasta literatura concebida 

nos últimos anos, cuja discussão teórica visa encontrar alternativas para intervenções práticas 

na interrupção desse lamentável fenômeno social.  

As discussões acerca do que venha a ser a pobreza, quem pode ser considerado pobre, 

as formas de identificar e mensurar a ocorrência desse fenômeno, bem como os meios de 

dirimi-lo destacam-se a cada dia no ambiente acadêmico, governamental, terceiro setor e até 

mesmo no âmbito privado em todo o mundo. Muitas situações cotidianas nos levam a emitir 

juízo de valor quanto à ocorrência ou não da pobreza, mas afinal, como podemos de fato 

defini-la e identificá-la?   

As inquietações geradas pela pobreza foram debatidas de forma pioneira por Adam 

Smith relativizando a classificação em pobre ou rico de acordo com o contexto de cada país 

(SEN, 2010). Ele acreditava que a capacidade de desfrutar das coisas necessárias determina 

em qual situação o indivíduo se encaixa, essa capacidade é medida de acordo com o quanto do 

serviço de outrem ele será capaz de adquirir a partir de seu próprio trabalho. 

Os estudos recentes destacam-se por incorporar a multidimensionalidade das privações 

entre os parâmetros de mensuração, compreendendo a interligação de diferentes fatores que 

influenciam no seu surgimento e permanência. Entretanto, a associação entre pobreza e 

insuficiência de renda ainda é bastante disseminada, haja vista que a perspectiva 

unidimensional dominou esse campo por um longo período, tanto pelo fato dos rendimentos 

determinarem a capacidade de consumo e acesso aos bens, quanto pela simplificação 

metodológica proporcionada por esse enfoque.  
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Dessa forma, a pobreza unidimensional é identificada e mensurada com base na 

insuficiência de recursos financeiros diante de um dado ponto de referência definido como 

linha de pobreza. É, portanto, calcada na renda, requer uma estimação de linha de pobreza, 

busca captar heterogeneidades a partir dos rendimentos e sofre forte influência da 

microeconomia e dos conceitos neoclássicos de utilidade (WAQUIL & MATTOS, 2002). 

Em contraponto, Amartya Sen, um dos precursores das abordagens multidimensionais 

acerca da pobreza, assevera que apesar do bem-estar de um indivíduo ter uma relação direta 

com a capacidade de consumo que ele dispõe, existem oportunidades de escolhas que 

ultrapassam o poder aquisitivo, quais sejam as características individuais e sociais, por 

exemplo (SEN, 2001).  

Com isso o autor indica que a definição da pobreza está relacionada à privação das 

capacidades básicas de um indivíduo, e não simplesmente por ocupar um nível inferior à linha 

de pobreza pré-estabelecida. Para ele, a capacidade (capability) refere-se à liberdade 

substantiva de atingir combinações alternativas de funcionamento, possibilitando ao indivíduo 

optar por estilos de vida que mais lhe agrade, sem ser necessariamente imposto a tal.   

Seguindo esse raciocínio, Hoffmann (1986) salienta que a demonstração das 

desigualdades ultrapassa a distribuição de renda, haja vista que a condição de desigualdade 

emerge também da forma como as oportunidades e as propriedades estão distribuídas. Essas 

oportunidades estão relacionadas ao aspecto do bem-estar social
1
 em questões como 

mobilidade social, a educação e ao emprego, que refletem a aplicação e o direcionamento do 

gasto público. Desse modo, entender a gênese das disparidades requer a análise de vários 

aspectos.  

Destarte, o presente capítulo se propõe a examinar a trajetória dos estudos científicos 

acerca da pobreza, desde o seu prisma unidimensional até o âmbito da multidimensionalidade, 

evidenciando seu caráter evolutivo. Com essa finalidade, os conceitos e princípios que 

norteiam este trabalho organizam-se em volta de uma abordagem cronológica sobre o assunto 

no contexto mundial, seguido pela discussão de diagnósticos produzidos sobre o tema no 

Brasil e na Bahia. Na sequência, tem-se a explicação metodológica do Índice de Pobreza 

Multidimensional desenvolvido por Alkire e Foster (2007) e adotado pela ONU, 

                                                           
1
 No período posterior a II Guerra Mundial, instaurou-se nos países capitalistas, para atender as necessidades da 

ocasião, um modelo de organização de Estado denominado “Estado de Bem Estar Social”, objetivando prover à 

sociedade, como direito, remuneração e renda dignas, alimentação, saúde, segurança, educação, infraestrutura, 

transporte, lazer e cultura. Pretendia-se ampliar os direitos dos cidadãos e garantir a manutenção dos mesmos, 

através de uma atuação direta na sociedade e na economia. 
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acompanhado pela posterior aplicação e interpretação para a conjuntura baiana, diferenciando 

os aspectos rurais e urbanos. Finalmente, a última seção traz as conclusões obtidas.  

1.2 Evolução conceitual da pobreza  

1.2.1 Precedentes históricos 

O incômodo gerado pela ocorrência da pobreza pode ser identificado desde períodos 

remotos da história mundial tendo os interesses intelectuais e políticos sido intensificados nos 

momentos mais recentes. Os conceitos relacionados ao assunto acompanham a dinâmica do 

contexto social e assume diferentes definições a depender do critério atribuído. Consoante ao 

exposto por Rocha (2003), as preocupações com a pobreza tiveram início nos países 

desenvolvidos.  

O tema foi cerne no âmbito legal pela primeira vez através da norma protetiva que 

visava prestar assistência à população carente, denominada Poor Relief Act (Lei dos Pobres), 

instituída na Inglaterra inicialmente em 1388 e reeditada em 1601 e 1834, previa auxílios e 

socorros públicos aos necessitados. O panorama que antecedeu essa decisão caracterizava-se 

pelo excedente populacional presente nas cidades inglesas, provocado pela migração de mão 

de obra rural para os centros urbanos em busca de ocupação laboral, como não havia postos 

de trabalho capazes de absorver todo esse contingente, vários problemas sociais surgiram 

nesse cenário (LIMA, 2005). 

Conforme salienta Nunes (2003), a ruptura do feudalismo e das formas de economia 

até então vigentes resultaram no acréscimo de crimes relacionados a roubo e violência, 

crescimento da quantidade de mendigos e do caos. Diante dessas circunstâncias, cabia ao 

estado desenvolver mecanismos de combate à pobreza, haja vista que tinha se transformado 

em uma ameaça à segurança pública. Surgia a compreensão de que os infortúnios e privações 

enfrentados por parte da população poderiam afetar toda a sociedade. Nesse sentido, a lei dos 

pobres tinha o propósito de auxiliar através de métodos de vigilância e controle.  

A criação dessa lei beneficiava por meio de um fundo monetário aqueles que não 

tivessem trabalho ou condições de prover sua família, através de um valor suficiente para 

garantir apenas a existência desses indivíduos. Em contrapartida, os beneficiários que 

estivessem aptos ao trabalho deveriam prestar serviços em igrejas e albergues e as crianças 

deveriam frequentar as escolas. Surgia a primeira lei assistencialista, bem como a forma legal 

pioneira de definição dos pobres (LIMA, 2005).  
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De acordo com as definições atribuídas por essa lei, os pobres foram divididos em três 

grupos, a saber: os que não tinham capacidade para trabalhar, portadores de doenças ou 

idosos, que deveriam ser abrigados em Poor-houses ou Almshouses; os pobres capazes de 

trabalhar, destinados ao trabalho nas Workhouses; e aqueles que tinham capacidade para o 

trabalho, mas se recusavam a fazê-lo, e deveriam ser direcionados a medidas corretivas 

(PEREIRA, 2008 apud LACERDA, 2009). Esse marco abriu precedente para leis e estudos 

futuros oriundos dessa iniciativa. 

Mais tarde, em 1975, foi instituído o sistema Speenhamland, com a pretensão de 

garantir a cada indivíduo uma renda mínima, entretanto, essa alternativa gerou um 

crescimento no valor dos impostos direcionados ao assistencialismo. Nesse mesmo ano surgiu 

a proposta de capacitação aos destituídos através das escolas de ofício. Com a reformulação 

da lei dos pobres em 1834, dando origem a Poor Amendment Act, a intenção era tornar o 

benefício algo indesejável, condicionando o recebimento do auxílio à obrigatoriedade de 

entrar em uma workhouse. Essa reforma dividiu os pobres em quatro grupos classificados em 

grau crescente de “culpa” por sua situação: “os idosos e efetivamente incapazes, as crianças, 

as mulheres fisicamente aptas e os homens fisicamente aptos” (NUNES, 2003). 

As reformulações ocorridas nas leis dos pobres acompanharam as mudanças do 

pensamento econômico, sobretudo a guisa do liberalismo. As teorias desenvolvidas por David 

Ricardo e Malthus convergiam em considerar inapropriados os benefícios destinados à 

população carente. Para Ricardo (1996), a lei dos pobres não seria capaz de melhorar a 

situação desse grupo, pelo contrário, provocaria pioras na situação de todos os cidadãos. 

Ainda segundo ele o fundo de manutenção de auxílio para a população carente cresceria de 

forma progressiva comprometendo todo o rendimento do país. 

Consoante a essa ideia, Malthus (1983) considerava que a explicação para a 

insuficiência de recursos estava pautada na famigerada Lei da População, segundo a qual ele 

dizia que, sem controle, a população crescia em uma progressão geométrica enquanto os 

meios de subsistência cresciam a uma progressão aritmética. Dessa forma, a condição de 

pobreza e miséria não estava a cargo dos mais ricos ou do estado, sendo os pobres 

responsáveis por sua condição. 

O advento da Revolução Industrial iniciada na Inglaterra e a consequente proliferação 

de indivíduos a procura de trabalho nos centros urbanos - encontrado apenas por parte do 

contingente populacional - tornou a questão da pobreza objeto de estudo, incorporando uma 

visão mais complexa acerca do tema. Os governantes e estudiosos passaram a se preocupar 

em dimensionar esse fenômeno e entender suas causas. Nesse cenário, eram classificados 
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como pobre as famílias que não possuíam recursos para se alimentar de modo a garantir a 

sobrevivência, baseado nisso que as ações sociais eram direcionadas (LIMA, 2005).  

Sob a perspectiva de Crespo e Gurovitz (2002), durante o século XIX foram 

desenvolvidos três posicionamentos a respeito da pobreza: sobrevivência, necessidades 

básicas e privação relativa. O prisma mais limitante, da sobrevivência, originou de estudos de 

nutricionistas ingleses que apontaram para o fato dos rendimentos dos mais pobres não ser 

suficiente para suprir as necessidades básicas de manutenção do indivíduo, esse entendimento 

aplicado na Inglaterra passou a influenciar toda Europa e prevaleceu desde o século XIX até a 

década de 1950.  

Essa concepção convertia as necessidades nutricionais no valor monetário necessário 

para obtenção de alimentos capazes de manter a integridade física do cidadão. A partir desse 

enfoque elaborou-se o primeiro modelo de proteção social para o Estado de bem-estar, sob a 

crítica de que manter os indivíduos em condição de sobrevivência não era o suficiente 

(CRESPO e GUROVITZ, 2002). Esses aspectos tratavam apenas do caráter unidimensional 

da pobreza, predominando os debates sobre o assunto até o século XX, cujos desdobramentos 

serão comentados nas seções seguintes. 

1.2.2 A abordagem unidimensional da pobreza 

 

 As primeiras formulações relacionadas ao estudo da pobreza estavam ligadas a 

subsistência, originadas na implementação das Poor Laws, em que a sobrevivência dos 

indivíduos era medida pela quantidade de pão, farinha de pão ou dinheiro equivalente, 

necessários à provisão física mínima estabelecida por estudos nutricionais da época (LIMA, 

2005).  

 Mais tarde, o conceito de subsistência voltou a ser utilizado durante o cenário pós 

Guerra em 1946, onde Beveridge, em atendimento a solicitação do governo, propôs a 

extensão da proteção social a todos os residentes da Inglaterra, segundo o princípio da 

necessidade. Os benefícios seriam igualitários, exceto por diferenças de estado civil ou sexo, 

sem importar a renda anterior, dando um novo enfoque a seguridade social (SANTOS, 2009). 

 Pelo menos até a década de 1970 os problemas sociais estavam geralmente atrelados à 

dependência do crescimento econômico, com isso, acreditava-se que o aumento na produção 

de riquezas ocasionaria a automática distribuição de renda (SANTOS, 2009). Essa associação 

provocou uma ligação direta entre a pobreza e a insuficiência de renda, disseminando a 

característica unidimensional da definição e dos estudos relacionados ao assunto. O cerne 
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dessa abordagem considera pobre a parcela que não possui rendimentos suficientes para 

sobreviver adequadamente em sociedade. 

  Segundo a abordagem unidimensional caracterizada pela renda, utilizada por Rocha 

(2006), é considerada pobre a parcela da população que não possui rendimento suficiente para 

atender as necessidades básicas de habitação, saúde, educação, alimentação, entre outras, por 

terem uma baixa renda familiar per capita. Já os que são considerados indigentes, possuem 

renda familiar per capita insuficiente para o atendimento apenas da alimentação, a mais básica 

das necessidades. Esse tipo de abordagem considerando a renda como critério destaca-se 

diante da economia monetizada do Brasil, somado a disponibilidade de dados estatísticos para 

estimação de renda mínima necessária à sobrevivência dos indivíduos e identificação daqueles 

que não a atingem (ROCHA, 2003).  

Complementarmente, Rocha (2003) considera o estabelecimento da linha de pobreza 

uma maneira de operacionalizar a mensuração desse fenômeno, considerando para isso os 

recursos monetários que satisfaçam determinadas necessidades de consumo. Para tal, define-

se um parâmetro de renda para aquisição de bens e serviços básicos, considerando como 

pobres aqueles que possuem renda inferior a esse limite estabelecido. 

Lacerda (2009) salienta a existência de questionamentos acerca da definição de valor 

da linha de pobreza, as opiniões dos que adotam esse recurso tem sido divergentes, de modo 

que uns optam pela utilização de uma linha de pobreza absoluta pautada no suprimento das 

necessidades mínimas à sobrevivência, enquanto outros argumentam a favor do uso de uma 

linha de pobreza relativa que levem em consideração as condições de vida preponderante na 

sociedade em estudo, ambas as abordagens de cunho macroeconômico. Há ainda uma 

discussão quanto à existência de certa arbitrariedade na definição da linha de pobreza 

(ALKIRE e SANTOS, 2010; HOFFMANN, 2010).  

A concepção de pobreza integrada aos baixos rendimentos que refletem condições de 

vida e de consumo inadequados tem sua ideia de adequação relacionada ao grau de riqueza do 

país, relativizando dessa forma o conceito de pobreza.  Essa definição comparativa entre 

pobres e ricos, indica uma semelhança com o conceito de desigualdade econômica. Diante 

disso, Hoffmann (2010) sugere a utilização do conceito de pobreza absoluta.  

No que se refere ao ponto de vista da pobreza absoluta esta implica na fixação de um 

grau mínimo de necessidades, delimitando o limite de pobreza, permitindo que através disso 

seja possível definir o montante populacional localizado abaixo desse limite. “Esse padrão de 

vida mínimo, apresentado sob diferentes aspectos, sejam nutricionais, de moradia ou de 
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vestuário, é normalmente avaliado segundo preços relevantes, calculando a renda necessária 

para custeá-los” (CRESPO e GUROVITZ, 2002). 

A pobreza relativa, por sua vez, é atrelada à desigualdade na distribuição de renda, 

onde os pobres posicionam-se em condição inferior aqueles que tiveram maiores 

possibilidades de acesso à renda e consequentemente ao consumo. Por ser relativa, essa 

abordagem faz uso da comparação entre os indivíduos na tentativa de identificar os que se 

encontram em situações menos favorecidas de obtenção de rendimentos. Desse modo, o 

conceito de pobreza relativa expressa, portanto, quanto determinados grupos sociais estão 

distantes do padrão de vida médio de uma dada sociedade. 

Essas concepções envolvendo a ideia de subsistência para definição de pobreza 

provocaram críticas, conforme sinaliza Lima (2005). Primeiro por considerar as necessidades 

humanas eminentemente físicas, além de desprezar as particularidades individuais e a 

realidade a qual cada um está exposto. Medidas desse tipo negligenciavam ainda as situações 

que condicionavam as necessidades, como, por exemplo, os hábitos alimentares, a quantidade 

e os custos dos alimentos consumidos, os tipos de comida disponíveis.  

Os pesquisadores sobre o tema apontam duas formas de abordagem que permitem 

analisar a pobreza: a partir da abordagem unidimensional que faz uso de um único aspecto 

para definição da proporção de indivíduos que podem ser considerados pobres, a exemplo da 

renda; e a abordagem multidimensional que enxerga a pobreza além da insuficiência de renda 

e consequente privação do consumo, incluindo em seu enfoque as privações de outras 

capacidades como educação, saúde, moradia digna e outros.  

Mesmo diante da difusão dos aspectos multidimensionais da pobreza no meio 

científico, ainda é recorrente considerações da insuficiência de renda como característica 

determinante para a pobreza. Isso pode ser explicado inicialmente através do seu caráter 

escalar, e também pelo fato de que a possibilidade de acesso aos bens de consumo é 

proporcionada por meio de recursos monetários (BARROS; CARVALHO; FRANCO, 

2006b).  

Esse tipo de enfoque baseado em um único fator pode reduzir as múltiplas questões 

que envolvem o assunto, diminuindo a grandeza das suas causas e consequências, por 

conseguinte dificultando o alcance de soluções efetivas. Medidas multidimensionais, por sua 

vez, permitem compreender a pobreza sob outras óticas além do prisma monetário e 

consequentemente representam uma evolução nos estudos que envolvem o tema.  

Contudo, Sen (2010) ressalta a impossibilidade de dissociar a noção de pobreza da 

insuficiência de renda, haja vista que a renda representa um dos caminhos fundamentais para 
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obtenção das capacidades. Essas noções antecederam uma nova compreensão de enfoque da 

pobreza: as necessidades básicas. 

 

1.2.3 Abordagem das necessidades básicas  

 

A identificação dos pobres com base nos rendimentos é bastante usual, no entanto esse 

parâmetro não é suficiente se analisado de forma isolada, ganhando consistência quando 

analisado junto a outras medidas. Então, a partir de 1970 a conotação da pobreza passa a 

abranger o enfoque das necessidades básicas, incluindo em seu espectro a conveniência de se 

dispor de saneamento básico, água potável, educação, saúde e cultura. Esse novo enfoque 

representou um alargamento da concepção de sobrevivência física e começou a ser utilizado 

por órgãos ligados a Organização das Nações Unidas (CRESPO & GUROVITZ, 2002). 

Nesse sentido se deu a introdução do prisma das necessidades básicas, que admitia 

outros fatores responsáveis pelas privações que ultrapassavam a dieta básica, e inseriam na 

composição das necessidades humanas vários atributos. O enfoque da abordagem das 

necessidades básicas está mais direcionado a identificação dos sintomas da privação do que 

com a sua extensão, sendo responsável por introduzir as múltiplas dimensões a investigação 

da pobreza e do desenvolvimento, de modo que indubitavelmente representa um avanço nos 

estudos acerca dos temas.  

Essa abordagem associa a pobreza diretamente a não satisfação de necessidades 

humanas específicas, com base em critérios multidimensionais. A perspectiva das 

necessidades básicas relaciona-se com o conceito de funcionamentos (functioning’s) 

desenvolvido por Sen (2010), o qual considera como reflexo das diversas coisas que o 

indivíduo avalie pertinente fazer ou ter. Nesse sentido ele afirma que:  

 

É claro que o bem-estar de uma pessoa está conectado com o domínio que ela tem 

sobre bens econômicos tradicionais. Mas as oportunidades que ela tem (em termos 

de escolhas que pode fazer e realizações) em sua vida não são limitadas apenas por 

seu conjunto orçamentário e outros fatores de riqueza ou renda. Existem 

circunstâncias individuais (tais como idade, talentos e deficiências, propensão a 

doenças, sexo) e sociais (tais como a estrutura da família, disponibilidade de uma 

rede de segurança previdenciária, condições epidemiológicas, extensão da poluição, 

incidência de crimes) cujas variações afetam substancialmente a conversão em 

características de bens e serviços em atividades e estados pessoais e em 

oportunidades que uma pessoa dispõe para realizar coisas que considera valiosas 

(SEN, 2001, p. 15).  

Sob esse enfoque, os funcionamentos podem ser considerados componentes 

característicos de bem estar, de modo que as pessoas possuidoras dos maiores níveis de 



34 

 

  

funcionamentos são vistas como as que vivem bem. Por outro lado, as necessidades básicas 

correspondem ao caminho cujos indivíduos dispõem para atingir funcionamentos, tendo sua 

especificação atrelada às peculiaridades de cada um.  

Rocha (2003), por sua vez, relaciona as necessidades básicas com a sobrevivência 

física, admitindo que a sua abordagem possa aderir à noção de pobreza relativa. Isso porque, é 

preciso ponderar as especificidades de cada contexto social e as peculiaridades de cada lugar. 

Na tentativa de dispor de um indicador social sintético que refletisse as basic needs
2
, foram 

desenvolvidas medidas como Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e posteriormente o 

Índice de Pobreza Humana (IPH).  

Por fundamentar-se na teoria do desenvolvimento humano, a formulação do IDH 

contou com as contribuições da abordagem das capacitações e pode ser aplicado como 

ferramenta para mensuração de atendimento das necessidades básicas. Esse índice tornou 

possível, apesar de algumas ressalvas, a realização de análises de satisfação das necessidades 

básicas através da agregação de indicadores, que até então eram avaliados isoladamente 

(LACERDA, 2009). Essas medidas somadas à ampliação das teorias cooperaram com o 

surgimento de um novo enfoque, a abordagem das capacitações.  

 

1.2.4 Abordagem das capacitações  

 

A perspectiva conceitual da pobreza apresentou mais avanços em sua construção a 

partir das formulações desenvolvidas por Amartya Sen. Em seus construtos ele relaciona o 

conceito de privações relativas ao de progresso, e aponta as liberdades instrumentais que 

quando atingidas configuram o desenvolvimento.  

Os cinco tipos de liberdade instrumental, explorados por Sen (2010) se referem a: i) 

liberdades políticas relacionadas à liberdade de escolha entre os diversos partidos políticos e 

representantes, a possibilidade de fiscalizar e tecer críticas às autoridades, a existência de uma 

imprensa sem censura, entre outros; ii) facilidades econômicas que correspondem as 

possibilidades que os indivíduos tem de fazer uso dos recursos econômicos com intuito de 

consumir, produzir ou trocar; iii) oportunidades sociais, são as oportunidades que a sociedade 

dispõe nas áreas de saúde, educação, cultura etc. ; iv) garantias de transparência enquanto as 

expetativas de convivência social sob a garantia de clareza nas ações; e v) segurança protetora 

fundamental para possibilitar um circuito de segurança social. 

                                                           
2
 Ver Sen (1975, 2000, 2010). 
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A abordagem das capacitações caracteriza-se por inserir a multidimensionalidade no 

contexto de análise da pobreza, visando identificar as causas e formas de dirimir as múltiplas 

carências existentes, além de prezar pela objetividade com o propósito de evitar resultados 

tendenciosos e conclusões subjetivas. Tal entendimento permite que a análise da pobreza 

tenha sua natureza melhor compreendida através da ótica das capacidades, pois dessa maneira 

é possível identificar as causas das privações, sem apegar-se exclusivamente aos “meios” – 

normalmente a associação entre pobreza e renda. Preocupa-se, portanto, com as finalidades 

que as pessoas almejam e podem alcançar e as liberdades necessárias para tal. Com isso, a 

importância dessa abordagem reside no fato de que as privações são vistas em um nível que se 

aproxima das demandas de justiça social (SEN, 2010). 

O entendimento da abordagem das capacitações exige a diferenciação entre o que é 

definido como funcionamento e capacidade. Sen (2010) estabelece essa diferença ao delimitar 

que o funcionamento corresponde à realização, ao passo que capacidade refere-se à habilidade 

de realizar. Dessa maneira, tem ligação com as condições de vida, por outro lado, as 

capacidades referem-se às oportunidades reais que os indivíduos possuem tendo em vista a 

vida que podem levar. 

Cabe ressaltar que a perspectiva das capacitações não refuta a associação entre renda e 

pobreza, apenas apresenta elementos complementares e de fundamental importância à 

sobrevivência humana, que não podem ser excluídos dos critérios de análise. Nesse sentido, 

Laderchi et al (2006) argumenta que os modos de enxergar as privações direcionam as ações 

no contexto das políticas públicas de combate a pobreza, ou seja, enquanto uma abordagem 

unidimensional pautada nos rendimentos sugere o foco no crescimento econômico ou na 

redistribuição de renda, a abordagem das capacidades enfatiza a necessidade de ampliação dos 

serviços públicos. 

Finalmente, conforme observado por Sen (2010), avaliar a pobreza exige a resolução 

de questões como a identificação das pessoas consideradas pobres – por meio da delimitação 

de uma linha de pobreza, além da abrangência dessas características em um indicador que 

possibilite compará-la. Nesse sentido, serão expostas na próxima seção as características da 

pobreza multidimensional na Bahia, identificadas através da aplicação do IPM. 
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1.3 A pobreza multidimensional na Bahia: aspectos metodológicos 

1.3.1 O índice multidimensional de pobreza 

 

  Para mensurar o índice de pobreza multidimensional (IPM) optou-se pela utilização do 

índice desenvolvido pela Universidade de Oxford a partir da metodologia de Alkire e Foster 

(2007). Trata-se de um indicador que visa complementar as medidas unidimensionais, 

refletindo os aspectos das múltiplas privações em três dimensões: educação, saúde e padrão 

de vida (OPHI, s/d).  

 Cada dimensão corresponde a um terço, e cada indicador em cada dimensão é 

igualmente ponderado. Ou seja, como a dimensão educação representa um terço e é composta 

por dois indicadores, cada indicador possui peso igual a 1/6, o mesmo se repete na dimensão 

saúde. A dimensão qualidade de vida, por sua vez, possui seis indicadores, cada um com peso 

igual a 1/18. Essa metodologia possibilita identificar com base nos indicadores se há 

incidência de pobreza considerando uma variedade de privações, que quando agregadas são 

capazes de refletir as carências de determinada sociedade.  

 Dessa maneira, esse índice pretende mensurar a incidência da pobreza, a sua 

intensidade e a sua composição nos diferentes países, estados, grupos étnicos, áreas rurais ou 

urbanas. Desenvolvido com o intuito de se tornar uma ferramenta para comparação entre as 

nações, admite-se a adaptação dos indicadores de acordo com a realidade de cada país, de 

modo a refletir suas reais especificidades, fatores que justificam a escolha por esse índice em 

detrimento dos outros.  

Ademais, esse método pode ser útil no: a) direcionamento de políticas públicas diante 

da possibilidade de aplicá-lo em recortes de grupos de análise, demonstrando a composição da 

pobreza dentro de um determinado grupo ou realizando comparações com outros; b) a sua 

divisão por dimensão e indicadores permite a decomposição do índice e a identificação de 

quais os principais fatores responsáveis pela incidência de privações; c) possibilita a 

comparação ao longo do tempo através da utilização de técnicas de dados em painel; d) 

auxilia na avaliação de politicas públicas, por meio da segmentação e verificação dos 

indicadores que mais necessitam de ajustes; e) finalmente, atua complementarmente a outras 

medidas que visam mensurar a pobreza, a exemplo da abordagem monetária (OPHI, s/d).  

 Outra proposição desse índice consiste em refletir os aspectos primordiais 

selecionados pela Organização das Nações Unidas (ONU) como Objetivos do Milênio 
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(ODM), estabelecidos em 2000. Dentre as perspectivas listadas, destacam-se as seguintes: 

acabar com a fome e a miséria, dispor de educação básica de qualidade, reduzir a mortalidade 

infantil, melhorar a saúde das gestantes, qualidade de vida e respeito ao meio ambiente 

(PNUD, s/d). 

 Com relação à execução da metodologia proposta por Alkire e Foster, a OPHI (s/d) 

sugere que sua aplicabilidade siga 12 passos, conforme apresentado na Figura 1. Inicialmente 

é feita a escolha da unidade de análise ou área de estudo, seguida pela escolha das dimensões 

a serem observadas e dos indicadores (etapas 1, 2 e 3). Para isso deve-se considerar, entre 

outros fatores, a disponibilidade de dados e a relevância das informações disponíveis. 

Posteriormente são definidas as linhas de pobreza cujo corte é determinado por indicador 

(etapa 4), em sequência essas linhas são aplicadas identificando as pessoas que possuem ou 

não privação (etapa 5). Feito isso, contabiliza-se o número de privações de cada indivíduo 

(etapa 6).  

Figura 1- Passo a passo para aplicação do Índice de Pobreza Multidimensional de 

acordo com a metodologia proposta por Alkire e Foster

 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados fornecidos pela OPHI (s/d). 

 

Nas etapas seguintes revelam-se as diferenças dessa metodologia em relação às 

demais. O estágio posterior (etapa 7) implica na definição do segundo corte, denominado  k. 

Adotando os critérios sugeridos por Alkire e Foster e por uma questão de simplificação, todas 

as dimensões assumem pesos iguais, obtido pela razão 10/3. A partir desse momento 

identifica-se a quantidade de indicadores que o indivíduo sofre privação, em seguida define-se 

critério para caracterização da pobreza multidimensional com base no número de variáveis 
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onde haja privação. Após essas definições aplica-se o corte k com o intuito de obter o 

conjunto de pessoas pobres e não pobres (etapa 8). Considerando que a pesquisa busca 

analisar a pobreza e as dimensões onde há carência excluem-se da matriz as informações 

sobre os “não pobres” substituindo seus respectivos dados por zero.  

Os proponentes da metodologia admitem e fomentam a discussão quanto ao uso de 

pesos distintos para os indicadores, entretanto, em seus estudos o IPM é aplicado com base 

em dimensões igualmente ponderadas assim como seus indicadores primários. A opção por 

manter pesos iguais para as três dimensões é justificada por Alkire e Santos (2010) a partir de 

discussões e testes de robustez do Índice de Desenvolvimento Humano, além da opinião de 

especialistas e análises participativas. 

 O próximo passo (etapa 9) visa identificar o Índice de Incidência H – cálculo do 

Headcount ratio, que corresponde a proporção da população considerada 

multidimensionalmente pobre em relação ao total, para isso, divide-se o número de pessoas 

pobres (q) pelo número total da amostra (n), definida por Alkire e Santos (2010) através da 

expressão:   

  
 

 
  (0 ≤ H ≤1)                           (1) 

 

Dessa forma são estabelecidos dois tipos de corte, incialmente são determinadas as condições 

de privação de cada indicador, e em seguida definem-se, a partir da soma dos pesos de cada 

privação, os indivíduos classificados como pobre.  

Para Alkire e Santos (2010) o corte k pode assumir qualquer valor entre 0 e 10, nesse 

trabalho optou-se por manter a mesma linha utilizada pelas autoras, ou seja, identifica-se 

como multidimensionalmente pobres os indivíduos que sejam privados de uma combinação 

de indicadores, cuja soma ponderada seja igual ou superior a 30% das dimensões, o que 

significa um k ≥ 0,30.  

Esse ponto de corte de distinção equivale a um terço dos indicadores ponderados e, 

consequentemente ao peso de uma dimensão, por esse motivo Alkire e Foster (2007) adotam 

esse parâmetro considerando que deve ser classificado como pobre quem seja privado no 

equivalente a uma dimensão. Apesar de bastante útil, essa medida não reflete possíveis 

aumentos de privação nem permite discriminar por dimensão para verificar o comportamento 

da pobreza em diferentes grupos.  

A metodologia procede, com o cálculo da Intensidade da Pobreza (A), que evidencia o 

número médio de privações que um indivíduo pobre sofre (etapa 10). Para tal, soma-se a 
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proporção total de cada pessoa que sofre privação (∑       
   ), dividindo pela multiplicação 

do número total de pessoas pobres (q) pelo número de indicadores (d), representado por 

Alkire e Santos (2010) conforme segue: 

  
∑       
   

  
                (2) 

Em seguida calcula-se o IPM (etapa 11) que pode ser definido através do    obtido por uma 

seleção especial de dimensões, indicadores e pesos, resultando da soma ponderada das 

privações dos indivíduos pobres dividido pelo total da amostra vezes o número de indicadores 

(ALKIRE e SANTOS, 2010). Encontrado convencionalmente por meio da expressão: 

 

    
∑ ∑    

  
   

 
   

  
⁄               (3)                              

 

Esse índice corresponde ao valor médio dos escores de privação C na amostra e 

também pode ser representado através do produto do Índice de Incidência (H) pelo Índice de 

Intensidade da Pobreza (A), em que: 

IPM = H x A                          (4) 

Dessa forma, quanto maior o resultado do IPM - situado no intervalo entre 0 e 1, maior 

nível de pobreza multidimensional na área de estudo. Finalmente, ajustam-se os pesos das 

dimensões e indicadores igualmente ponderados (etapa 12), obtendo o valor do índice. Os 

resultados dessas medidas permitem além de observar a dimensão da pobreza em determinada 

localidade, identificar onde está aglomerada, onde se situa e as principais características que 

colaboram para que o indivíduo ou domicílio seja considerado pobre. Informações 

fundamentais no direcionamento de ações governamentais que visem reduzir e erradicar esse 

fenômeno.  

Alkire e Foster (2009) admitem na matriz de corte duplo a possibilidade de obter um 

resultado intermediário entre os métodos de união e interseção para definição de pobreza. O 

método de união considera pobre o indivíduo que possuir pelo menos uma das privações, já o 

de interseção considera pobre aquele que apresentar privação em todas as dimensões. Com o 

intuito de estabelecer uma alternativa que se encaixe entre esses extremos, construíram novas 

medidas de pobreza que se adequam as funções de identificação e situam-se entre os métodos 

de união e interseção.  

Nesse sentido, a combinação entre H e A satisfaz a monotonicidade dimensional, haja 

vista que se um indivíduo pobre adquirir uma privação adicional o    aumentará. Isso 
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confere uma vantagem de utilização dessa medida por permitir analisar a pobreza além da 

linha de corte, sendo possível perceber que mesmo que duas áreas de estudo possuam o 

mesmo percentual de população multidimensionalmente pobre, uma sociedade pode sofrer 

uma média de privações superior à outra, reflexo de uma maior intensidade de pobreza 

(ALKIRE e SANTOS 2010). 

1.3.2 Fonte de dados 

 

A fonte de dados utilizada para o cálculo do indicador de pobreza multidimensional 

consiste no Censo Demográfico. Em 1872 foi realizado o primeiro Censo do Brasil, 

denominado Recenseamento da População do Império Brasil, atualmente, os censos são 

realizados a cada dez anos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) e 

correspondem a principal fonte de informações sociodemográficas do país, fornecendo 

informações atualizadas sobre a população capazes de subsidiar o governo no planejamento 

de suas ações (IBGE s/d).  Nesse trabalho, optou-se por utilizar os dados do último Censo, ou 

seja, do ano de 2010, devido às modificações entre a metodologia empregada recentemente 

em comparação com a dos anos anteriores. 

O principal determinante à escolha dessa base de dados consiste na possibilidade de 

verificar as informações por municípios e posteriormente agregá-las, em consonância com os 

objetivos da pesquisa. Ademais, além de conter a maioria das informações necessárias para a 

composição do IPM, ainda é possível criar variáveis derivadas a partir das informações 

disponíveis nos microdados. No entanto, o uso do Censo como fonte de dados requer atenção 

a algumas particularidades desse estudo. 

Primeiramente, o foco da análise se dá no âmbito rural, e para isso será necessário 

separar as informações referentes aos domicílios urbanos e rurais. O segundo aspecto consiste 

no fato de se tratar de uma amostra, o que exige cautela na interpretação e generalizações. 

Além desses fatores, algumas das variáveis sugeridas no índice de pobreza multidimensional 

não são abordadas no questionário do censo amostral, o que vai exigir a utilização de proxies. 

 

1.3.3 Seleção das variáveis  

 

O primeiro passo para definição das variáveis está relacionado à escolha do índice de 

pobreza multidimensional a ser utilizado e às suas respectivas dimensões. Existem diversos 

métodos já aplicados em estudos que visam mensurar a pobreza, a exemplo do método de 
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análise multivariada fuzzy, o indicador multidimensional elaborado por Asselin, o índice de 

pobreza humana (IPH) elaborado por Anand e Sen, dentre outros. 

Especificamente nesse trabalho, o IPM escolhido refere-se ao método desenvolvido 

por Alkire e Foster (2007), possui três dimensões e usa dez indicadores. Ele busca refletir os 

oito Objetivos do Milênio, estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) no ano 

2000, além de permitir uma análise comparativa entre os diversos países.  

Ademais, a Constituição Federal do Brasil assegura no artigo 6º do capítulo II os 

direitos sociais, os quais incluem “a educação, a saúde, a alimentação, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, e assistência aos desamparados”, já 

no inciso III do artigo 3º expõe-se o objetivo fundamental do país que consiste na erradicação 

da pobreza e da marginalização, assim como a redução das desigualdades (BRASIL, 1988). 

Essas premissas também se manifestam nos indicadores utilizados na construção do índice de 

pobreza multidimensional proposto por Alkire e Foster. 

Feita a definição do IPM adotado, as variáveis escolhidas devem apresentar 

similaridade com os indicadores dispostos no índice. Optou-se por manter as três dimensões 

sugeridas pela metodologia, entretanto, as variáveis que compõem os indicadores foram 

cerceadas pela indisponibilidade de algumas informações na base de dados escolhida, haja 

vista que o censo demográfico não abrange elementos relacionados aos indicadores “piso” e 

“combustível para cozinhar” (componentes da dimensão padrão de vida), e de “nutrição”, 

apesar de sua extrema importância para análise da multidimensionalidade da pobreza 

(componente da dimensão saúde).  

Diante da ausência de determinadas informações na base de dados e da flexibilidade 

para a construção do IPM, a alternativa se deu através da redefinição de algumas variáveis. 

Quanto ao indicador piso utilizou-se a proxy de material predominante nas paredes do 

domicílio; na dimensão saúde, utilizou-se uma proxy de capacidade de se alimentar com base 

na linha de indigência elaborada por Rocha (IETS, 2015) para suprir a ausência de 

informações relacionadas a capacidade nutricional; finalmente, para compor a dimensão 

padrão de vida, substituiu-se a variável combustível para cozinhar pela variável coleta do lixo, 

devido a disponibilidade de dados e por entender que a coleta indevida ou sua ausência 

acarreta futuros problemas à saúde pública e preservação ambiental.  

Com relação a variável água, o censo demográfico não faz referência a potabilidade, 

apenas à forma de abastecimento de água e se existe canalização, portanto, essas foram as 

variáveis consideradas. Admite-se a restrição dessas escolhas, entretanto foram as alternativas 

mais viáveis para não comprometer o resultado do índice.   
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A partir das dimensões sugeridas no IPM e do questionário da amostra usado no censo 

demográfico de 2010, foi elaborado o Quadro 1, de modo a indicar as variáveis que serão 

utilizadas para o cálculo do índice e as condições que caracterizem suas respectivas privações. 

Outrossim, foram definidos os pesos referentes, como cada dimensão equivale a 1/3 e cada 

variável que o compõe é igualmente ponderada, o peso final foi obtido através da divisão do 

valor da dimensão pela quantidade de indicadores que a compõe.  
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Quadro 1 – Seleção das variáveis utilizadas no Índice de Pobreza Multidimensional  

 

Dimensão Indicador Condição de Privação Unidade 

de análise 

Peso 

E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

*
 

Anos de escolaridade 

(Nível de instrução) 

Não conclusão do ensino 

fundamental (8ª série ou 9º ano) para 

os indivíduos que possuem 18 anos 

ou mais (idade laboral).  

Indivíduo 1,67 

Frequência escolar Existência de criança com idade 

superior a 6 anos que não frequente 

escola. 

Domicílio 1,67 

S
A

Ú
D

E
*

 

Mortalidade infantil Ocorrência de óbito de crianças com 

até 1 ano de idade. 

Domicílio 1,67 

Capacidade monetária de 

se alimentar 

Para os domicílios urbanos 

considerou-se renda per capita 

inferior a R$ 57,03, para os rurais 

R$ 49,54. 

Indivíduo 1,67 

P
A

D
R

Ã
O

 D
E

 V
ID

A
*
*

 

Acesso à Eletricidade Ausência de acesso à energia 

elétrica no domicílio. 

Domicílio 0,56 

Abastecimento de Água  Ausência de água canalizada no 

domicílio ou na propriedade oriunda 

de rede geral (no urbano) e, além 

dos anteriores, de rede geral, água da 

chuva armazenada em cisterna, poço 

ou nascente na propriedade, poço ou 

nascente na aldeia (no rural). 

Domicílio 0,56 

Saneamento Possuir banheiro e não possuir 

esgotamento sanitário adequado, ou 

ausência de banheiro de uso 

exclusivo.  

Domicílio 0,56 

Material predominante 

nas paredes 

Ausência de parede de alvenaria 

com ou sem revestimento, ou de 

madeira apropriada para construção. 

Domicílio 0,56 

Coleta do lixo Lixo não coletado diretamente por 

serviço de limpeza ou em caçamba 

de serviço de limpeza. 

Domicílio 0,56 

Ativos Não possuir pelo menos dois dos 

ativos (rádio, televisão, geladeira, 

celular, telefone fixo, motocicleta, 

automóvel). 

Domicílio 0,56 

 
Fonte: elaboração própria, a partir de dados do OPHI e IBGE.  

 *Cada indicador é igualmente ponderado em 10/6; ** Cada indicador é igualmente ponderado em 10/18. 
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Ao definirmos as variáveis e as condições de privação devemos atentar para as 

diferenças entre as situações predominantes no âmbito urbano e rural. No Brasil, o acesso ao 

saneamento, coleta de lixo e água canalizada, por exemplo, é mais precário à medida que se 

distancia dos centros urbanos. Entretanto, apesar de reconhecer esse cenário, é inegável a 

necessidade e o direito de que todos vivam em condições adequadas.  

Nesse sentido, de acordo com o Relatório Nacional de Acompanhamento dos ODMs 

de 2014, são considerados assentamentos precários os domicílios que não possuem acesso à 

água potável e ao esgotamento sanitário, casas construídas com materiais não duráveis ou que 

possuam adensamento populacional de 3 ou mais pessoas por dormitório (BRASIL, 2014). 

Com base nessas características, quanto ao indicador água, serão considerados em condição 

de privação os domicílios que não tiverem água canalizada na residência ou na propriedade 

oriunda de rede geral, para os domicílios urbanos, ou de rede geral, água da chuva 

armazenada em cisterna, poço ou nascente na propriedade, poço ou nascente na aldeia, para 

aqueles localizados em áreas rurais.  

Quanto a variável saneamento, serão considerados em condição de privação os 

domicílios que possuírem banheiro e não possuírem esgotamento sanitário adequado, ou 

ausência de banheiro de uso exclusivo. Definiram-se por esgotamento sanitário adequado os 

domicílios localizados na área urbana que possuam rede geral de esgoto ou fossa séptica, e 

rede geral, fossa séptica
3
 ou rudimentar para os rurais.  

Com relação à coleta do lixo a sua inexistência ou realização de forma inadequada 

também caracteriza a presença de privação, bem como a ausência de parede de alvenaria com 

ou sem revestimento ou construída com madeira inapropriada. Além disso, a falta de energia 

elétrica nos domicílios e a carência dos bens de consumo relacionados no indicador “ativos” 

foram consideradas como predicado de privação.  

No que se refere à dimensão educação, tem-se sua composição através dos indicadores 

anos de escolaridade e frequência escolar. Um dos Objetivos do Milênio
4
 consiste na tentativa 

de que todos tenham acesso à educação de qualidade, além disso, esse é um dos direitos 

assegurados pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Desse 

modo, será considerado em condição de privação o domicílio em que os indivíduos com idade 

superior a 18 anos que não tenham concluído pelo menos o ensino fundamental, uma média 

de cinco anos de estudo, haja vista que de acordo com o caput do artigo 5º da Lei nº 9.394, 

                                                           
3
 Quando as águas servidas e os dejetos são esgotados para uma fossa, onde passam por um processo de 

tratamento ou decantação, sendo a parte líquida absorvida no próprio terreno ou canalizada para um 

desaguadouro geral da área, região ou município (MDA). 
4
 2º Objetivo do Milênio – Atingir o ensino básico universal.  
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alterada pela Lei nº 12.796, “o acesso à educação básica obrigatória é direito público 

subjetivo” (BRASIL, 1996). Além disso, a metodologia proposta por Alkire e Foster indica 

como privado o domicílio em que nenhum membro da família tenha estudado por pelos 

menos cinco anos. Considerou-se nessa linha de corte os maiores de 18 anos por se tratar da 

idade mínima laboral no Brasil. Para tal, serão utilizadas as repostas do censo que indiquem o 

curso mais elevado que o indivíduo já tenha cursado e a idade.  

Quanto a variável “frequência escolar”, será julgado em condição de privação o 

domicílio em que haja criança com idade superior a seis anos e que ainda não tenha acesso à 

primeira etapa da educação básica. A faixa etária foi assim definida com base no texto da Lei 

Federal 11.114 de 16 de maio de 2005
5
 que altera o texto da Lei de nº 9.394 de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), e reduz para seis anos a idade na qual os pais ou 

responsáveis devem efetuar a matrícula dos menores, tornando obrigatório o acesso ao ensino 

fundamental nesse período.  

De acordo com Hoffmann (2010), a escolaridade tem influencia decisiva no 

rendimento dos indivíduos, sendo uma das vias principais à ascensão social. Portanto, para 

que seja possível fazer parte da economia moderna é precípuo o incentivo a educação básica 

no país.  

Além da educação, outro pilar essencial aos direitos humanos refere-se à saúde, 

assegurada na Carta Magma como “direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos, e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação” (art. 196, CRFB/88). 

No tocante a dimensão saúde, a variável mortalidade infantil teve sua condição de 

privação atribuída aos domicílios em que houve falecimentos de crianças com idade inferior a 

um ano. Para o Estatuto da Criança e do Adolescente, considera-se criança pessoas com até 12 

anos de idade incompletos, já as estimativas de mortalidade infantil do governo brasileiro 

adotam os óbitos dos menores de um ano de idade (IBGE, 2013), optando-se, portanto, por 

essa última definição.   

O banco de dados utilizado na pesquisa não faz menção a elementos relativos à 

variável capacidade nutricional, dessa maneira, diante da sua extrema importância para 

                                                           
5
 Apesar de em 2013 ter havido uma nova alteração na LDB de 1996 reduzindo para quatro anos a idade mínima 

de ingresso da criança na escola, considerou-se a medida anterior, haja vista que o banco de dados utilizado 

nesse trabalho foi coletado em 2010, ano o qual vigorava a Lei 11.114. 
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caracterização multidimensional da pobreza, decidiu-se utilizar uma proxy denominada de 

capacidade monetária para se alimentar, estimada a partir da linha de indigência definida por 

Sônia Rocha com base na POF, disponibilizada através do Instituto de Estudos do Trabalho e 

Sociedade - IETS. Assim, foram considerados como privados nessa variável os indivíduos 

residentes na área urbana com rendimento inferior a R$ 57,04 por mês, e R$ 49,54 na zona 

rural (IETS, 2015). 

Entende-se que as medidas multidimensionais de pobreza visam enxergar as privações 

sob outros aspectos que não apenas o da renda, entretanto, compreendendo a importância de 

mensurar a capacidade que os indivíduos possuem ou não para obter a alimentação mínima 

necessária para sobrevivência, considerou-se sensato incluir essa variável a análise, 

objetivando manter os dez indicadores tal qual a metodologia inicial, sem suprimir 

informações de tamanha relevância. 

Em síntese, após a definição dos parâmetros, o IPM descrito pode ser aplicado com o 

objetivo de mensurar a situação da pobreza multidimensional em diversas localidades 

permitindo que sejam feitas comparações.  Alkire e Santos (2010) realizaram um estudo em 

104 países utilizando esse método e chegaram à conclusão que as áreas rurais abrangem 

aproximadamente cinco vezes mais indivíduos em situação de pobreza multidimensional do 

que as áreas urbanas, haja vista que do total de 1.659 milhões de pobres detectados, cerca de 

83% viviam em áreas rurais. Esse padrão se reproduz nas mais diversas regiões do mudo em 

desenvolvimento, há uma maior intensidade e incidência de pobreza no âmbito rural, 

circunstância que direcionou os rumos dessa pesquisa. 

 

1.4 O cálculo do Índice de Pobreza Multidimensional na Bahia: uma contraposição entre 

o âmbito rural e urbano  

 

1.4.1 Análises iniciais 

 

Entre as vantagens da utilização do IPM desenvolvido por Alkire e Foster (2007), 

destaca-se a possibilidade de sua construção a partir de medidas que refletem a incidência (H) 

e intensidade (A) da pobreza. Os resultados preliminares permitem tecer análises acerca das 

privações enfrentadas pela população estudada (incluindo pobres e não pobres) segundo cada 

variável, conforme será descrito ao longo dessa seção.  
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As disposições a seguir trazem um comparativo da situação vivenciada pelos 

indivíduos que residem na zona rural e na zona urbana, delimitados pela área de localização, 

tomando por base a legislação vigente durante a realização do censo demográfico de 2010. 

São considerados pertencentes à área urbana as cidades (sedes municipais), as vilas (sedes 

distritais) ou as áreas urbanas isoladas. A zona rural, por sua vez, corresponde à área não 

pertencente a esse limite. Nesse sentido, serão expostas as circunstâncias nas quais cada meio 

se encontra segundo as dimensões e indicadores analisados.  

 Educação 

As discussões acerca da pobreza e dos fatores que contribuem para sua existência 

comumente associam os aspectos educacionais em sua análise, isso porque, há uma 

expectativa de que a melhoria nos níveis de formação do indivíduo implique em melhores 

condições de trabalho e maiores rendimentos. Partindo dessa suposição é possível investigar o 

comportamento da situação de pobreza com base nessa dimensão (LIMA, 2005).  

Para efeito dessa pesquisa, a dimensão educação é composta por duas variáveis as 

quais buscam identificar as questões educacionais de curto e de longo prazo, haja vista que 

relaciona o acesso e a permanência na escola de pessoas adultas, e a inserção e frequência 

escolar das crianças.  

A primeira variável analisada diz respeito aos indivíduos com idade superior a 18 anos 

que não completaram o ensino fundamental (8ª série ou 9º ano). Segundo a metodologia 

original do IPM utilizado, é considerado privado o domicílio onde nenhum dos indivíduos 

com idade superior a 18 anos tenha cursado pelo menos 5 anos de estudo. Para o cálculo do 

IPM da Bahia definiu-se como inadequado se o número de pessoas com privação na 

escolaridade for superior à metade do total de adultos.  

 Os resultados retratam a precariedade da educação no Estado, sobretudo no âmbito 

rural, cuja população privada corresponde a 66,19% do total, como pode ser visto no Gráfico 

1. Apesar das três unidades de análise (geral, urbano e rural), apresentarem altos índices de 

privação nesse quesito, é evidente a proeminência no meio rural. 
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Gráfico 1 – Percentual de privação na Bahia segundo o número de indivíduos maiores 

de 18 anos que não completaram o ensino fundamental (8ª série ou 9º ano), 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010).  

 Os valores de incidência de privação para essa variável ratificam os números 

retratados através do IDH, cujos baixos índices de educação são os principais responsáveis 

pelo desempenho insatisfatório da Bahia em relação à média nacional e demais UFs (PNUD, 

IPEA, FJP, 2010). Esse é o tipo de indicador que reflete o contexto histórico de um Estado 

onde a educação foi mantida durante décadas à margem das prioridades da agenda pública, 

acabando por tornar-se um dos fatores condicionantes da pobreza.  

 Os indícios de precariedade do ensino na Bahia são vistos diante da falta de 

infraestrutura física adequada em algumas escolas públicas até a ausência de incentivos aos 

profissionais que atuam nessa área, com remuneração pouco satisfatória em comparação a 

outras carreiras. Com a pretensão de amenizar essa situação vivenciada em todo o país, 

iniciativas recentes implementadas em meados da década de 1990 buscaram promover o 

aumento dos investimentos na educação básica, a exemplo da criação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(FUNDEF) – substituído em 2006 pelo FUNDEB – objetivando alcançar a “universalização, a 

manutenção e a melhoria qualitativa desse nível de ensino” (MEC, 2004). 

 A resposta a essas ações pode ser observada na segunda variável analisada, a qual diz 

respeito ao acesso de crianças em idade escolar – seis anos, segundo a legislação vigente em 

2010 – que frequentavam a escola. Os resultados foram menores e mais uniformes em relação 

a variável anterior, situando em torno de 3% de privação (Gráfico 2). Soma-se a isso, entre 

outros fatores, a exigência da frequência escolar estabelecida pelos programas de 
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transferência de renda do Governo Federal, cujo recebimento do benefício fica atrelado à 

matrícula e assiduidade das crianças na escola. 

 Contudo, apesar dos esforços recentes destinados a ampliação da cobertura escolar, a 

educação pública de qualidade ainda requer alguns avanços para atingir o nível satisfatório e 

deixar de ser um dos principais problemas estruturais do estado. 

Gráfico 2 – Percentual de privação de acordo com a quantidade de crianças maiores de 

6 anos fora da escola na Bahia em 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010).  

 Saúde 

Um dos grandes avanços possibilitados a partir da Constituição de 1988 consistiu na 

universalização do direito a saúde, seguido pela promulgação da Lei Federal nº 8.080/90, que 

dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e 

o funcionamento dos serviços correspondentes, lei que institucionaliza o SUS – Sistema 

Único de Saúde. O SUS é financiado com recursos dos orçamentos da seguridade social 

elaborados pela União, Estados, Distrito Federal e pelos Municípios, além de outras fontes. 

Apesar de dispor de atendimento de saúde gratuito, grande parcela da população não 

tem acesso a esse direito social, entre outros, devido à superlotação dos hospitais, falta de 

profissionais da área, distância física dos principais centros hospitalares que impedem esse 

alcance. Ainda assim, indicadores que visam refletir, de maneira geral, as condições de 

desenvolvimento socioeconômico e infraestrutura ambiental, bem como o acesso e a 

qualidade dos recursos disponíveis para atenção a saúde vem apresentando melhorias. 
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Diante das dificuldades ainda enfrentadas por uma significativa parcela da sociedade, 

salienta-se que os indicadores utilizados nesse IPM, por si só, não são capazes de retratar a 

real situação do setor de saúde no estado da Bahia, que abrange quantidade de profissionais 

contratados, número de leitos hospitalares e medidas de saúde preventiva, por exemplo. 

Portanto, a escolha de duas variáveis que visam refletir aspectos relacionados à mortalidade 

infantil e capacidade de nutrição, embora possuam extrema importância, não pode ser 

assumida como representação absoluta da conjuntura da saúde baiana. Corolário das 

limitações do indicador e das bases de dados.  

Especificamente nesse trabalho, a dimensão saúde foi a que apresentou as menores 

incidências de privação, sendo o indicador mortalidade infantil inferior a todos os outros, 

como pode ser visto no Gráfico 3. O corte de privação para essa variável foi definido pela 

existência de óbito de crianças antes de completarem um ano de idade, adotando como critério 

a tábua de mortalidade do IBGE (2013). 

Gráfico 3 – Percentual de privação de acordo com os óbitos de menores de um ano de 

idade na Bahia em 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010).  
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 O segundo indicador a compor a dimensão saúde visa representar o percentual de 

indivíduos, sejam eles adultos ou crianças, que não possui condições de nutrição adequadas. 

Consoante ao que afirmam Alkire et al (2015),  o consumo de alimentos consiste em um 

indicador universalmente relevante, entretanto os dados referentes a esse aspecto disponíveis 

em pesquisas costumam ser limitados e na maioria das vezes permitem apenas uma 

distribuição proporcional para cada membro dentro do agregado familiar com base no 

consumo geral, suposição essa que nem sempre é exata. 

Devido à ausência de variáveis no censo demográfico de 2010 que contemplem 

explicitamente o aspecto nutrição, optou-se pela utilização de uma proxy de capacidade 

monetária de se alimentar segundo as linhas de indigência elaborada por Sônia Rocha e 

disponibilizada pelo IETS (2015). A escolha por essa linha justifica-se pelo ajuste realizado a 

cada ano pela variação dos INPC regionais em nível de grupos de produtos, além de 

estabelecer diferentes valores para os domicílios urbanos e rurais (IETS). Assim, em 2010 a 

linha de indigência per capita definida para a Bahia foi de R$ 57,03 no contexto urbano e R$ 

49,54 no rural. Salienta-se que no meio rural o acesso a alimentos não se restringe aos 

rendimentos monetários, tendo em vista a possibilidade da produção para subsistência. Essa 

característica reflete-se nos diferentes valores adotados para as linhas de indigência.  

 Admitem-se as limitações em utilizar uma variável pautada nos rendimentos para 

identificar as privações nutricionais de um indivíduo, como ressaltou Schwartzman ao IETS 

(s/d): "Associar renda com nutrição é tratar de questões muito distintas. Existe um problema 

que é o da renda mínima para consumo de alimentos, e existe um outro problema, do campo 

da nutrição.” Ademais as abordagens multidimensionais buscam entender a pobreza sob 

outras perspectivas.  

 Em que pesem essas limitações, a fome e a desnutrição retratam a face mais cruel das 

privações, a alimentação é a mais básica das necessidades e, portanto, não poderia ser 

suprimida dessa análise. Complementarmente, Sen (2010) discorre sobre o intitulamento
6
 

“facilidades econômicas” que diz respeito às oportunidades que os indivíduos têm para 

utilizar recursos econômicos para o consumo. O autor argumenta que a privação das 

liberdades habitualmente tem relação direta com a insuficiência de renda, por tirar das pessoas 

a liberdade de alimentar-se adequadamente, por exemplo. Assim, justifica-se a utilização do 

indicador linha de indigência em substituição à “capacidade nutricional”. Por conseguinte, 

                                                           
6
 O entitlement de uma pessoa é representado pelo conjunto de pacotes alternativos de bens que podem ser 

adquiridos mediante o uso dos vários canais legais de aquisição facultados a pessoa (SEN, 2010, p. 57) 
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observou-se que o percentual de privações na Bahia nesse quesito foi de 3,96%, com níveis 

mais elevados para o âmbito rural do que para o urbano.  

 Quando comparada a outras dimensões, o percentual de privação de acordo com a 

capacidade monetária para se alimentar obteve valores relativamente baixos, conforme 

Gráfico 4. Essa condição está relacionada à valorização do salário mínimo e ao aumento da 

destinação de recursos públicos à transferência de renda direta, cujo principal expoente refere-

se ao Programa Bolsa Família (PBF). Segundo Januzzi e Pinto (2013), os gastos com políticas 

sociais no Brasil cresceram de 13% do PIB em 1980 para aproximadamente 25% em 2013.  

 A estratégia para distribuição desses recursos consiste em priorizar as famílias em 

situação de maior vulnerabilidade, focando nas regiões de maior pobreza. Assim, Hoffmann 

(2013) sinaliza que no período entre 2001 e 2011 as transferências do governo federal 

possibilitaram uma redução na desigualdade de renda do país entre 15% e 20%. Dessa forma 

vem sendo observada a consequente diminuição da desnutrição e da insegurança alimentar e 

nutricional. 

Gráfico 4 – Percentual de privação de acordo com a capacidade monetária para se 

alimentar na Bahia em 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico.  

 Padrão de vida 

Os indicadores pertencentes à dimensão padrão de vida estão relacionados às condições de 

habitação e elencam características dos domicílios, composta por seis elementos acabam 

assumindo os menores pesos intradimensionais. Observou-se especialmente nesses quesitos 

uma elevada incidência de privações nos domicílios localizados na zona rural, em geral, 

bastante superior aos valores dos domicílios urbanos. 

96,04 96,32 95,33 

3,96 3,68 4,67 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

Geral Urbano Rural

Não privado

Privado



53 

 

  

No indicador que relaciona o percentual de privação segundo o acesso à eletricidade, 

praticamente não há restrições entre as residências urbanas (0,57%), já no âmbito rural, 

11,23% apresentaram privação, conforme Gráfico 5. 

Gráfico 5 – Percentual de privação de acordo com o acesso à eletricidade nos domicílios 

na Bahia em 2010 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010).  

 Quanto ao indicador forma de abastecimento de água nos domicílios, utilizou-se uma 

proxy para substituir a variável acesso a água potável, cujo censo demográfico não dispunha 

de informações. As privações foram delimitadas de forma diferente para o rural e para o 

urbano, entendendo as dificuldades estruturais e especificidades de cada meio. Assim, a 

ausência de privação urbana corresponde ao acesso à água canalizada no domicílio ou na 

propriedade oriunda de rede geral, enquanto no rural a ausência de privação no abastecimento 

de água compreende a canalização no domicílio ou na propriedade oriunda de rede geral, água 

da chuva armazenada em cisterna, poço ou nascente na propriedade, poço ou nascente na 

aldeia. Mesmo assim, os domicílios rurais apresentaram níveis muito superiores de privação, 

em comparação ao urbano. 
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Gráfico 6 – Percentual de privação de acordo com a forma de abastecimento de água 

nos domicílios na Bahia em 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010).  

 Para condições de saneamento, consideraram-se como privados os indivíduos 

residentes em domicílios sem esgotamento sanitário adequado, ou ausência de banheiro de 

uso exclusivo. Por esgotamento sanitário adequado entende-se rede geral de esgoto ou fossa 

séptica, no urbano; e rede geral de esgoto, fossa séptica ou rudimentar no rural. Esses dados 

foram relativamente altos para a Bahia devido à utilização de formas de esgotamento sanitário 

inadequadas, não sendo observadas diferenças significativas entre rural e urbano (gráfico 7). 

Esse é um problema que precisa ser tratado pontualmente, pois traz prejuízos à saúde das 

pessoas e à conservação do meio ambiente.  

Gráfico 7 – Percentual de privação de acordo com as condições de saneamento nos 

domicílios na Bahia em 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010).  
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O indicador tipo de material predominante nas paredes também indicou uma maior 

incidência de privação para o meio rural (11,03%). Esta variável é uma proxy para a variável 

utilizada no IPM sobre piso dos domicílios. No âmbito desse estudo considerou-se não 

privação a predominância de parede de alvenaria com ou sem revestimento, ou construída 

com madeira apropriada. 

Gráfico 8 – Percentual de privação de acordo com o tipo de material predominante da 

parede nos domicílios na Bahia em 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010).  

Na variável coleta de lixo, o percentual de pessoas na Bahia sem acesso a esse tipo de 

serviço público no domicílio preocupa. Apenas 19,69% da população meio rural não enfrenta 

tal privação, sendo a situação mais agravante em termos de amplitude da incidência (Gráfico 

9). Esta variável foi incluída em substituição a variável "Combustível para cozinhar”, e reflete 

a prática consolidada de ações insustentáveis do ponto de vista ambiental. 

Sabe-se da dificuldade em garantir a cobertura da coleta aos locais mais distantes dos 

centros urbanos, entretanto, essa justificativa não elimina os efeitos dessa privação. Diante da 

ausência da coleta de lixo adequada, seja ela privada ou particular, os resíduos sólidos 

produzidos na zona rural são enterrados, queimados ou jogados em terrenos baldios. “Em 

1991, do total de lixo produzido na zona rural, 31,6% eram enterrados ou queimados. Esse 

percentual subiu para 52,5%, em 2000. Já o lixo jogado em terrenos baldios caiu de 62,9% 

para 32,2%” (DAROLT, 2002).  

A precariedade na prestação desse tipo de serviço, agravada no meio rural, torna 

suscetível o crescimento dos problemas ambientais, como por exemplo, a contaminação da 

água e do solo, fator que pode comprometer a saúde da população como um todo e a 

sustentabilidade de gerações futuras. Os riscos causados ao equilíbrio ambiental somam ainda 
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a peculiaridade do lixo rural ser composto por dejetos relacionados à produção agrícola, que 

inclui defensivos, adubos, produtos químicos, restos vegetais, além dos resíduos resultantes 

do cotidiano dos indivíduos.   

Gráfico 9 – Percentual de privação de acordo com a forma de coleta de lixo nos 

domicílios na Bahia em 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010).  

O último indicador estipula a propriedade de bens de consumo duráveis, denominado 

na metodologia de Alkire e Foster (2007) como ativos. Nesse sentido, adotou-se como 

ausência de privação possuir pelo menos dois dos seguintes ativos: rádio, televisão, geladeira, 

aparelho celular, telefone, motocicleta, ou se possuir automóvel. Na área rural essa variável 

também apresentou resultado relativamente elevado (Gráfico 10), confirmando a hipótese de 

que os indivíduos desse meio sofrem mais privações que os da zona urbana também nesse 

quesito.   

Esse comportamento tem sua principal causa relacionada ao percentual de privação 

segundo o acesso à eletricidade, já que no âmbito rural 11,23% dos indivíduos são privados 

nessa variável e a maioria dos ativos analisados depende da eletricidade para o 

funcionamento.  

Para Sen (2010), a capacidade refere-se à liberdade substantiva de atingir combinações 

alternativas de funcionamento, possibilitando ao indivíduo optar por estilos de vida que mais 

lhe agrade, sem ser necessariamente imposto a tal. Nesse caso, a situação do indicador 

“ativos” exemplifica uma obstrução a uma liberdade substantiva, pois limita as possibilidades 

da população que reside no meio rural. Os indivíduos tem seu acesso a determinados bens de 

consumo cerceados, entre outros fatores, pela ausência de energia elétrica no domicílio.  
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Gráfico 10 – Percentual de privação de acordo com a posse de bens de consumo na 

Bahia em 2010 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010).  

 Após a identificação da incidência de privações por indicador, foram feitos os ajustes, 

junção e ponderação das variáveis, aplicando em seguida a segunda linha de corte. 

Posteriormente foram calculados os valores da intensidade da pobreza para o estado e para os 

municípios. Os resultados dessas medidas, e do IPM composto a partir delas, serão analisados 

na seção subsequente.   

1.4.2 Aplicação e análise do Indicador de Pobreza Multidimensional para a Bahia 

 

Com base nas decisões metodológicas para a obtenção do IPM mencionadas nas 

seções anteriores, nesta seção serão apresentados os resultados referentes à pobreza 

multidimensional no estado da Bahia, sob o enfoque das abordagens das necessidades básicas 

e das capacitações, com ênfase à distinção entre as privações sofridas no meio urbano e rural.  

Os resultados obtidos são compostos pelas medidas de Incidência da Pobreza (H) que 

indica a proporção dos multidimensionalmente pobres presentes na amostra, e Intensidade da 

Pobreza (A) que visa refletir a proporção de privações média sofridas. A partir dessas medidas 

e de sua exposição nos mapas (Figura 2) enseja-se demonstrar a dimensão da pobreza no 

Estado e sua localização espacial. 
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Figura 2 – Incidência (a) e Intensidade (b) da pobreza multidimensional para os 

municípios baianos, 2010  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(a) (b) 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010). 

A observação da distribuição da incidência e intensidade da pobreza nos mapas 

indicam diferenças entre os comportamentos dessas duas medidas. A predominância de faixas 

mais escuras na Figura 2 (b) demonstra como a intensidade das privações é sensivelmente 

superior. Entretanto, nota-se que embora os valores de A e H se manifestem de forma distinta, 

os dois estão altamente correlacionados, como comprova o coeficiente de correlação de 

Pearson igual a 0,713.  

Após o cálculo da matriz de privação contendo apenas os pobres do ponto de vista 

multidimensional, calculou-se o valor de A, cuja intensidade da pobreza na Bahia obteve 

valor de 0,370, enquanto que para incidência (H) o valor foi igual a 0,255. O produto dessas 

duas medidas resultou no valor do IPM igual a 0,0941 para o estado de forma geral. O mesmo 

procedimento foi realizado para encontrar os valores para o meio urbano e rural, como pode 

ser visto no Gráfico 11. 
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Gráfico 11 – Incidência, intensidade e IPM para a Bahia (Geral, urbano e rural), em 

2010  

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010). 

Enquanto o H indica a proporção de indivíduos considerados pobres, o A nos permite 

captar as desigualdades dentro da própria pobreza. Na área urbana, o número proporcional de 

pessoas consideradas pobres, bem como a intensidade da pobreza, foi bastante inferior aos 

valores encontrados quando analisados o contexto geral e rural. Os dados estimados indicam 

que 18,71% da população urbana foram considerados pobres, ao passo que dentre a população 

rural 42,88% estavam nessa condição. A intensidade da pobreza foi a medida que apresentou 

os maiores valores nos três cenários e, como esperado, as privações contidas no âmbito rural 

superaram o urbano.  

Ao ampliar a análise da incidência da pobreza em cada município, distinguindo entre 

as esferas rural e urbana (Figura 3), percebe-se precipuamente uma diferença nas amplitudes. 

Enquanto no meio urbano atinge o máximo de 37% de multidimensionalmente pobres, 

situados na cidade de Crisópolis. No meio rural esse valor chega a atingir 71,5% da população 

de Itororó.  

As discrepâncias seguem na quantidade de municípios que possuem maior ou menor 

proporção de pobres em cada subconjunto. Quando se observa apenas o ambiente urbano, a 

maioria dos municípios (81%) possui o índice H inferior a 30%. Já no ambiente rural, 82% 

dos municípios têm o valor de H situado nas faixas superiores a 30%, ou seja, com mais de 

30% da população sofrendo múltiplas privações (Figura 3).  
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Figura 3 – Distribuição da incidência da pobreza (H) entre os municípios baianos por 

situação do domicílio urbano (a)/rural (b) 

 

 

 

(a) (b) 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010). 

Embora a maior parte (72,07%) do contingente populacional baiano resida em áreas 

urbanas, usando a abordagem do IPM, 52,98% das pessoas consideradas 

multidimensinalmente pobres no estado residiam em áreas rurais em 2010. O padrão de 

concentração rural do índice é consistente e se reproduz entre os municípios. Visando maior 

entendimento do comportamento desse fenômeno na Bahia, foram calculados os valores por 

cada cidade.  

   Com efeito, as distinções encontradas segundo o critério de localização da unidade 

de análise (rural/urbano) podem ser melhor compreendidas com o auxilio de medidas 

estatísticas descritivas indicadas no Quadro 2. Com exceção do valor mínimo, o IPM rural dos 

municípios baianos apresentou os maiores valores em todos os parâmetros analisados, ou seja, 

maior média, valor máximo, variância e desvio padrão, o que insinua maior ocorrência de 

pobreza multidimensional e maior variação dos valores da amostra em relação à média nesse 

subgrupo. 
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Quadro 2 – Estatística descritiva do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) para os 

municípios baianos, 2010 

 

Medidas Bahia -Geral Bahia – Urbano Bahia – Rural 

Média 0,125 0,074 0,188 

Valor Máximo 0,272 0,150 0,361 

Valor Mínimo 0,031 0,031 0,016 

Variância 0,002 0,000 0,003 

Desvio Padrão 0,041 0,018 0,059 

% de pobres 25,46% 18,71% 42,88% 
 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010). 

O menor resultado para o IPM nos três contextos (geral, urbano e rural) corresponde 

ao município Madre de Deus, o qual apresenta um comportamento atípico, já que está 

localizado em uma Ilha na Região Metropolitana de Salvador, onde 97% da população 

residem na zona urbana, cujas fontes de renda concentram-se na atividade petrolífera – em 

maior parte, pesca artesanal e turismo. Quanto ao IDH, em 2010 foi igual a 0,708, classificado 

como alto e ocupando a 7ª posição no ranking baiano (IPEA, PNUD, FJP, 2010; MADRE DE 

DEUS, 2015).   

Em situação oposta, o município Pilão Arcado obteve o maior IPM rural e geral (0,361 

e 0,272), situado no norte do estado na microrregião de Juazeiro, é o terceiro pior desempenho 

do IDH na UF ocupando a 5510ª posição entre os 5.565 municípios brasileiros, motivado 

principalmente pelo baixo desempenho em educação (IPEA, PNUD, FJP, 2010). Na 

delimitação urbana as cidades que apresentaram os maiores IPM foram Caetanos e Campo 

Alegre de Lourdes. 

Assim, considerando as informações do Quadro 2 e com a finalidade de comparar 

visualmente a distribuição da pobreza no estado sob os critérios do IPM adotado e por 

classificação da unidade de análise entre urbano, rural ou geral, optou-se por definir uma 

categorização para o IPM, adotada em face dos valores obtidos. Embora o índice possa variar 

entre 0 e 1, no caso particular dessa pesquisa, considerando as informações referentes aos três 

subconjuntos, esses valores variaram entre 0,016 e 0,361.  

Diante disso, para facilitar a compreensão e permitir uma maior comparabilidade, 

especificamente nesse trabalho, a categorização para o IPM contemplará apenas o intervalo de 

valores encontrados para a mensuração da pobreza na Bahia. Em efeito, serão consideradas 4 

classes: i) IPM Baixo de 0 a 0,05; ii) IPM Médio-baixo de 0,05 a 0,1; iii) IPM Médio-alto de 

0,1 a 0,2; e iv) IPM Alto de 0,2 a 0,4.  

http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/madre-de-deus_ba
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 Partindo dessa classificação e de sua distribuição no território baiano é evidente o 

abismo social que existe entre os meios analisados. Ainda que exista uma similaridade no 

comportamento, onde os municípios mais pobres na zona rural são habitualmente os mais 

pobres na zona urbana, impressiona o fato de os valores para o índice mensurado 

apresentarem números muito mais elevados no contorno rural, no qual praticamente todos os 

municípios estão com o IPM classificado como Médio-alto ou Alto, conforme Figura 4.  
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Figura 4 – Distribuição do IPM entre os municípios baianos por classificação em Urbano (a), Rural (b) ou Geral (c)  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(a) (b) (c) 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010). 
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O comportamento da distribuição da pobreza multidimensional, dentro dos parâmetros 

estabelecidos nessa pesquisa, pode ser compreendido de forma mais clara diante da definição 

de uma classificação e da observação da quantidade de municípios por faixa. Dentre os 

municípios baianos, como pode ser visto na Figura 4 e na Tabela 1, quando observamos 

apenas a área urbana a maioria (359 municípios) está classificada com médio-baixo IPM, já 

na área rural a classificação do índice concentra-se nas faixas médio-alta e alta (235 e 159 

municípios respectivamente).  

Tabela 1 – Frequência da pobreza multidimensional entre os municípios baianos na área 

rural, urbana e geral, segundo critério de classificação do IPM, 2010 

Classificação do IPM 
Número de municípios  

Urbano Rural Geral 

Baixo (entre 0 e 0,050) 36 1 6 

Médio-baixo (entre 0,051 e 0,100) 359 20 100 

Médio-alto (entre 0,101 e 0,200) 22 235 292 

Alto (acima de 0,200) 0 159 19 

Fonte: Elaboração própria. 

  

Cabe ressaltar que apenas um terço da população baiana reside fora dos limites 

urbanos, e que em determinados indicadores foram considerados diferentes cortes para as 

privações rurais e urbanas, entendendo as especificidades de cada meio. Ainda assim os níveis 

de pobreza são muito superiores na zona rural e ocasionam em uma situação de precariedade 

para todo o estado. 

1.5 Breves Considerações 

 

Fundamentado na evolução conceitual da pobreza pode-se compreender a 

complexidade da temática e a primordialidade em trata-la sob diferentes pontos de vista que 

não considerem apenas os rendimentos de uma população, apesar de considerar a renda uma 

importante medida que permite verificar o acesso ao consumo devendo ser analisada em 

complemento a outros parâmetros.  

Sob a perspectiva multidimensional aplicou-se o IPM para Bahia de acordo com a 

metodologia proposta por Alkire e Foster (2007), ajustado a partir das informações oriundas 

dos microdados de uso público do Censo Demográfico de 2010. A composição do índice 

contou com três dimensões igualmente ponderadas, totalizando dez indicadores.   
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Diante dos resultados obtidos, constataram-se níveis críticos de incidência de 

privações entre os indicadores que mensuravam o acesso e anos de escolaridade dos adultos, 

as condições de saneamento, as formas de abastecimento de água e coleta de lixo. A situação 

é ainda mais preocupante entre a população rural do estado.  

Por outro lado, os dados relativos à mortalidade infantil são animadores e refletem 

uma melhoria nas condições de saúde das gestantes e dos recém-nascidos, somados a uma 

redução da fecundidade e melhorias do ambiente em que estão inseridos.  

Esse tipo de análise por indicador consiste em uma das vantagens da utilização desse 

IPM, que permite ainda analisar as privações por região, grupo étnico, localização e demais 

recortes a critério do pesquisador. Entretanto, a capacidade de síntese do índice pode torná-lo 

suscetível a críticas diante da simplificação ou superficialidade na captação de determinados 

fenômenos, como, por exemplo, os poucos indicadores da dimensão saúde que não refletem 

outras realidades dos demais aspectos vivenciados no estado. 

A metodologia é flexível e permite que sejam feitas adaptações necessárias a depender 

da realidade que se pretende analisar. A contingência baiana, marcada pela severidade da 

pobreza multidimensional rural, requer uma investigação complementar disposta a 

compreender os predicados que contribuem para tal. Diante disso, a discussão do próximo 

capítulo concentra-se em explorar aspectos da estrutura fundiária do estado, por entender que 

se trata de um importante condicionante ao bem estar das famílias, sobretudo no meio rural. A 

questão agrária limita parcela significativa da população rural ao acesso a terra, dificultando a 

reprodução da força de trabalho, propiciando a pauperização nessas regiões.    
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CAPÍTULO 2 

ESTRUTURA FUNDIÁRIA NA BAHIA: evidências de agrupamento espacial 

 

2.1 Introdução 

 

A estrutura agrária corresponde à interação entre os proprietários, os agricultores e a 

terra em uso, enquanto que a estrutura fundiária refere-se à organização das propriedades 

rurais quanto ao número, tamanho e distribuição pelo país (IBGE, 2007). Leite e Ávila (2007) 

apontam que a questão fundiária pode interferir nos avanços ligados à promoção da justiça 

social, uma vez que a concentração de terras pode deixar milhões de pessoas à margem do 

processo de cidadania plena. 

No Brasil, assim como em diversos países, a história agrária influencia sobremaneira a 

atual distribuição de terras agrícolas. Em efeito, conhecer o aspecto histórico de ocupação e 

uso do solo é condição fundamental para compreensão da estrutura fundiária e formação 

social nas propriedades.  

No contexto brasileiro, segundo Furtado (2005), a história revela uma economia 

baseada na agricultura, com concentração de terra e indubitavelmente concentração de renda. 

Apesar da abundância de terras no Brasil, o acesso à propriedade se deu com dificuldade, 

reproduzindo uma dominação histórica decorrente da apropriação desse fator de produção nas 

mãos de uma minoria.  

Essas são questões relevantes neste trabalho, em que se aborda a formação histórica da 

ocupação de terras e a atual estrutura fundiária na Bahia, tomando-se como referência os anos 

censitários de 1995-1996 e 2006, a fim de identificar agrupamentos espaciais quanto à 

distribuição fundiária por meio da análise em nível municipal. Buscou-se, também, detectar a 

presença de correlações entre estrutura fundiária e atividades produtivas na agricultura baiana.  

Parte-se da hipótese de que a questão fundiária apresenta importantes relações com as 

atividades produtivas no meio rural, em que pequenos agricultores tendem a praticar 

atividades produtivas voltadas à subsistência e comercialização restrita localmente. Em 
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contrapartida, proprietários de grandes unidades de produção e que produzem em escala 

tendem a acessar mercados mais globalizados.  

Dessa forma, analisar a questão fundiária exige esforço para compreender a evolução 

histórica da realidade que se pretende analisar além das práticas agrícolas empregadas pelos 

agricultores. Nesse sentido, busca-se refletir acerca da relação estabelecida entre o perfil das 

atividades produtivas e a estrutura fundiária do meio rural do estado da Bahia.  

Essa relação remete à reflexão da existência de agrupamentos regionais, ou clusters, 

que se traduzem em realidades similares quanto à sua estrutura fundiária e, em certa medida, 

com relação às atividades produtivas. Assim, as análises propostas podem contribuir na 

identificação do padrão de espacialização da estrutura fundiária agrícola na Bahia. Somando-

se a isso, a análise da estrutura fundiária, a partir de uma abordagem de agrupamentos, pode 

auxiliar no debate a respeito da questão agrária e contribuir para uma melhor compreensão do 

uso e ocupação de terras na Bahia, subsidiando na formulação de políticas públicas de viés 

agrário.  

A partir do exposto, seção seguinte contextualiza a questão histórica da estrutura 

fundiária no Brasil e, em especial, na Bahia. Posteriormente, são apresentados os 

procedimentos metodológicos que norteiam a pesquisa, e que permitem dimensionar a 

estrutura fundiária agrícola na Bahia e sua espacialização. A terceira seção apresenta, 

espacialmente, a evolução da estrutura fundiária na área de estudo, sua relação com as 

atividades produtivas desenvolvidas nos municípios baianos e as evidências de agrupamento 

espacial. Por fim, expõem-se as conclusões obtidas.  

 

2.2 Estrutura Fundiária: uma contextualização histórica 

 

A estrutura fundiária no Brasil, assim como em outros países da América Latina, está 

alicerçada no seu processo histórico de formação. No Brasil, remonta-se à época da 

colonização portuguesa para a compreensão da distribuição das terras, em particular a partir 

da divisão da costa brasileira, em meados do século XVI, em 12 capitanias doadas a titulares 

que, segundo Prado Junior (2012), gozavam de grandes regalias e poderes soberanos. De 

acordo com Smith (1990), as Sesmarias foram distribuídas àqueles que tinham alguma 

proximidade ao poder concedente, o que propiciou o aparecimento dos primeiros latifúndios 

com objetivo de fortalecer a produção mercantil.   
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Assim, as capitanias hereditárias e a concessão de Sesmarias (1530-1822) 

caracterizaram o início da distribuição de terras no Brasil em grandes extensões. Em termos 

de superfícies destinadas a esses titulares: 

 

as doações foram em regra muito grandes, medindo-se os lotes por léguas, o que é 

compreensível: sobravam as terras, e as ambições daqueles pioneiros recrutados a 

tanto custo, não se contentariam evidentemente com propriedades pequenas; não era 

a posição de modestos camponeses que aspiravam no novo mundo, mas de grandes 

senhores e latifundiários. Além disso, e, sobretudo por isso, há um fator material que 

determina este tipo de propriedade fundiária. A cultura da cana somente se prestava, 

economicamente, a grandes plantações (PRADO JUNIOR, 2012, p. 19). 

 

Nesse sentido, segundo Morissawa (2001), as propriedades no Brasil têm sua origem 

quando foi instituída a plantation, ou seja, uma combinação entre monocultivos, latifúndios e 

mercado exportador. Essa é uma fase caracterizada pela colonização exploratória com base no 

cultivo da cana-de-açúcar.  

As vastas dimensões territoriais se justificavam, pois a cana-de-açúcar era o cultivo 

mais rentável e, sua prática, era vantajosa somente em larga escala para ingressar no mercado, 

como um dos produtos mais apreciados na Europa. Esse condicionante propiciou, em grande 

parte, a exploração agrária baseada na grande propriedade. Dessa forma, inicia-se a formação 

do perfil agrário com base na monocultura e no trabalho escravo.  

Registra-se, também que as culturas como cacau, café, algodão e a borracha, por 

exemplo, destacaram-se como as principais commodities desse modelo no século XIX. Prado 

Júnior (1972, p. 365) resume o período colonial brasileiro retratado através de um 

“povoamento incoerente e instável, pobreza e miséria na economia, dissolução nos costumes, 

inércia e corrupção nos dirigentes leigos e eclesiásticos”. 

No período compreendido entre o fim do regime de Sesmarias (1822) e o ano de 1850, 

com a Lei das Terras
7
, houve um aumento significativo “das posses”, pela ausência de 

regulamentação de terras, sendo a posse a única forma de aquisição de terras. Como ressalta 

Silva (1997), esse período de transição é marcado pelo aumento do número de posseiros, de 

grandes propriedades e também da formação das oligarquias rurais no Brasil. Como salienta 

Silva (1996, citado por Alcântara Filho e Fonte, 2009), a Lei das Terras é uma espécie de 

“divisor de águas” em relação à territorialização do Brasil, tanto na legitimação da 

propriedade privada e do latifúndio como na demarcação de terras devolutas no país.  

                                                           
7
 Também conhecida como Leis das Terras, a lei Euzébio de Queiroz (601) foi promulgada em 1850.  
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A partir da proclamação da República e da Constituição de 1891 ficou estabelecido 

que as terras devolutas, aquelas sobre as quais jamais se exerceu direito de posse ou 

propriedade, seriam de domínio do Estado e da União (BANDECCHI, 1967). Todavia, apenas 

em 1964, no Regime militar (1964-1985) com o Estatuto da Terra a questão da legitimação de 

posse foi evidenciada. Nesse Estatuto são incluídos dois pontos essenciais: a reforma agrária e 

o incentivo a política agrícola. Até hoje ele é referência em temas envolvendo o domínio e uso 

da terra. 

Salienta-se que o processo histórico concentrador de terras não foi uniforme no 

território brasileiro. Hoffmann (1986) destaca que estados como Santa Catarina e Espírito 

Santo apresentavam menores concentrações de propriedades agrícolas aliados aos menores 

níveis de concentração de renda na área rural, fruto da adiantada introdução do acesso à terra 

pelas famílias, por meio de programas de colonização de imigrantes europeus.  

Contudo, os dados dos censos agropecuários, demonstram que a concentração vem se 

mantendo relativamente estável ao longo de três décadas (1985 a 2006). Em 2006, os 

estabelecimentos com menos de 10 hectares correspondiam a menos de 2,7% da área total dos 

estabelecimentos rurais, ao passo que estabelecimentos com mais de 1000 hectares ocupavam 

mais de 43% da área total nesse período (Tabela 2). Essa distribuição pouco se alterou, em 

comparação ao ano de 1985 e 1995-1996.  

Tabela 2 – Área (ha) e quantidade de estabelecimentos rurais segundo o estrato de área 

no Brasil – 1985/2006 

Estratos de área (ha) 
Área dos estabelecimentos rurais (ha) 

1985 % 1995-1996 % 2006 % 

Total 374.924.421 100,0 353.611.246 100,0 333.680.038 100,0 

Menos de 10  9.986.637 2,7 7.882.194 2,2 7.798.777 2,3 

De 10 a menos de 100 69.565.161 18,6 62.693.585 17,7 62.893.979 18,8 

De 100 a menos de 1000 131.432.667 35,1 123.541.517 34,9 112.844.186 33,8 

Acima de 1000  163.940.667 43,7 159.493.949 45,1 150.143.096 45,0 

Estrato de área (ha) 
Quantidade de estabelecimentos rurais 

1985 % 1995-1996 % 2006 % 

Total 5.793.004 100,0 4.838.183 100,0 4.920.617 100,0 

Menos de 10  3.064.822 52,9 2.402.374 49,7 2.477.151 50,3 

De 10 menos de 100  2.160.340 37,3 1.916.487 39,6 1.971.600 40,1 

De 100 a menos de 1000  517.431 8,9 469.964 9,7 424.288 8,6 

Acima de 1000 50.411 0,9 49.358 1,0 47.578 1,0 

Fonte: Elaboração própria com base nos censos agropecuários de 1985, 1995-1996 e 2006. 
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Por outro lado, o número de estabelecimentos com menos de 10ha no Brasil 

representam mais de 50% do total dos estabelecimentos, em 2006, enquanto àqueles com mais 

de 1000ha representam somente 1%. Essas informações remetem à constatação da 

desigualdade na distribuição da terra no país, onde coexistem poucos estabelecimentos 

relativamente de grande porte ocupando grande parte das áreas rurais e grande número de 

pequenos estabelecimentos, que detém parte menos significativa da área de terras disponíveis 

e que podem ser trabalhadas para o desenvolvimento da atividade agrícola.  

Ao analisar as grandes regiões no Brasil no ano de 2006, observa-se que a área 

destinada aos estabelecimentos agropecuários com até 10 ha não ultrapassa a 5% da área total 

referente a todos os estratos em todas as regiões do Brasil. Chama a atenção a região do 

Centro Oeste com 70% da área total ocupada em estabelecimentos com mais de 1000 ha 

(Tabela 3), seguida pela região Norte com 48,3%. Por outro lado, a quantidade de 

estabelecimentos agropecuários com área até 100 ha é predominante para todas as regiões do 

Brasil. As regiões Sul e Sudeste apresentam distribuição mais equitativas da terra, enquanto o 

Centro Oeste e Nordeste menos igualitário.  
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Tabela 3 - Área (ha) e quantidade de estabelecimentos agropecuários por estrato de área, Brasil, Grandes Regiões, 2006 

 

Fonte: Elaboração própria com base no censo agropecuário de 2006. 

Estrato de área 
Área dos estabelecimentos rurais (ha) 

Norte % Nordeste % Sudeste % Sul % Centro-oeste % 

Menos de 10 ha 361.729 0,7 3.785.736 5,0 1.568.990 2,9 1.839.140 4,4 243.182 0,2 

10 a menos de 100 ha 9.338.721 16,8 20.102.488 26,4 13.450.983 24,5 13.657.121 32,7 6.344.666 6,0 

100 a menos de 1000 ha 19.016.345 34,2 28.678.152 37,7 23.629.860 43,0 16.594.702 39,7 24.925.126 23,7 

1000 ha e mais 26.818.968 48,3 23.508.035 30,9 16.287.940 29,6 9.690.040 23,2 73.838.113 70,1 

Total 55.535.763 100,0 76.074.411 100,0 54.937.773 100,0 41.781.003 100,0 105.351.087 100,0 

Estrato de área 
Quantidade de estabelecimentos rurais (ha) 

Norte % Nordeste % Sudeste % Sul % Centro-oeste % 

Menos de 10 ha 126.532 28,5 1.498.395 65,9 393.459 43,6 406.498 41,2 52.267 16,6 

10 a menos de 100 ha 229.105 51,5 650.865 28,6 411.438 45,6 515.460 52,3 164.732 52,5 

100 a menos de 1000 ha  80.518 18,1 115.484 5,1 91.727 10,2 59.927 6,1 76.632 24,4 

1000 ha e mais 8.467 1,9 8.212 0,4 5.956 0,7 4.507 0,5 20.436 6,5 

Total 444.622 100,0 2.272.956 100,0 902.580 100,0 986.392 100,0 314.067 100,0 
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Em se tratando da Bahia, o primeiro estado a ser ocupado pelos portugueses, a 

estrutura das propriedades agrícolas baseou-se nos modelos de exploração e dominação 

territorial de Capitanias Hereditárias e, posteriormente, Sesmarias, sendo esse território 

dividido entre cinco donatários8. Segundo Silva e Mendes (1998), o processo de acumulação 

fundiária no estado da Bahia, seguindo o modelo brasileiro, tem origens também na ocupação 

territorial disseminada no período colonial. O preenchimento progressivo do território baiano 

se configurou em um empreendimento mercantil, como em outras regiões, baseado em 

grandes propriedades. Assim, 

No processo de colonização e ocupação do território baiano existiram os fatores 

históricos, como o regime das Sesmarias, que contribuíram decisivamente para a 

concentração fundiária, uma vez que vastas extensões de terras foram distribuídas 

para poucas pessoas (SILVA; MENDES, 1998, p. 60). 

 

 O processo de ocupação das terras agrícolas na Bahia se deu inicialmente na faixa 

litorânea com atividades comerciais de exportação, a exemplo do fumo e cacau, no segundo 

momento, para o interior do Estado, através de uma ocupação gradativa baseada na pecuária 

extensiva associada à agricultura de subsistência (IVO, 1985).  

Ao longo de sua história de ocupação territorial, evidenciou-se o predomínio das 

monoculturas na Bahia, a exemplo do cacau na região sul do estado, com aporte de recursos 

dos senhores de engenho de Pernambuco, que após o declínio da rentabilidade da cana de 

açúcar, se dedicaram a ocupação dessas terras. Já no final do século XIX era possível 

identificar as disparidades na região sul desse estado. De acordo com Mahony (2007), no final 

desse século, as melhores roças de cacau e café pertenciam a um pequeno grupo de grandes 

proprietários, os quais também eram os donos dos engenhos, engenhocas e serrarias, assim 

como de muitas terras e escravos. Acrescenta a autora, citando Aguiar (1979): 

Em 1880, a maioria das roças de cacau estava nas mãos de pobres com um pouco 

mais ou um pouco menos de mil cacaueiros, enquanto um outro grupo de 

agricultores possuía entre cinco e dez mil pés. Mas os grandes proprietários tinham 

conseguido plantar entre cinquenta e duzentos mil pés de cacau (Aguiar, D.V, citado 

por Mahony, p.741). 

 

A região do Extremo Sul da Bahia é outro exemplo de mudanças na configuração 

fundiária, proveniente de prática de monocultivo em escala, a silvicultura. Essa atividade se 

desenvolveu após a vinda, nas últimas décadas, de empreendimentos do setor florestal 

impulsionados pelos incentivos fiscais oferecidos pelo Governo Federal para as atividades de 

reflorestamento. Ressalte-se que a atividade madeireira, que precedeu a silvicultura, destruiu 

                                                           
8
Capitanias e seus respectivos donatários: Capitania da Bahia de Todos os Santos (Francisco Pereira Coutinho), 

Porto Seguro (Pero de Campos Tourinho), Ilhéus (Jorge de Figueiredo Correia), Itaparica (Dom Antônio de 

Athaíde) e a do Recôncavo (Álvaro da Costa). 
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parte significativa das florestas primárias e secundárias da Mata Atlântica nessa região 

(OLIVEIRA et al, 2007). Ainda segundo esses autores, os efeitos adversos da expansão da 

monocultura do eucalipto promovem a redução da biodiversidade e a concentração fundiária 

no Extremo Sul da Bahia.  

Com essa mesma lógica, o Oeste da Bahia experimentou uma expansão da fronteira 

agrícola por volta dos anos de 1980 através dos projetos de integração do Governo Federal, e 

intensificou-se em meados da década de 1990, o qual acarretou em aumento da produtividade 

agrícola decorrente da monocultura da soja, introduzida por imigrantes sulistas, bem como, na 

incorporação mais recente, de novas culturas como o milho, o café e a importante produção de 

algodão (PINA e MONARDO, 2013). Esses autores chamam a atenção que esses eventos 

proporcionaram aumento da concentração fundiária, de renda e da exploração do trabalho no 

Oeste baiano, o que desencadeou posteriormente um expressivo índice de desigualdade social, 

devido à concentração do desenvolvimento em poucos municípios beneficiando parcela seleta 

da população.  

Importante destacar as infraestruturas viárias, como a rodovia BR-101 ligando o 

Extremo Sul ao Espírito Santo e a BR-242 (Barreiras-Salvador), que possibilitou a vinda de 

capitais nacionais e estrangeiros para o Oeste e extremo Sul da Bahia. Esses avanços na 

infraestrutura valorizaram as terras nessas localidades, propiciando a concentração fundiária 

pelo capital comercial nas últimas décadas nessas regiões.   

 Esse perfil concentrador do território baiano ao longo de sua história contribuiu para a 

atual configuração da distribuição das terras nesse estado. Assim, ao analisar o número de 

estabelecimentos agrícolas e a área ocupada considerando diferentes estratos de área, pode-se 

verificar que essa distribuição pouco se alterou entre os anos de 1995-1996 a 2006, com perfil 

de concentração em ambos os anos (Tabela 4). Observa-se, em 2006, que aproximadamente 

57% dos estabelecimentos agrícolas na Bahia estavam dispostos no estrato inferior a 10ha. 

Por outro lado, esses estabelecimentos ocupavam somente 5% da área destinada a 

agropecuária no estado. Já os estabelecimentos com mais de 1000ha representavam cerca de 

0,4% do total dos estabelecimentos, mas ocupavam aproximadamente 36% da área total. 

Essas informações revelam a imensa disparidade da distribuição das terras na Bahia.  
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Tabela 4 - Número de estabelecimentos agrícolas e área total por extrato de área na 

Bahia, 1995-1996 e 2006 

Extrato de área total (ha) 
Número de imóveis 

1995-1996 % 2006 % 

Menos de 10 401.734 57 436.390 57,2 

10 a menos de 50 208.542 30 220.773 29,0 

50 a menos de 200 65.511 9 64.032 8,4 

200 a menos de 500 14.777 2 33.379 4,4 

500 a menos de 1000 4.796 1 4.435 0,6 

A partir de 1000 3.563 1 3.414 0,4 

TOTAL 698.923 100% 762.423 100% 

Extrato de área total (ha) 
Área total (ha) 

1995-1996 % 2006 % 

Menos de 10 1.373.886 5 1.369.883 5 

10 a menos de 50 4.621.549 15 4.899.404 17 

50 a menos de 200 5.892.059 20 5.599.138 19 

200 a menos de 500 4.429.123 15 3.925.046 13 

500 a menos de 1000 3.219.130 11 2.996.557 10 

a partir de 1000 10.307.150 35 10.390.532 36 

TOTAL 29.842.900 100% 29.180.560 100% 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do censo agropecuário de 1995/1996 e 2006. 

 

Quanto ao Índice de Gini (IG) para a concentração fundiária, a Bahia manteve 

relativamente estável nas últimas décadas, passando de 0,84 em 1985, para 0,834 em 1995 e 

0,840 em 2006 (IBGE, 2015). A esse respeito, Silva e Mendes (1998) analisaram, para o 

período de 1970 a 1985, a estrutura fundiária para a Bahia e concluíram que houve aumento 

da concentração de terras nesse período, passando o IG de 0,802 (1970) para 0,841 (1985). 

Pelo acima exposto, apreende-se a importância em melhor discutir os aspectos 

relativos à questão agrária no Brasil e na Bahia, haja vista a imensa disparidade na 

distribuição de terras no país. 
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2.3 Aspectos Metodológicos 

 

2.3.1 A concentração fundiária 

 

Para mensurar a concentração fundiária utilizou-se o índice de Gini (IG). Esse índice 

consiste em uma medida de desigualdade, calculada por meio da relação entre a proporção 

acumulada de terras e a proporção dos estabelecimentos rurais, que possibilita mensurar os 

níveis de disparidades relacionados à concentração de renda e terra. O IG varia entre 0 e 1, em 

que a proximidade de 0, implica uma situação de igualdade e mais próximo de 1, indica 

extrema desigualdade (HOFFMANN e NEY, 2010). A heterogeneidade fundiária configura-

se por elevada proporção da área total ocupada por uma pequena proporção dos 

estabelecimentos. 

Para analisar a estrutura fundiária da Bahia recorreu-se ao trabalho de Rossi (1983) 

que decompôs o IG para verificar a distribuição de renda no Brasil. Assim, o cálculo do IG é 

definido da seguinte forma: 

 

IG   ∑      
     
                    (0 ≤ IG ≤ 1)    (5)   

   

em que IG= índice de Gini; X = proporção acumulada das áreas rurais / hectare; Y = 

proporção acumulada dos estabelecimentos agropecuários/hectare.  

Há diversas formas para construção da base de cálculo da distribuição de terras, 

algumas tem se destacado no campo teórico para verificação do Índice de Gini no Brasil, 

como, por exemplo, a estratificação baseada nos módulos fiscais ou módulos de área 

aproveitável. No cálculo do IG buscou-se observar a particularidade de cada um dos 417 

municípios da Bahia, levando em consideração a delimitação dos módulos fiscais (MF) 

proposta pelo Estatuto da Terra (Lei n 4.505/1964), em que cada município possui um módulo 

específico. Os módulos fiscais buscam refletir de forma mais coerente o valor econômico das 

propriedades rurais com intuito de minimizar as disparidades oriundas das notórias 

desigualdades regionais brasileiras (INCRA, 2001). 

O módulo fiscal corresponde à área mínima necessária a uma propriedade rural para 

que sua exploração seja economicamente viável. A depender do município, um módulo fiscal 

varia de 5 a 110 hectares. Nas regiões metropolitanas, a extensão do módulo rural é 



76 

 

  

geralmente bem menor do que nas regiões mais afastadas dos grandes centros urbanos
9
. Os 

critérios para definição dos Módulos Fiscais foram estabelecidos através do Decreto Federal 

84.685 de 6 de maio de 1980, cujo Artigo 4º atribuiu ao INCRA a responsabilidade de fixar os 

valores para cada município baseando-se no tipo de exploração predominante; renda obtida no 

tipo de exploração predominante; outras explorações existentes no município; e o conceito de 

“propriedade familiar”. Posteriormente, com base nas medidas citadas, em 28 de maio de 

1980, a Instrução Especial nº 20 do INCRA estabeleceu o Módulo Fiscal de cada município 

que se mantém vigente até os dias atuais. 

Como os dados fornecidos pelos censos agropecuários são disponibilizados em 

intervalos de hectares, foi necessário estipular os intervalos em hectares que mais se 

aproximassem dos intervalos definidos pelos módulos fiscais (conforme Apêndice B). 

Quanto à classificação de concentração da posse de terra foram definidas quatro 

delimitações conforme Tabela 5. 

Tabela 5 – Classificação da concentração da posse de terra, índice de Gini 

 

Índice de Gini Classificação da concentração 

0,000 a 0,250 Fraca 

0,251 a 0,500 Média 

0,501 a 0,900 Forte 

Acima de 0,901 Absoluta 

Fonte: Adaptado de Câmara (1949). 

Esse índice fornece uma noção geral da concentração, entretanto não detalha a forma 

como ocorre sua distribuição (INCRA, 2001).  

 

2.3.2 A análise espacial  

 

Para espacializar a estrutura fundiária na Bahia aplicou-se a análise Exploratória de 

Dados Espaciais (AEDE) e o Índice de Moran Global e Local, que são instrumentos muito 

                                                           
9
 Com base na Lei Federal nº 8.629/93 artigo 4º, foram definidos os parâmetros de classificação fundiária. Dessa 

forma, as propriedades que possuírem área inferior a 1 (um) módulo fiscal serão consideradas minifúndio; 

entende-se por pequena propriedade o imóvel rural com área entre 1(um) e 4 (quatro) módulos fiscais; a média 

propriedade compreende a área entre 4 (quatro) e 15 (quinze) módulos fiscais; e finalmente as grandes 

propriedades (latifúndios) são as que apresentam dimensões superiores a 15 (quinze) módulos fiscais (BRASIL, 

1993). 
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utilizados para espacializar o comportamento de determinado fenômeno. A estatística espacial 

considera as coordenadas geográficas das áreas estudadas (aqui municípios), o que a torna 

distinta de outras técnicas da análise estatística. Sob a perspectiva de Rocha (2004), o termo 

autocorrelação diferencia-se da correlação da estatística convencional por considerar em seu 

cálculo uma mesma variável em pontos distintos no espaço, enquanto que a correlação é 

calculada através de duas variáveis diversas sem correspondência à sua localização. 

Segundo Marques et al (2010), o índice de Moran varia entre -1 e 1, relacionando o 

valor atribuído a determinado fenômeno em um dado local e o valor médio dos seus vizinhos. 

Quando seu resultado se iguala a zero indica que não há autocorrelação espacial, por 

conseguinte, os valores próximos a zero revelam autocorrelação espacial não significativa. Se 

o valor de uma característica de uma região independe dos valores desse mesmo atributo na 

vizinhança há autocorrelação espacial negativa e o I de Moran negativo, o contrário ocorre 

para I de Moran positivo.  

De acordo com Druck et al (2004), o I de Moran (I) pode ser representado pela 

expressão a seguir, considerando a matriz de proximidade de ordem 1,  

I  ∑∑𝑤 𝑗 𝑧  𝑧𝑚  𝑧𝑗  𝑧𝑚 

 

   

/∑ 𝑧  𝑧𝑚 
2

 

   

 

   

                            6  

 

Em que: 

n=número de áreas 

zi= valor do atributo considerado na área i 

zj= valor do atributo considerado na área j 

zm= valor médio do atributo na região de estudo 

wij= elementos da matriz normalizada de proximidade espacial 

 

Com a finalidade de tornar evidentes os pontos de dependência espacial mais 

acentuados utilizou-se o Índice Local de Associação Espacial (LISA – Local Indicador of 

Spatial Association), que é uma medida representativa do indicador global decomposto. 

Ainda de acordo com Druck et al (2004), o Índice Local (Ii) pode ser expresso conforme a 

seguir: 
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Ii zi∑ 𝑤 𝑗𝑧𝑗 
   /∑ 𝑧𝑗   

                                    (7) 

 

 Por se tratar de um índice de associação espacial entre determinadas áreas, é possível 

identificar as que apresentam comportamentos mais semelhantes e com isso os agrupamentos, 

denominados de clusters. Assim, podem ser caracterizados padrões de associação 

(MARQUES et al., 2010). A partir da aplicação do LISA pode-se identificar as associações 

locais, estatisticamente significantes, representando-as sob a forma de “manchas” de 

concentração fundiária na Bahia. 

Dessa maneira, especificou-se a matriz de ponderação espacial (W), objetivando 

refletir o arranjo espacial da concentração fundiária nos municípios baianos nos anos 

censitários de 1995-1996 e 2006, de modo que as regiões mais conectadas entre si 

apresentaram maior interação. A utilidade dessa matriz deve-se à realização de ponderação da 

influência que determinadas regiões exercem entre si, e sua classificação pode ser feita por 

meio de critérios geográficos ou socioeconômicos (ALMEIDA, 2010).  

 Tendo em vista evitar a arbitrariedade na escolha do tipo de matriz para este estudo, 

utilizou-se o software GeoDa, conforme procedimento proposto por Baumont (2004, citado 

por Almeida 2010). Para tanto, realizaram-se testes para um conjunto de matrizes usando o I 

de Moran, finalmente foi escolhida a matriz de peso que gerou o valor do I de Moran mais 

significativo estatisticamente e construiu-se o mapa de cluster mais robusto, a fim de 

representar a melhor interação entre as regiões vizinhas. Após todas essas etapas, optou-se 

pela utilização da matriz de proximidade geográfica segundo o critério de distância 

geográfica, medida em quilômetros, cuja vantagem consiste na busca pelo equilíbrio de 

conectividade, pois todas as unidades espaciais terão a mesma quantidade de vizinhos 

(ALMEIDA, 2010). A distância limiar foi definida com o auxílio do software GeoDa, para 

calcular o limite de vizinhança com base na extensão territorial da Bahia. 

Enfim, aplicou-se então a estatística I de Moran Global para identificar a 

autocorrelação espacial, a qual indicou que o valor da variável de interesse apresentou 

tendência de associação em determinadas regiões. Em razão da dependência espacial, 

utilizou-se a estatística I de Moran Local, a fim de detectar os clusters espaciais cuja 

comparação é feita entre os indicadores locais e dos seus vizinhos obtendo a representação 

dos padrões de concentração local.  
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2.3.3 Fonte de dados 

 

Foram utilizados os dados do Censo Agropecuário divulgado pelo IBGE referentes aos 

anos de 1995-1996
10

 e 2006, relativos ao número e tamanho dos estabelecimentos 

agropecuários para os 417 municípios da Bahia, para o cálculo do IG. Todos os dados estão 

disponibilizados no sítio do IBGE.  

Para análise espacial foi utilizado o arquivo no formato shapefile com a base digital do 

estado da Bahia, disponibilizado no sitio do IBGE, cujas informações do IG foram 

acrescentadas com o auxílio do software ArcGis. Em seguida, realizou-se a análise espacial 

usando o GeoDa para obtenção da intensidade da correlação espacial entre as regiões, em 

nível global e local.  

 

2.4 Resultados e discussão 

2.4.1 Estrutura fundiária na Bahia 

 

No que tange à concentração fundiária, os resultados obtidos pelo cálculo do índice de 

Gini revelam que, em 1995-1996, 250 municípios baianos (60% do total de municípios do 

estado) apresentavam concentração de terra classificada como média ou forte (IG entre 0,251 

a 0,900). Em 2006, há uma redução dessa concentração, constatando apenas para 235 

municípios (56,3%) com essa classificação. Por outro lado, nesse mesmo período, aumentou o 

número de municípios que apresentaram concentração fraca (IG até 0,25) (Gráfico 12). Essas 

informações apontam para uma melhora na distribuição de terras no estado da Bahia no 

período analisado, em função de uma estrutura fundiária menos concentrada
11

.  

Entre 1996 a 2006, foram criados 497 assentamentos na Bahia, com a desapropriação 

de 1.035.640 ha de terras, o que implicou em 28.112 famílias assentadas (INCRA, 2015). 

Essa desconcentração pode também ser resultante do aumento no custo da mão de obra, 

gerando muitas vezes estímulo à agricultura familiar e desestímulo à produção em larga 

escala, especialmente para cultivos intensivos no uso do fator trabalho. Ademais, observa-se 

                                                           
10

A realização das pesquisas dos censos agropecuários de 1995-1996 e 2006 refere-se aos períodos de 

01/08/1995 a 31/07/1996 e de 01/01/2006 a 31/12/2006, respectivamente.  
11

 A metodologia proposta neste estudo centra-se na abordagem dos módulos fiscais municipais, não sendo 

calculado o IG para a Bahia como um todo.  
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na Bahia o fenômeno de redução do tamanho da propriedade em função da necessidade de 

divisão do espólio pelos herdeiros, gerando assim pequenas unidades de produção. 

 

Gráfico 12 - Quantidade de municípios da Bahia por tipo de classificação fundiária, de 

acordo com o Índice de Gini em 1995-1996 e 2006 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do censo agropecuário de 1995/1996 e 2006. 

Em termos da localização espacial na Bahia, observa-se que o sul, extremo sul, parte 

do oeste baiano, região metropolitana de Salvador e centro sul, apresentaram as maiores 

concentrações fundiárias no ano de 1996. Em 2006, percebe-se que há redução da 

concentração no extremo sul e no centro sul do estado. Em contrapartida, a mesorregião Vale 

do São Francisco (principalmente no Norte do estado) houve um processo inverso, observa-se 

aumento da concentração (Figura 5). Na região norte do Sul da Bahia (conhecida como a 

microrregião litoral Sul) a situação pouco se alterou. 
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Figura 5 – Índice de Gini para a terra dos municípios da Bahia em 1995-96 (a) e 2006 (b) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do censo agropecuário de 1995/1996 e 2006. 

Por outro lado, a região que apresentou, em 1995-1996 e 2006, uma estrutura fundiária 

menos concentrada foi parte do semiárido da Bahia (região central do estado). Destaca-se que 

no semiárido concentra-se a maior quantidade de estabelecimentos familiares do estado. Em 

2006, por exemplo, essa região contava com 525.283 estabelecimentos agropecuários com 

agricultura familiar, ocupando uma área média para cada estabelecimento de 18,3 ha (Gráfico 

13). As regiões com uma estrutura fundiária mais concentrada apresentaram, naquele ano, 

número relativamente menor de estabelecimentos voltados para a agricultura familiar. Quanto 

à área média, destaca-se a região metropolitana de Salvador (5 ha), que pode ser resultante do 

efeito de vizinhança à capital do estado, e em decorrência do uso da terra para plantios 

temporários e pequenas criações. 
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Gráfico 13: Quantidade de estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar (a) 

e área média desses estabelecimentos (b) nas mesorregiões da Bahia e no Semiárido 

baiano, 2006  

 

 

 

(a) (b) 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do censo agropecuário de 2006. 

Nota: foram utilizadas duas delimitações territoriais distintas para compor o gráfico 15: mesorregiões e o 

semiárido baiano.  Para o quantitativo dos estabelecimentos agropecuários e da área média desses 

estabelecimentos considerou-se o somatório dos agricultores familiares do tipo A,B,C e D. Maiores 

informação dessa classificação podem ser obtidas 

em:http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/pesquisas/ca/defaultFAO.asp?z=p&o=2&i=P, acesso em 10 de maio de 

2015. 

 

Em efeito, os 20 municípios baianos que apresentaram os maiores IG em 1995-1996, 

estão localizados, na sua maioria, na mesorregião Sul Baiano (9 municípios), seguidos pelo 

Centro Sul Baiano (6), Metropolitana de Salvador (2), Centro Norte Baiano (1), Nordeste 

Baiano (1) e Vale São-Franciscano da Bahia (1). Para o ano de 2006, embora com alterações 

no ranking dos municípios, as mesorregiões Sul Baiano, Centro Sul, Metropolitana de 

Salvador e Extremo Oeste Baiano aparecem com os municípios com maior concentração de 

terra, ocupando o Sul Baiano (10 municípios), a primeira posição nesse quadro (Quadros 3 e 

4). 

Os 20 menores IG, tanto em 1995-1996 quanto em 2006, são observados nos 

municípios inseridos nas mesorregiões Centro Sul Baiano, Centro Norte Baiano e Nordeste 

Baiano, com a presença de municípios situados na mesorregião Metropolitana de Salvador e 

Vale São-Franciscano da Bahia. 
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Quadro 3 - Ranking dos 20 municípios com menores e maiores Indice de Gini e sua localização nas Mesorregiões da Bahia, 1995-1996  

20 maiores IG 20 menores IG 

Municípios IG Mesorregião da Bahia Municípios IG Mesorregião da Bahia 

Barra 0,771 Vale São-Franciscano da Bahia Madre de Deus  0,000 Metropolitana de Salvador 

Itagimirim   0,743 Sul Baiano Glória  0,022 Vale São-Franciscano da Bahia 

Itapebi   0,712 Sul Baiano Santo Estêvão  0,028 Centro Norte Baiano 

Eunápolis   0,712 Sul Baiano Presidente Dutra  0,041 Centro Norte Baiano 

Gongogi   0,709 Sul Baiano Ipecaetá 0,044 Centro Norte Baiano 

Itanagra   0,702 Metropolitana de Salvador Piatã 0,049 Centro Sul Baiano 

Itabela   0,693 Sul Baiano Mutuípe 0,053 Centro Sul Baiano 

Potiraguá   0,692 Centro Sul Baiano Ibitiara 0,060 Centro Sul Baiano 

Cardeal da Silva   0,692 Nordeste Baiano Serrinha 0,060 Nordeste Baiano 

Candeias   0,689 Metropolitana de Salvador Sítio do Quinto 0,063 Nordeste Baiano 

Teixeira de Freitas   0,688 Sul Baiano Novo Horizonte  0,065 Centro Sul Baiano 

Mucuri   0,688 Sul Baiano Santa Brígida 0,065 Nordeste Baiano 

Santa Inês   0,687 Centro Sul Baiano Santanópolis 0,066 Centro Norte Baiano 

Itambé   0,684 Centro Sul Baiano Tanque Novo 0,067 Centro Sul Baiano 

Almadina   0,679 Sul Baiano Pilão Arcado  0,069 Vale São-Franciscano da Bahia 

Medeiros Neto   0,677 Sul Baiano Cabaceiras do Paraguaçu   0,070 Metropolitana de Salvador 

Macarani   0,674 Centro Sul Baiano Ibititá   0,072 Centro Norte Baiano 

Ibiquera   0,671 Centro Norte Baiano Ichu   0,074 Nordeste Baiano 

Itaju do Colônia   0,669 Centro Sul Baiano Rio do Pires   0,074 Centro Sul Baiano 

Itapetinga   0,667 Centro Sul Baiano Cansanção   0,075 Nordeste Baiano 
 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do censo agropecuário de 1995/1996. 
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Quadro 4 - Ranking dos 20 municípios com menores e maiores Índice de Gini e sua localização nas Mesorregiões da Bahia, 2006  

20 maiores IG 20 memores IG 

Municípios IG Mesorregião da Bahia Municípios IG Mesorregião da Bahia 

Itagimirim    0,729 Sul Baiano Madre de Deus 0,000 Metropolitana de Salvador 

Potiraguá    0,705 Centro Sul Baiano Presidente Dutra   0,023 Centro Norte Baiano 

Itapetinga    0,702 Centro Sul Baiano Santo Estêvão   0,027 Centro Norte Baiano 

Luís Eduardo Magalhães    0,688 Extremo Oeste Baiano Glória   0,029 Vale São-Franciscano da Bahia 

Itapebi    0,686 Sul Baiano Mutuípe   0,041 Centro Sul Baiano 

Vera Cruz    0,683 Metropolitana de Salvador Uibaí   0,042 Centro Norte Baiano 

Mata de São João    0,681 Metropolitana de Salvador Abaíra   0,045 Centro Sul Baiano 

Itaju do Colônia    0,677 Centro Sul Baiano Jiquiriçá   0,046 Centro Sul Baiano 

Almadina    0,675 Sul Baiano Serrinha   0,048 Nordeste Baiano 

Lajedão    0,671 Sul Baiano Ipecaetá   0,048 Centro Norte Baiano 

Santa Inês    0,643 Centro Sul Baiano Rio do Pires   0,048 Centro Sul Baiano 

Governador Mangabeira    0,639 Metropolitana de Salvador Lamarão   0,052 Nordeste Baiano 

Itanagra    0,639 Metropolitana de Salvador Barrocas   0,057 Nordeste Baiano 

Camacan    0,636 Sul Baiano Santanópolis   0,060 Centro Norte Baiano 

Macarani    0,635 Centro Sul Baiano Água Fria   0,061 Centro Norte Baiano 

Firmino Alves    0,634 Sul Baiano Teofilândia   0,062 Nordeste Baiano 

Barro Preto    0,627 Sul Baiano Sítio do Quinto   0,065 Nordeste Baiano 

Itapé    0,619 Sul Baiano Novo Horizonte   0,066 Centro Sul Baiano 

Barra do Rocha    0,617 Sul Baiano Piatã   0,066 Centro Sul Baiano 

Belmonte    0,615 Sul Baiano Souto Soares   0,068 Centro Norte Baiano 
 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do censo agropecuário de 2006. 
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Cabe ressaltar que em 1996, o município de Luís Eduardo Magalhães ainda não havia 

sido emancipado e integrava o território de Barreiras. Já no ano de 2006 figurou como o 

quarto maior IG do estado (0,688), com destaque para a produção de café e cultivos 

temporários de algodão, feijão, milho e, especialmente, a soja. A cultura da soja, por sua vez, 

sobressai como principal atividade produtiva no município, cuja área plantada corresponde a 

quase 15 % de toda área destinada ao plantio desse grão na Bahia. Há ainda a pecuária entre 

as atividades produtivas. 

Uma série de fatores contribui para a atual configuração fundiária do estado, conforme 

apontam Vieira, Cavalcante e Macedo (2000), o aumento da produção dos cultivos de soja e 

café no Oeste baiano pode ser explicado pelo uso da tecnologia que possibilitou melhorias na 

qualidade do solo, assim como a fruticultura irrigada no Médio São Francisco, impulsionada 

pelos investimentos em canais de drenagem e irrigação. Aliado a esses fatores, aquelas duas 

regiões dispunham ainda de terras ofertadas a baixo custo, o que pode ter gerado a expansão 

de grandes propriedades nesses locais.  

Em se tratando da região oeste da Bahia, Ivo (1985) chama a atenção que entre as 

décadas de 1970 e 1980, as maiores incorporações de terras na Bahia ocorreram nessa região, 

destacando-se a microrregião “Chapadão do Alto Rio Grande” que sozinha incorporou 

2.637.344ha, representando 33,3% do acréscimo total de áreas de estabelecimentos agrícolas 

no estado. Esse avanço da área agrícola foi favorecido pela proximidade da região oeste com 

o cerrado e da capital do país (Brasília) facilitada pela pavimentação da estrada BR-242, que 

corta o Estado no sentido Leste-Oeste ligando a Bahia a Goiás e Brasília e que propiciou um 

intenso processo de especulação, sobretudo em função da política de expansão do capital, em 

termos nacionais. 

No que se refere aos altos índices de concentração fundiária no Extremo Sul da Bahia, 

principalmente em 1995-1996, destaca-se a expansão da silvicultura, motivada pela chegada 

de empreendimentos do setor de papel e celulose atraídos pelas características naturais da 

região, a saber: precipitação pluviométrica, condições de solo e insolação (CARVALHO e 

BAJAY, 2006). Como já salientado por Oliveira et al (2007), o avanço da silvicultura 

propiciou o aumento da concentração fundiária no extremo sul da Bahia. Ademais, conforme 

aponta Ivo (1985), a conclusão da BR-101, que articula o Estado com o sul do país, via litoral, 

propiciou revalorização das terras dessa região. Esse fato pode ter contribuído sobremaneira 

para o avanço do capital comercial, aquisição de terras para plantios em escala e aumento da 

concentração fundiária. 
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 Os dados referentes à quantidade produzida na silvicultura (PEVS/IBGE, 2015) 

revelam o crescimento na produção de eucalipto principalmente na região do extremo sul, 

com destaque para os municípios de Mucuri, Eunápolis, Teixeira de Freitas, Belmonte, e 

Itagimirim por ordem decrescente de produção, que não por acaso estão entre os 20 

municípios de maior concentração fundiária. A mesorregião Sul Baiano, seguida pelo Vale 

São Franciscano, responde ainda pela maior produção e área plantada de cana-de-açúcar da 

Bahia, principalmente em Medeiro Neto, Mucuri, Eunápolis, Lajedão e Barra.  

 Quanto à região Sul da Bahia, à crise da atividade cacaueira iniciada no final da 

década de 1980, parece não ter impulsionado significativamente a desconcentração de terras. 

Embora se tenham registrado aumento da comercialização de terras nessa região durante a 

crise, muitos proprietários são reticentes quanto à venda de suas unidades de produção, pois o 

cacaueiro representa um importante “capital imobilizado”. Com a crise, inúmeros produtores 

procuraram diversificar suas unidades de produção, com a implantação, por exemplo, de 

sistemas de cultivos consorciado cacaueiro-seringueira.  

 Outra atividade produtiva marcante entre os municípios de maior concentração refere-

se à pecuária, cujo rebanho bovino é o mais representativo em relação à quantidade de 

cabeças e consequentemente a área ocupada, sobretudo na mesorregião Centro Sul Baiano. 

O Gráfico 14 apresenta a relação entre o Índice de Gini e o percentual de área nos 

municípios com cultivos permanentes e temporários. Nota-se que, à medida que área 

destinada aos cultivos permanentes aumenta, tende a aumentar o IG, apresentando uma 

correlação positiva (coeficiente de Pearson = 0,296, com nível de significância de 1%). Por 

outro lado, há uma tendência de diminuição da concentração ao aumentar a área com cultivos 

temporários em relação ao percentual da área total (temporários + permanentes).  
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Gráfico 14 - Percentual da área total com cultivos permanentes (a) e temporários (b) e o 

índice de Gini (IG) para os 417 municípios da Bahia, 2006 

 

  

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do censo agropecuário de 2006. 

 

Em efeito, para 19 dos 20 municípios com as maiores concentrações fundiárias no ano 

de 2006, a soma da área desses municípios com cultivos permanentes (144.077 ha) é 

aproximadamente 10 vezes superior em relação ao temporário (13.999 ha). Neste caso, não 

foi considerado o município de Luís Eduardo Magalhães, pela especificidade do cultivo de 

soja em larga escala que ocupa parte significativa da produção de cultivos temporários, que 

para esse município é de 138.421ha. Alguns municípios possuem área significativa ocupada 

com pastagem, a exemplo de Itapetinga (79% da área total destinada à agropecuária) e 

Potiraguá (92%) (IBGE, Censo Agropecuário, 2006). 

Por outro lado, 14 dos 20 municípios com as menores concentrações possuem áreas 

para cultivos temporários (77.651 ha) superiores à destinada aos cultivos permanentes (43.483 

ha), representando quase 80% a mais de área para cultivos temporários.  

A cacauicultura representa o principal cultivo permanente para a maioria dos 

municípios com concentrações fundiárias expressivas, em menor escala o café e o coco-da-

bahia. Para o município de Camacan, Barro Preto, Firmino Alves e Itapebi, por exemplo, o 

cacau representou em 2006, 93%, 91%, 99% e 98%, da área com cultivos permanentes, 

respectivamente (PAM/IBGE, 2015). 

Ao analisar a área ocupada com cacau para os municípios produtores em 2006, 

observa-se que existe uma tendência a aumentar a concentração fundiária ao elevar a área 

com esse cultivo (Gráfico 14a). No Sul da Bahia, especificamente, é frequente encontrar 

unidades de produção com cacau acima de 100 ha. Em Una, por exemplo, assim como em 
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outros locais dessa região, é possível identificar fazendas de cacau com área superior à 1.500 

ha. 

Gráfico 15 - Percentual da área com cacau (a) e milho+feijão (b) sobre o total da área 

com cultivos temporários e permanentes e o índice de Gini (IG) para os municípios da 

Bahia, 2006 

 

  

(a)                                                                    (b) 

Fonte: Elaboração própria com base na Pesquisa Agrícola Municipal (PAM). 

Nota: Para o cacau, foram considerados os 98 municípios produtores na Bahia. 

Para os municípios com menores concentrações, os cultivos de milho e feijão são 

representativos dos plantios temporários. Em Santo Estêvão e Uibaí, por exemplo, esses dois 

cultivos representam 94% e 79% dos cultivos temporários. Tradicionalmente, associam-se 

esses plantios à agricultura familiar no Nordeste brasileiro, havendo tendência a diminuição 

da concentração fundiária à medida que há aumento da área com milho e feijão. 

A análise exposta permite-nos compreender a relação entre agricultura familiar e 

estrutura fundiária. Em geral, os agricultores familiares dedicam seu tempo, majoritariamente, 

a cultivos de ciclos curtos (temporários), como o sistema mandioca-milho-feijão, banana, etc., 

largamente disseminado no Nordeste brasileiro, e tendem a desenvolver atividades produtivas 

menos concentradora de terra no Estado. No oeste do estado, por exemplo, a soja, embora de 

caraterística temporária, é produzida em larga escala e comercializada para mercados 

internacionais, fato que também é observado no extremo sul do estado. Essas atividades 

voltam-se para o mercado externo e estão associadas a maiores áreas produtivas por 

estabelecimento. 
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2.4.2 Análise espacial da estrutura fundiária 

 

As análises anteriores possibilitam visualizar como se distribuem os valores dos 

índices de Gini pelo estado, mas não são capazes de refletir as associações locais. Tendo em 

vista a obtenção da representação e análise exploratória dos dados espaciais, aplicou-se o 

LISA e o I de Moran. Em relação à autocorrelação, o I de Moran referente à concentração 

fundiária nos anos de 1995-1996 e 2006, foram 0,4316 e 0,4186, respectivamente. Isso indica 

autocorrelação espacial positiva, reforçando os resultados obtidos no índice de Gini, portanto 

espera-se que as regiões vizinhas apresentem valores parecidos, assim, localidades com altos 

valores do IG tendem a estar circundadas por regiões que também apresentam altos valores do 

IG.  

 Assim sendo, pode-se destacar três grandes regiões com autocorrelação espacial em 

1995-96:  a região Sul, Centro Sul baiano e Nordeste Baiano. A região Sul apresentou LISA 

“high-high”, ou seja, os municípios com alta concentração (superior à média) cercados de 

outros com concentração também superior à média (apresentados na cor vermelha da Figura 

6).  As duas outras mesorregiões apresentaram LISA “low-low”, o que ressalta a presença de 

um cluster de uma estrutura fundiária menos concentrada.  

 

Figura 6 – Índice Local de Associação Espacial (LISA) para a concentração de terra dos 

municípios do Estado da Bahia em 1995-96 (a) e 2006 (b) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do censo agropecuário de 1995/1996 e 2006. 

 

(a) (b) 
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Para o ano de 2006, o perfil espacial se assemelha ao observado em 1995-96, acresce-

se a região oeste com autocorrelação “high-high”, especificamente nos municípios de 

Barreiras e São Desidério, refletindo a expansão do agronegócio e da fronteira agrícola nessa 

localidade, e uma estrutura moderna de grandes propriedades, cuja produção destina-se ao 

mercado externo. 

O cluster localizado na região sul e extremo sul do estado representa uma região 

caracterizada por uma cafeicultura e cacauicultura expressiva e recente crescimento na 

plantação de eucalipto para produção de papel e celulose. As novas atividades desenvolvidas 

no Extremo Sul são intensivas em capital e pouco intensivas em mão de obra, além de se 

desenvolverem em grandes extensões de terra, contribuindo, assim com a expansão da 

concentração fundiária (OLIVEIRA et al, 2007) 

As regiões que apresentam clusters do tipo “High-Low” indicam uma alta 

concentração fundiária vizinha a um cluster caracterizado como “low-low”. Já os grupos do 

quadrante “low-high” têm o índice de concentração abaixo da média, mas a média dos seus 

vizinhos é superior. Por sua vez, as regiões em cinza não se observa a formação de um 

agrupamento, após a comparação dos valores da variável IG com a média de todas as regiões 

da área de estudo, indicando que essa região não é diferente, em termos estatísticos, da média 

de todas as regiões.  

 

2.5 Breves Considerações 

 

Com base na análise apresentada percebe-se que o Estado da Bahia possui um perfil 

fundiário concentrador fruto, em grande parte, do processo histórico de formação desse 

estado. Percebem-se mudanças pouco significativas na estrutura fundiária entre o período 

1995-1996 a 2006, mas que revelam redução dessa concentração.  

 As duas regiões no Estado da Bahia que apresentaram concentração menos 

significativa, Nordeste e parte central do estado possuem a característica de práticas agrícolas 

em pequenas propriedades. Em contrapartida, há necessidade de repensar a distribuição das 

terras no Sul, Extremo Sul e Oeste do Estado, com forte dinâmica de concentração fundiária.   

As análises, embora preliminares, apontam para uma correlação, mesmo que 

moderada, entre estrutura fundiária e atividades produtivas desenvolvidas. Regiões com o 

predomínio de agricultura familiar tendem a apresentar estrutura fundiária mais igualitária, se 

comparadas a outras regiões com atividades direcionadas ao mercado internacional. Assim 
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sendo, formam-se clusters regionais com diferentes perfis de estrutura da terra e atividades 

produtivas.    

Pelo acima exposto, pode-se assim delinear medidas de política que propiciem reduzir 

essa concentração de terras na Bahia, especialmente por meio de instrumentos que 

alavanquem a agricultura familiar.  

 A partir desses resultados encontrados pretende-se identificar se existe uma relação 

entre as características fundiárias e produtivas estaduais e a pobreza multidimensional 

presente nas zonas rurais.    
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CAPÍTULO 3 

POBREZA MULTIDIMENSIONAL E ESTRUTURA FUNDIÁRIA: 

análise do contexto baiano 

 

3.1 Introdução 

 

O debate acerca dos critérios utilizados para delimitação da pobreza é recorrente na 

literatura a respeito dos indicadores sociais, nos quais os aspectos multidimensionais têm sido 

disseminados diante do reconhecimento da incapacidade de mensurar a pobreza analisando 

exclusivamente a insuficiência de renda. Admitir a multidimensionalidade desse fenômeno 

permite identificar as precariedades que ultrapassam as privações materiais relacionadas ao 

aspecto econômico, ampliando a discussão para questões ligadas aos níveis de instrução, 

condições de habitação e acesso à saúde, por exemplo. 

Destarte, dentre os desafios da análise destacam-se a definição das dimensões, 

indicadores, ponderações e métodos que podem ser utilizados para identificar as carências 

frequentes em determinada população. É fundamental optar por escolhas adequadas que 

reflitam as condições de privação das famílias, sobretudo no âmbito rural, cuja população está 

exposta a diferenças estruturais em diversos setores.  

Por isso, além das formas de abordagem da pobreza, discute-se quanto as suas 

peculiaridades nos diversos ambientes. Mattos e Waquil (2006) destacam que as disparidades 

na parcela de pobres entre o meio urbano e rural é evidente, já que a proporção das pessoas 

que sobrevivem em condições de privação no meio rural é bastante superior das que residem 

no meio urbano.  

Assim, para entender as especificidades da pobreza rural, é preciso compreender antes 

os fatos que lhe deram origem ou contribuíram para sua evolução. Baseados em estudos de 

diversos autores, Waquil e Mattos (2002) listam alguns fatores relacionados às causas da 

pobreza rural no Brasil, a saber: i) o processo histórico de colonização e a forma como foi 

realizado o povoamento, com bases escravocratas; ii) a má gestão pública ligada a uma 

política de interesses oligárquicos; iii) a adoção de políticas macroeconômicas de crescimento 
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que por vezes dissemina a desigualdade; iv) precariedade nos investimentos em infraestrutura 

e capital humano; v) alta concentração fundiária e baixa rentabilidade de produtos agrícolas; 

vi) as dificuldades de ponderação das heterogeneidades. 

Em um contexto histórico, a produção da riqueza da Bahia pautou-se na concentração 

regional e da propriedade, reproduzindo ao longo dos anos a desigualdade social e econômica 

até hoje vivenciadas. O processo de crescimento econômico implementado em algumas 

regiões excluiu grande parcela da população e perpetuou, principalmente nas áreas rurais, a 

concentração das privações enfrentadas no estado.  

Para mensuração da pobreza rural multidimensional na Bahia, optou-se por utilizar o 

índice estruturado pela OPHI a partir da metodologia criada por Alkire e Foster (2007). Essa 

medida busca identificar as privações a partir de três dimensões igualmente ponderadas: 

educação, saúde e padrão de vida; as quais se desmembram em dez indicadores.  

Ademais, diante da percepção de que a formação da propriedade de terra corresponde 

a um elemento básico para a análise da composição da espacialidade econômica e social, esse 

trabalho busca relacionar algumas características da estrutura fundiária concentrada do país 

com vista a identificar posteriormente sua provável correlação com a pobreza rural 

multidimensional vivenciada no estado da Bahia. 

Para tal, a estrutura desse capítulo conta com essa seção introdutória, seguida pela 

contextualização social, econômica e demográfica da área de estudo. Na sequência foi feita 

uma breve revisão de literatura acerca de estudos relativos à pobreza no Brasil e na Bahia, 

objetivando correlacionar o IPM e o índice de concentração fundiária no estado de modo a 

associar as informações obtidas nos capítulos anteriores. Finalmente, serão apontadas as 

considerações observadas.  

3.2 Contextualização - O Panorama Baiano 

 

O território baiano possui 564.273,0 km² de área, composto por 417 municípios, que 

revelam disparidades geográficas, culturais, políticas, religiosas, sociais e econômicas. Há de 

se levar em consideração as especificidades e diversidades encontradas sob os mais diferentes 

aspectos vivenciados por toda extensão. Essa seção objetiva fornecer uma síntese que sirva 

como um ponto de partida para o entendimento do contexto do Estado, cujas informações não 

devem ser generalizadas por nem sempre retratar a real situação de todas as localidades.  

Diante da sua vasta extensão territorial, elevado contingente populacional, dentre 

outros muitos atributos, a Bahia ocupa lugar de destaque no cenário nacional. De acordo com 
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dados disponibilizados pelo IBGE, através do censo demográfico, em 2010 a população 

baiana era de 14.016.906 habitantes, o que corresponde a aproximadamente 7,3% da 

população do país, ocupando a quarta posição entre as UF e a primeira da região Nordeste. 

Por outro lado, a participação percentual do PIB do estado em relação ao PIB nacional no 

mesmo ano manteve-se em 4,3%. Cabe destacar que o PIB retrata a manifestação pecuniária 

totalizada por todos os bens e serviços finais constituídos em um determinado período de 

tempo em uma determinada economia, há de se observar que esse indicador representa apenas 

a geração de riquezas e não a sua distribuição.  

Algumas características do contexto socioeconômico do estado podem ser 

identificadas a partir de informações disponíveis no “Atlas do Desenvolvimento Humano no 

Brasil” (PNUD, Ipea, FJP, 2010), que indicou uma evolução no IDHM da Bahia ao longo das 

três edições do censo demográfico, partindo de 0,386 em 1991 e atingindo 0,660 em 2010. 

Esse aumento foi provocado principalmente pelo crescimento da longevidade e dos níveis de 

escolaridade, sendo a renda média mantida em torno de patamares semelhantes. Essa margem 

de 0,660, segundo classificação do PNUD, caracteriza uma situação de médio 

desenvolvimento humano, delimitado pelo intervalo do IDHM entre 0600 e 0,699.  

Entretanto, apesar da evolução observada, esse parâmetro não pode ser analisado de 

forma isolada, pois isso reduziria o seu potencial de observação. Por sua vez, a análise 

comparativa com os demais estados permite uma interpretação mais clara e precisa do real 

significado do resultado. Nessa perspectiva, o IDHM baiano encontra-se abaixo da média 

nacional, e ocupa a 22ª posição no ranking entre as 27 Unidades Federativas do Brasil, ou 

seja, corresponde a uma das piores situações vivenciadas.        

Um dos fatores que pode contribuir efetivamente para o baixo desempenho da 

Unidade Federativa (UF) está relacionado aos altos índices de desigualdade e concentração de 

renda, haja vista que a renda per capita média da Bahia cresceu 111,76% nas últimas duas 

décadas, passando de R$ 234,57, em 1991, para R$ 322,04, em 2000, e para R$ 496,73, em 

2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento nesse período de 4,03%, porém 

esse crescimento manteve-se concentrado (PNUD, IPEA, FJP, 2010).  

Ratificando os altos índices de distribuição desigual no estado, um estudo realizado 

pela SEI (2014) indicou que em 2013 o PIB baiano representava 3,9% do PIB nacional, 

ocupando a 6ª posição entre as UFs. Entretanto, quanto ao PIB per capita a Bahia ocupou a 

21º posição do ranking entre os estados.  

No que se refere à proporção de pessoas pobres, segundo classificação do Atlas do 

Desenvolvimento Humano no Brasil, com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00, 
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passou de 65,26%, em 1991, para 49,72%, em 2000, e para 28,72%, em 2010. Todavia, a 

evolução da desigualdade de renda nesses dois períodos descrita por meio do Índice de Gini, 

passou de 0,67, em 1991, para 0,66, em 2000, e para 0,62, em 2010, indicando a permanência 

da forte concentração. Devido à distribuição tão díspar aliada a uma média de renda inferior a 

do país, Souza e Osorio (2012) afirmam que a Bahia possui o maior peso nos números 

nacionais de pobreza e extrema pobreza, exigindo maior atenção sobre o tema no Estado. Para 

tanto, a princípio serão abordadas as perspectivas econômica, social e demográfica.   

 

3.2.1 Conjuntura econômica  

 Historicamente, o cultivo da cana-de-açúcar foi uma das primeiras atividades 

econômicas organizadas no Brasil, iniciado no século XVI tinha sua configuração baseada nos 

engenhos instalados nas capitanias hereditárias. Em 1573 a colônia contava com 60 engenhos, 

dos quais 18 estavam localizados na Bahia. Paralelamente, o estado desenvolvia uma 

oportuna indústria naval, além da indústria de óleo de baleias, responsável por empregar 420 

pessoas na ilha de Itaparica em meados do século XVII (LIMA, 1961). 

 Os engenhos de açúcar favoreciam a metrópole portuguesa, entretanto o crescimento 

da proeminente indústria da colônia brasileira não agradava aos interesses econômicos da 

Inglaterra, fato que culminou no alvará de 5 de janeiro de 1785 expedido por D. Maria I, 

proibindo a existência de fábricas no Brasil (LIMA, 1961). Dessa forma o país enfrentava 

seus primeiros entraves políticos na busca por alternativas de diversificação das atividades 

econômicas, consolidando-se como exportador de produtos primários e importador de bens 

com valor agregado. A situação de país periférico aliada a preservação do modelo primário-

exportador enraizou as relações econômicas de dependência diante dos grandes centros.  

 De acordo com Spínola (2004), uma sucessão alternada de ciclos médios e longos de 

expansão e retração das atividades econômicas caracterizaram o panorama econômico 

estadual no século XIX. O caráter de exportador primário da Bahia foi se afirmando com o 

posterior cultivo de café a partir da década de 1970, cujos rendimentos advindos dessa 

produção pouco contribuíram com melhorias na infraestrutura. Começa a existir no Estado um 

fluxo migratório de mão de obra e capitais, ao passo que se inicia o estabelecimento da 

lavoura cacaueira, vindo a se tornar o principal produto da economia baiana no início do 

século XX e fomentador da concentração de riquezas no litoral do estado (FERREIRA e 

RIBEIRO, 2001).  
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As divisas geradas pela produção cacaueira eram normalmente utilizadas no consumo 

dos produtores ou alocadas no próprio setor, estruturado com base em mão de obra intensiva e 

sem qualificação, gerando produtos de baixo valor agregado. Dessa maneira, a expansão se 

deu de forma extensiva, entretanto o avanço das técnicas não acompanhou esse movimento, 

de modo que o setor por si só não foi capaz de dinamizar efetivamente o sistema econômico 

(GUERRA e GONZALEZ, 1996). A condição fundamentalmente agroexportadora da Bahia 

manteve-se até o início dos anos 70, período em que o processo de industrialização iniciado 

na década de 1950 começava a se consolidar.   

Ao longo desse período, por volta de 1950 a 1960, destacou-se a construção da Usina 

Hidroelétrica de Paulo Afonso, a Refinaria Landulfo Alves Mataripe (RLAM). 

Posteriormente, desenvolveu-se o Centro Industrial de Aratu, o Complexo Petroquímico de 

Camaçari. Na década de 1970 a taxa média real de crescimento do PIB atingiu a marca de 

11,4%. Entre as décadas de 80 e 90 observou-se a expansão do setor petroquímico, entretanto 

o crescimento do PIB foi bastante moderado, motivado por espasmos setoriais ou melhorias 

de ordem macroeconômicas, diante de um cenário que indicava recessão na economia 

brasileira. Já os estágios mais recentes da indústria do estado fundamentam-se basicamente no 

parque automotivo e demais indústrias que surgiram (SPÍNOLA, 2004; GUERRA e 

GONZALEZ, 1996).  

A inserção do Estado na estrutura industrial do país se deu por meio de políticas 

governamentais que visavam à especialização regional, direcionando-a ao setor químico e 

metalúrgico. Para Guerra e Gonzalez (1996) isso se deu diante do potencial de produção 

petrolífera da Bahia, a necessidade de insumos básicos voltados à indústria de transformação, 

e ao interesse do Governo Federal em reduzir os desequilíbrios regionais.  Assim, as 

vantagens comparativas à Bahia foram adquiridas através de uma série de incentivos fiscais e 

financeiros, federais e estaduais, que proporcionaram a atração dos investimentos privados.  

De certa forma os esforços foram válidos e renderam crescimentos expressivos nos 

anos seguintes, mas manteve a concentração da incipiente indústria na capital e região 

metropolitana. Spínola (2004) afirma que mesmo diante de todos os entraves, a Bahia cresceu 

durante o século XX, entretanto o crescimento não foi acompanhado pelo desenvolvimento. 

Apesar das importantes transformações sociais e econômicas obtidas através de inovações 

tecnológicas e melhorias no serviço público e urbano esse processo caracterizou-se por ser 

uma modernização conservadora, onde o centro dinâmico fora mantido na exportação de 

commodities (PESSOTI, 2006). 
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É importante salientar que mesmo diante das recorrentes políticas de atração 

industrial, responsáveis por oferecer vantagens comparativas econômicas aos investidores, a 

evolução do PIB baiano sofre influência direta das ações relacionadas às políticas 

macroeconômicas adotadas pela União, sendo a conjuntura nacional, entre outros fatores, 

determinante do desempenho estadual.  

No que se refere ao atual contexto econômico do Estado, a estrutura setorial do PIB 

baiano é composta em sua maior parte pelo setor de serviços com 66,8%, seguido pelo setor 

industrial com 26,7% e o setor agropecuário com 6,5% (SEI, 2010), distribuídos conforme 

Tabela 1.  Essa expressividade do setor terciário pode ser explicada por meio da incapacidade 

do setor primário em deter o contingente populacional nele engajado e do consequente êxodo 

rural, além da industrialização fundamentada em uma tecnologia de capital intensivo e com 

pouca capacidade de absorção da mão de obra. 

Outro ponto a ser observado com relação à amplitude do setor terciário na economia 

baiana refere-se à metodologia utilizada pelo IBGE, que abarca nessa esfera a administração, 

educação e saúde públicas e seguridade social. Isso reflete o impacto do erário na dinâmica 

econômica, correspondendo às atividades de maior participação na estrutura das divisas 

movimentadas no Estado. Essa característica indica o baixo desenvolvimento evidenciado na 

economia de diversos municípios baianos, nos quais a administração pública é uma das 

poucas alternativas de inserção ocupacional.  

Tabela 6 – Estrutura do PIB baiano por tipo de atividade no ano de 2013 

Tipo de Atividade 

Participação 

(%) 

    

Indústria de Transformação 11,3 

Construção Civil 8,5 

Agropecuária 6,5 

Indústria Extrativa Mineral 2,8 

Comércio 14,3 

Outros Serviços 16,5 

Produção e distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza 

urbana 4 

Transportes, armazenagem e correio 4,5 

Serviços de informação 1,5 

Intermediação financeira, seguros e previdência complementar 4,4 

Atividades imobiliárias e aluguel 7,9 

Administração, saúde e educação públicas 17,7 

Fonte: SEI/IBGE. 
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 No que diz respeito à quantidade de empregos formais gerados durante os últimos 

anos, observou-se um crescimento no número absoluto de vínculos. O Gráfico 16 demonstra 

algumas características estruturais do mercado de trabalho formal do estado. Com destaque às 

seguintes: i) diminuta tradição de formalização das relações de trabalho no campo, pois apesar 

do grande contingente populacional inserido na agricultura, correspondem as menores 

participações dos empregos formalmente registrados, atingindo em 2013 apenas 3,8%; ii) 

crescimento da participação de ocupações formais no setor de construção civil  iii) elevada 

contribuição do setor de serviços e principalmente da administração pública na composição 

formal do mercado de trabalho, conforme já dito anteriormente. 

Gráfico 16 – Quantidade formal de empregos por setor de atividade no período de 1999 

a 2013 (por mil)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados disponibilizados pelo MTE (RAIS 1999-2015).  

Quando comparadas as informações disponibilizadas pelo censo demográfico, que 

leva em consideração tanto a ocupação formal quanto a informal, em 2010, das pessoas 

ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais da UF, 24,75% trabalhavam no setor 

agropecuário, 0,53% na indústria extrativa, 6,70% na indústria de transformação, 7,80% no 

setor de construção, 0,97% nos setores de utilidade pública, 14,63% no comércio e 39,47% no 

setor de serviços (PNUD, IPEA, FJP, 2010). Evidenciando, portanto, o aspecto informal das 

relações de trabalho no campo. Motivado, inclusive, pelo predomínio da agricultura familiar 

que não possui como característica a formalização de vínculos trabalhistas.  
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A estrutura produtiva da Bahia sofreu importantes transformações a partir do ano 

2000, devido às políticas macroeconômicas de austeridade adotadas pelo Governo Federal, 

através da busca pelo controle inflacionário e da taxa de juros, que provocou uma redução na 

oferta de crédito. Essa redução afetou os setores demandantes de recursos, gerando impactos 

no setor de serviços o qual reduziu sua participação na economia estadual. 

Concomitantemente, consolidou-se a política de atração de indústrias ao Estado, onde além 

das montadoras de veículos já instaladas na região metropolitana trouxe ainda outras 

indústrias geradoras de emprego e valor agregado como as calçadistas, a FORD, Veracel 

Celulose, Monsanto, proporcionando um direcionamento de investimentos ao interior baiano 

(PESSOTI, 2006).  

 Todavia, as políticas de desenvolvimento estadual promoveram o crescimento 

concentrado nos extremos da superfície do território. A princípio com a ocupação territorial 

na faixa litorânea, seguido pela expansão da lavoura cacaueira, e posteriores investimentos em 

indústria e turismo. Os limites norte, extremo sul e oeste foram estimulados pela produção 

agrícola intensiva em capital voltada à exportação. A margem desse processo, a população da 

região central do Estado dispõe de poucas alternativas de geração de emprego e renda.  

 A falta de oportunidades provocada pelo caráter concentrador do desenvolvimento 

baiano, tal qual o do país, desencadeou em um intenso fluxo migratório em direção às regiões 

que foram beneficiadas pelo crescimento econômico. Porém, as cidades destino não estavam 

preparadas para absorver e empregar o contingente populacional atraído, ocasionando em um 

excedente de mão de obra (GUERRA e GONZALEZ, 1996). 

 À população dos municípios que não integraram a rota do crescimento econômico, 

uma das alternativas de sobrevivência manteve-se na agricultura de subsistência. De acordo 

com o censo agropecuário (2006), a região Nordeste possui o maior número de 

estabelecimentos destinados à agricultura familiar, e com 665.767 estabelecimentos, a Bahia é 

a UF que ocupa a primeira posição entre os estados brasileiros. Conforme pode ser visto na 

Tabela 7, a área em hectares destinada à agricultura familiar na Bahia ultrapassa a de toda 

região Centro-Oeste. 
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Tabela 7 - Estabelecimentos e área da agricultura familiar, das grandes regiões e da 

Bahia - 2006 

Grandes Regiões e 

Unidades da Federação 

Agricultura familiar
12

  Não familiar 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Brasil 4 366 267 80 102 694 809 369 253 577 343 

  Norte  412 666 16 611 277 63 112 38 924 487 

  Nordeste 2 187 131 28 315 052 266 929 47 759 359 

    Bahia  665 767 9 946 156 95 791 19 635 604 

  Sudeste  699 755 12 771 299 222 342 42 166 474 

  Sul  849 693 13 054 511 156 510 28 726 492 

  Centro-Oeste  217 022 9 350 556 100 476 96 000 530 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 

   

Nos últimos anos o Governo Federal, entendendo a importância de incentivar e 

fortalecer esse segmento desenvolveu o Programa Nacional da Agricultura Familiar 

(PRONAF), os Planos de Safra da Agricultura Familiar, além de diversas iniciativas para a 

criação de uma Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, pretendendo com 

isso dinamizar o tecido econômico sob um novo enfoque aos territórios.  

Entretanto, apesar dos avanços experimentados a partir dessas iniciativas, a exemplo 

dos impactos gerados no crescimento das áreas plantadas, há ainda entraves burocráticos que 

impossibilitam o acesso para uma maior parte de beneficiários, dos quais são exigidas 

comprovações legais para recebimento do crédito. Outro ponto crítico refere-se à etapa pós-

concessão, onde começam a surgir as dificuldades de quitação das dívidas diante da baixa 

capacidade de pagamento, requerendo contínuas negociações (GUANZIROLI, 2007). 

Todavia, mesmo com os eventuais entraves encontrados, esses tipos de políticas 

públicas que buscam fornecer e valorizar diferentes alternativas econômicas são fundamentais 

em um estado territorialmente diversificado como a Bahia, onde as áreas prósperas convivem 

simultaneamente com regiões que enfrentam uma dura realidade refletida no contexto social e 

demográfico, conforme será demonstrado na seção seguinte.   

  

                                                           
12

 Essa delimitação usada pela metodologia do censo agropecuário baseou-se na definição legal instituída pela 

Lei nº 11.326, cujos requisitos: limitam a área do estabelecimento a 4 módulos fiscais; requer o predomínio de 

mão de obra da própria família nas atividades econômicas exercidas; possua renda familiar predominantemente 

originada de atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento; e dirija seu estabelecimento ou 

empreendimento com sua família. 
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3.2.2 Conjuntura social e demográfica  

A complexidade do estado da Bahia ultrapassa as questões econômicas, devendo ser 

analisado de maneira integrada ao conjunto de relações sociais e demográficas que nele se 

materializam. De acordo com o censo demográfico realizado em 2010, a população baiana é a 

quarta maior entre as UFs com 14.016.906 habitantes, sendo o quinto estado do país em 

extensão territorial. As pesquisas censitárias realizadas nas últimas décadas comprovam uma 

tendência mundial de crescimento da população urbana em detrimento do contingente 

populacional rural, o estado da Bahia segue esse tendência como pode ser visto no Gráfico 17, 

em 1991 a população urbana correspondia a 59,12 saltando para 72,07 em 2010. Na região 

metropolitana de Salvador, por sua vez, a taxa da população urbana atingiu 98,10% em 2010. 

Gráfico 17 – Percentual da população urbana e rural na Bahia em 1991, 2000 e 2010 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do PNUD, Ipea, FJP. 

Até meados do século XX, a maior parte da população baiana residia na zona rural e 

sobrevivia através das atividades de subsistência relativas à agropecuária. Diante das poucas 

alternativas de ascensão disponibilizadas no âmbito agrário somado a precariedade dos 

serviços ofertados, resultou em um intenso fluxo migratório para outros estados do país e para 

região metropolitana de Salvador – motivado pelos investimentos no setor industrial iniciados 

em 1950 (FERREIRA e RIBEIRO, 2001). 

Contudo, a quantidade de empregos ofertada não foi capaz de absorver todos os 

interessados, provocando uma perpetuação da insuficiência de aspectos relativos à saúde, 

educação, renda adequada, nutrição, habitação. Esses reflexos podem ser vistos até hoje, pois 

desde que o IBGE realiza a mensuração do IDH no Brasil, a Bahia habitualmente ocupa as 
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últimas posições do ranking nacional, mesmo com os avanços identificados nos últimos anos 

(PNUD, Ipea, FJP, 2010).  

O IDH é composto pelas dimensões renda, longevidade e educação, sendo os 

indicadores ligados à educação os principais responsáveis pelo baixo desempenho baiano, 

seguido pela renda e melhor impulsionado pela expectativa de vida, como pode ser observado 

na Tabela 8 (PNUD, Ipea, FJP, 2010).  Percebe-se que apesar da Bahia ainda figurar entre as 

últimas posições do ranking de IDH entre as UFs, houve uma considerável melhora do índice 

e seus componentes no período observado. 

Tabela 8 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal da Bahia e seus componentes 

com base nos dados dos censos demográficos de 1991, 2000 e 2010  

 

IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,182 0,332 0,555 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental 

completo 
20,58 28,94 46,07 

% de 5 a 6 anos frequentando a escola 34,70 72,43 93,41 

% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino 

fundamental 
17,38 38,10 77,65 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 9,02 19,95 43,11 

% de 18 a 20 anos com ensino médio completo 7,26 12,06 29,49 

IDHM Longevidade 0,582 0,680 0,783 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 59,94 65,80 71,97 

IDHM Renda 0,543 0,594 0,663 

Renda per capita média mensal (em R$) 234,57 322,04 496,73 
Fonte: PNUD, Ipea, FJP (2010). 

Além dos indicadores que compõem o IDH, com relação aos indicadores de saúde, 

houve uma redução da mortalidade infantil – óbito de crianças com menos de um ano de 

idade – que em 1991 apresentava uma taxa de 70,9 por mil nascidos vivos, para 41,8 em 2000 

e para 21,7 em 2010. Apesar dessa queda, a Bahia não conseguiu atingir a meta estabelecida 

pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a 

mortalidade infantil no país deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015 – marca 

alcançada pelo Brasil (PNUD, Ipea, FJP, 2010). 

Quanto a expectativa de vida do baiano ao nascer, houve um crescimento de 6,2 anos 

na última década, sendo igual a 72 anos em 2010. Aliado a esse fator, a taxa de fecundidade 

reduziu de 3,7 para 2,1 filhos por mulher, provocando uma mudança na estrutura da pirâmide 

etária da Bahia, com o alargamento do topo e estreitamento da base (PNUD, Ipea, FJP, 2010). 
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Em termos absolutos a dimensão educação foi a que apresentou maior crescimento 

durante o período observado, impulsionada pela atenção direcionada ao tema através da 

promulgação da Constituição Federal em 1988, que previa os direitos sociais extensivos a 

toda população, estabelecendo garantias no acesso à educação, saúde, trabalho, previdência 

social, proteção à maternidade e à infância e à assistência aos desamparados. Mais tarde os 

avanços legais foram ratificados por meio da Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  

Esses marcos, aliados ao aumento de políticas públicas nesse âmbito, contribuíram 

para expansão dos níveis educacionais em todo o país promovendo melhorias sociais. De 

acordo com a perspectiva de Albuquerque (2004), a formação de recursos humanos é 

primordial à abrangência territorial do progresso econômico, e devem ser incluídas levando 

em consideração as necessidades dos sistemas de produção local. Para tanto, deve-se buscar a 

integração das instituições regionais aliadas à articulação das diversas escalas político-

administrativas, de modo a viabilizar maneiras de pensar e agir propulsoras de efetivas 

mudanças das estruturas sociais, em todos os níveis.  

Dessa maneira, conforme o crescimento dos níveis educacionais observou-se também 

o aumento da renda média per capita na Bahia expandindo 111,76% nas últimas décadas. 

Todavia, ainda é possível identificar que 28,72% da proporção de pessoas que possuem renda 

domiciliar per capita inferior a R$ 140,00. A desigualdade de renda é, portanto, evidente no 

estado, cujo índice de Gini passou de 0,67, em 1991, para 0,66, em 2000, e para 0,62, em 

2010, como demonstram os dados dos censos demográficos (PNUD, Ipea, FJP, 2010).  

 Porém, a análise da pobreza requer uma interpretação que ultrapasse os critérios 

relativos à renda, considerando a abrangência dos demais aspectos sociais que influenciam 

diretamente nas privações enfrentadas pelas populações mais carentes. Dessa forma, tendo em 

vista um melhor entendimento desse fenômeno, com o intuito de contribuir com informações 

que auxiliem na formulação e direcionamento de políticas que permitam a sua superação, o 

próximo capítulo tratará desde a evolução da abordagem da pobreza até a aplicação do IPM 

para a Bahia, delimitando as diferenças vivenciadas no âmbito rural e urbano.  

 Há algum tempo iniciou-se uma preocupação em diferenciar a pobreza rural da urbana, 

como pode ser visto, por exemplo, em estudos realizados por Waquil e Mattos (2002), Neder 

(2008), Deus (2012) e Bastos (2014). Esse trabalho pretende contribuir com essa discussão 

ampliando a análise através da introdução da questão fundiária no debate.  
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3.3 Breves considerações sobre estudos da pobreza no Brasil e na Bahia 

 

As desigualdades sociais visivelmente identificadas no território brasileiro permeiam a 

história do país desde a sua formação. Situação que há certo tempo levou a pobreza ao cerne 

de diversos estudos e debates, tornando-se amplamente discutida a forma de identificação e 

mensuração de sua ocorrência. Evidentemente essa seção não será capaz de expor todos os 

trabalhos a esse respeito, mas pretende-se, de modo sucinto, discutir o panorama desse 

fenômeno a partir de uma revisão de literatura.  

A temática da pobreza vem sendo abordada em diversos trabalhos e análises no Brasil, 

que se aproximam pelas discussões quanto a suas formas de mensuração, dentre os quais é 

possível citar Kageyama e Hoffmann (2006); Neder (2008); Albuquerque e Cunha (2012); 

Martini (2009); Costa e Costa (2014); Barros, Carvalho e Franco (2006a, 2006b); Comim et. 

al. (2007); Machado (2006); SEI (2008); Osório e Souza (2012); Lacerda (2009, 2011); 

Bastos (2014); Lima (2005).  

Assim, Comim et al (2007) adotam a abordagem multidimensional para analisar a 

pobreza, conceituando e mensurando a partir de diversas privações sobrepostas que 

ultrapassam a questão monetária. Os pesquisadores reconhecem o desafio metodológico para 

o desenvolvimento de uma medida que seja capaz de unificar e sistematizar as dimensões sem 

comprometer as análises. 

De acordo com Martini (2009), existem vantagens e desvantagens que direcionam a 

escolha dos critérios de mensuração da pobreza. Com dados das PNADs referentes aos anos 

de 1996 e 2006 e através da aplicação da metodologia Fuzzy, identificou-se que o Nordeste 

tem apresentado resultados piores que a média nacional na análise por componente do índice 

de pobreza. No índice nacional, o maior problema apontado foi o acesso a saneamento, 

enquanto no Nordeste o problema mais grave foi o abastecimento de água, seguido pelo 

saneamento inadequado. 

Em seu trabalho, Barros, Carvalho e Franco (2006a; 2006b) observam os avanços da 

literatura quanto à construção de indicadores de pobreza multidimensional, embora salientem 

a predominância de trabalhos que utilizam a abordagem unidimensional. Sob o enfoque das 

necessidades básicas e das capacitações, eles formularam um índice escalar multidimensional 

de pobreza familiar baseado nas informações da PNAD. Chegaram à conclusão que as 

reduções na pobreza dependem do crescimento de renda dos mais pobres, e que a diminuição 

da desigualdade favorece o crescimento econômico em benefício dos mais carentes.  
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 Kageyama e Hoffmann (2006) também analisaram a pobreza sob a perspectiva das 

múltiplas privações a partir de dados da PNAD no período de 1992 a 2004. Eles utilizaram os 

aspectos relativos ao bem-estar em complemento ao enfoque tradicional baseado na renda. 

Com isso, percebeu-se que a condição de extrema pobreza tem relação com o 

subdesenvolvimento regional – como observado na região Nordeste, e local – referente a 

áreas distantes de aglomerados, vilas e cidades.  

Nessa mesma linha, Albuquerque e Cunha (2012) afirmam em seu trabalho, aplicado 

para o Paraná com dados da PNAD, que o nível de pobreza foi mais intenso na região rural, 

onde os indicadores foram sensivelmente maiores no período de 1995 a 2009. Para o estado 

de Minas Gerais, Costa e Costa (2014) identificaram as divergências da magnitude da pobreza 

quanto à localização e concentração em subgrupos populacionais, usando para tal o método 

A&F e dados da PNAD 2011. 

A constatação das discrepâncias entre a pobreza vivenciada nos meios urbano e rural 

tem promovido o surgimento de estudos com esse foco. Neder (2008) preocupou-se em 

estabelecer as diferenças entre a pobreza unidimensional e multidimensional, assim como as 

privações enfrentadas na zona rural ou urbana, utilizando a metodologia de Asselin em 

complemento ao indicador de pobreza baseado na insuficiência de renda. Bastos (2014) 

observou uma baixa mobilidade social no meio rural, onde predomina uma sociedade com 

classes sociais bem definidas e sem alterações ao longo do tempo.  

 Seguindo a tendência nacional, muitos trabalhos estão sendo direcionados aos 

questionamentos que dizem respeito à pobreza na Bahia. Lima (2005) contribuiu para o 

estudo da temática ao avaliar o potencial da modelagem de equações estruturais, seguida pela 

aplicação empírica ao contexto da pobreza na Bahia com base no Censo demográfico do ano 

2000. Machado (2006) optou pela mensuração comparativa através das abordagens 

unidimensionais e multidimensionais, buscando atingir uma maior aproximação da realidade.  

 Para Lacerda (2009), a comparação entre os resultados alcançados demonstrou um 

maior percentual da população atingida pela pobreza segundo a abordagem multidimensional 

do que pelo critério de insuficiência de renda. Ademais, a autora defende que as divergências 

características do estado não podem ser desprezadas na elaboração das políticas públicas, 

sugerindo maior atenção aos pequenos municípios e constatando a elevada proporção de 

pobres existente no meio rural (LACERDA, 2011).  

 Sob o ponto de vista de Osório e Souza (2012), a Bahia consiste na UF brasileira com 

maior número absoluto de pessoas pobres e em extrema pobreza, além de apresentar 

características heterogêneas no contexto urbano e rural. Segundo esses autores, apesar de 
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apenas 30% da população do estado viver no campo, a maioria dos pobres baianos estão 

nessas áreas.  

 Complementando as discussões, um estudo realizado pela SEI (2008) utilizou 

elementos da análise espacial para caracterizar a pobreza no estado e sua evolução entre 1991 

e 2000. Com isso, identificaram melhorias e um comportamento diversificado, sugerindo que 

o argumento em prol de uma política social “informada territorialmente” não é hegemônico.  

 As conclusões obtidas a partir desses estudos indicam a necessidade de um 

aprofundamento quanto aos atributos da pobreza multidimensional na Bahia, sobretudo no 

que se refere ao meio rural. Dessa maneira, a próxima seção destina-se a investigar a relação 

entre a concentração fundiária do estado e a pobreza rural.  

3.4 Aspectos metodológicos  

 

Essa pesquisa objetiva analisar o contexto da pobreza multidimensional rural na Bahia 

integrando a questão fundiária. Para isso: inicialmente calculou-se o IPM baseado no método 

de Alkire e Foster no intuito de caracterizar a pobreza no estado; em seguida, a mensuração 

do índice de concentração fundiária dos municípios baianos foi obtida através do Índice de 

Gini; finalmente, com o auxílio do coeficiente de Pearson buscou-se identificar a existência 

de correlação entre essas duas medidas.  

Conforme admite Sen (1997), seja sob o ponto de vista unidimensional ou 

multidimensional, a medição da pobreza divide-se em duas etapas distintas, a saber: 

identificação e agregação. Na primeira etapa é estabelecida a linha de pobreza que servirá de 

parâmetro, posteriormente utilizada para identificação dos pobres e não pobres. A agregação, 

por sua vez, implica a escolha de uma medida que agrupe as informações sobre pessoas 

pobres em um indicador de pobreza.  

Dessa maneira, o IPM foi calculado a partir dos microdados do Censo demográfico de 

2010, com o auxílio do software Stata para agregação, ponderação e alcance dos resultados. 

Para composição do índice foram usados 10 indicadores distribuídos em 3 dimensões 

igualmente ponderadas, quais sejam: educação, saúde e padrão de vida. A identificação dos 

pobres contou com o corte duplo, que identificou incialmente os indivíduos privados por 

indicador e em seguida classificou-se como multidimensionalmente pobres aqueles cuja soma 

das privações ultrapassassem 1/3 do valor das dimensões. Esse índice é composto pelo 

produto de duas medidas que indicam a intensidade (A) e a incidência (H) da pobreza. 

Também pode ser encontrado por meio da seguinte equação: 
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⁄               (8) 

 

Para analisar a estrutura fundiária da Bahia recorreu-se ao índice de Gini que consiste 

em uma medida de desigualdade obtida por meio de uma análise de razão, possibilitando a 

caracterização da concentração de propriedade de terras no estado. Assim, conforme Rossi 

(1983), o cálculo do IG é definido da seguinte forma: 

 

IG   ∑      
     
                    (0 ≤ IG ≤ 1)    (9) 

   

Onde, IG= índice de Gini; X = proporção acumulada das áreas rurais / hectare; Y = proporção 

acumulada dos estabelecimentos agropecuários/hectare.  

Após a obtenção do IPM rural e do IG para cada um dos 417 municípios baianos, para 

verificar a existência de correlação entre ambos, aplicou-se o coeficiente de correlação de 

Pearson encontrado por meio da equação, conforme Lira e Neto (2006): 

  
    

    
                            (10) 

Onde:  

r ϵ [-1,1] 

    - Covariância ou variância conjunta do IPM e IG;  

  - desvio padrão do IPM;  

  - desvio padrão do IG. 

Essa medida de correlação é calculada através de duas variáveis diversas, ou seja, pela 

observação de duas características distintas em um mesmo objeto de estudo. Desse modo, 

quando tomamos as variáveis duas a duas podemos verificar o que sucede a uma variável, X, 

quando outra variável, Y, varia. Cabe salientar que a existência de correlação não implica 

causalidade 

 

 

3.5 Relação entre a pobreza multidimensional rural e estrutura fundiária na Bahia 

 

A capacidade que os indivíduos têm de realizar os distintos tipos de funcionamentos 

está diretamente ligada aos diferentes tipos de contingências nas quais se encontram, 

acarretando em variações sistemáticas que afetam no estilo de vida que podem ter (SEN, 

2010).  



108 

 

  

Nesse sentido, a reflexão a respeito da pobreza na Bahia abordada nesse trabalho 

adotou como medida o índice de pobreza multidimensional estruturado pela OPHI que 

considera como pobreza a privação de capacidades, segundo a perspectiva de Sen. 

Adicionalmente, optou-se por fazer uma análise mais detalhada a partir da percepção e 

identificação das diferenças evidentes entre as áreas urbanas e rurais, buscando compreender a 

estrutura fundiária baiana.  

A aplicação desse método permitiu ratificar a observação de que existem diferenças 

entre as privações enfrentadas no âmbito urbano e rural, pois enquanto a pobreza urbana 

obteve os valores de H = 0,1871, A = 0,2954 e IPM = 0,055, a pobreza rural apresentou H = 

0,4288, A = 0,4346 e IPM = 0,1863. Isso indica maior intensidade, incidência e pobreza 

multidimensional na área rural e, consequentemente, elevam os resultados da pobreza no 

contexto geral do estado, conforme pode ser visto na Figura 7.  

Figura 7 – Representação da incidência, intensidade, e índice de pobreza 

multidimensional na Bahia (Geral, urbano e rural), 2010 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010).   

Diante da constatação da discrepância entre as adversidades encontradas nos diferentes 

meios analisados, buscou-se observar características peculiares existentes no perímetro rural. 

Como assumem Ney e Hoffmann (2009), as desigualdades nesse meio podem estar 
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relacionadas com a distribuição da posse de terra, o acesso à educação e às diferenças entre as 

regiões.  

Assim, como o Brasil e a Bahia possuem elevados níveis de concentração fundiária – 

IG = 0,854 e 0,840, respectivamente, conforme apontado pelo IBGE (2006) - a pretensão 

desse trabalho consistiu em verificar o comportamento desse fenômeno no estado em nível 

municipal, através do cálculo do Índice de Gini, e sob a delimitação dos conceitos de módulo 

fiscal. Os dados utilizados são referentes ao censo agropecuário de 2006 e os resultados 

encontrados indicam que ainda há um perfil concentrador na Bahia.  

Inicialmente, a partir dos valores obtidos para o IPM rural e para o IG, foi feita uma 

análise preliminar comparativa da distribuição desses índices no território baiano cuja 

espacialização apresentou configurações semelhantes (Figura 8). Nota-se que nas regiões 

limites da Bahia, sobretudo no norte, sul e oeste, concentram-se as faixas mais escuras do 

mapa, indicando as áreas que apresentaram maiores níveis de pobreza e maiores índices de 

concentração fundiária.  

Figura 8 - Comparativo entre a distribuição do Índice de Pobreza Multidimensional - 

IPM rural (a) e do Índice de Gini – IG (b) na Bahia, 2010 e 2006 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos microdados do Censo Demográfico – IBGE (2010) e nos dados do 

censo agropecuário 2006. 

A partir da observação dos mapas é perceptível que, embora os municípios não 

apresentem exatamente os mesmos comportamentos com relação à pobreza multidimensional 
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e a concentração fundiária, as regiões que possuem os maiores níveis dos dois índices são 

semelhantes.  

Embora a comparação tenha sido feita entre dois períodos distintos (IPM rural em 

2010 e IG em 2006), admite-se que as configurações da estrutura fundiária pouco se alteraram 

como pode ser visto nos dados de anos anteriores. Além disso, as informações utilizadas 

correspondem ao último censo demográfico e agropecuário realizados. 

Por conseguinte, com a finalidade de identificar a evidência de autocorrelação entre 

essas duas variáveis, IPM rural e IG, aplicou-se o coeficiente de correlação linear de Pearson. 

Essa medida significa que quando tomamos as variáveis duas a duas podemos verificar o que 

sucede a uma variável, X, quando outra variável, Y, varia. Cabe salientar que a existência de 

correlação não implica causalidade.  

Dessa maneira, a intensidade da associação linear existente entre as variáveis, 

quantificada através do coeficiente de Pearson, indicou uma autocorrelação igual a 0,291, 

demonstrando que embora fraca, há uma correlação positiva entre o IPM rural e o IG na 

Bahia. A forma como um índice varia em decorrência do outro aponta que quanto maior a 

pobreza rural, maior tem sido o nível de concentração fundiária, como pode ser visto na 

Gráfico 18.  

Gráfico 18 - Distribuição do Índice de Pobreza Multidimensional rural e do Índice de 

Gini, 2010 e 2006 

 

Fonte: Elaboração própria.  
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Nota-se que há uma tendência de crescimento, ressaltando a relevância da análise da 

estrutura fundiária de forma complementar a análise da pobreza rural. O município Madre de 

Deus comporta-se como um outilier, afastando-se dos demais valores das séries com IPM e 

IG próximos a zero. O resultado obtido corrobora com as teorias de que a concentração de 

terras pode estar relacionada com as privações vivenciadas no meio rural.  

Apesar da confirmação da hipótese inicial desse trabalho, surpreende o fato de regiões 

como o semi-árido baiano, onde predominam culturas de subsistência, os níveis de pobreza 

rural serem inferiores aos de locais que se destacam como agroexportadores do estado.  

A situação é ainda mais agravante quando se considera a observação feita por Lacerda 

(2011), ressaltando que na maioria dos municípios baianos predomina atividades agrícolas de 

subsistência em paralelo com o inexpressivo dinamismo nos demais setores. Esses locais 

enfrentam ainda precariedade no acesso a serviços básicos, assemelhando-se a zona rural.  

Diante disso, é urgente que se estabeleça uma diversificação econômica nesse 

contexto, tornando-o multifuncional e dotado de novas formas de produção e subsistência. 

Apesar das divisas geradas através do agronegócio, essas atividades tem se mostrado 

intensivas em capital e com baixa ocupação em mão de obra, além de contribuírem com o 

aumento da concentração fundiária por se desenvolverem em grandes extensões de terra.  

3.6 Breves Considerações 

 

 A intenção desse trabalho foi discutir a pobreza multidimensional no estado da Bahia 

com atenção especial ao âmbito rural, tendo em vista que corresponde às áreas que mais 

sofrem com privações em diversos quesitos. Frente a essa problemática, fez-se necessário 

discutir quanto à forma de mensuração da pobreza e como o assunto tem sido tratado na 

literatura e em estudos empíricos.  

 O primeiro ponto do debate envolveu a escolha de medidas unidimensionais ou 

multidimensionais. Além disso, houve uma discussão quanto aos métodos mais adequados, 

dimensões e indicadores que devem ser incluídos na análise. Partindo do levantamento 

teórico, verificou-se que parâmetros com múltiplas dimensões destacam-se por conseguirem 

capturar um maior número de elementos que interferem nos funcionamentos, capacidades e, 

consequentemente, no modo de vida das pessoas.  

 Essas análises apontaram como oportuna a escolha pelo índice de pobreza 

multidimensional desenvolvido pela OPHI com base no método de Alkire e Foster, formulado 

a partir das abordagens de Amartya Sen. A flexibilidade do índice e a abrangência das 
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dimensões saúde, educação e padrão de vida justificaram a escolha do mesmo. Outrossim, 

compreender as múltiplas privações possibilita a busca por múltiplas formas de eliminar a 

pobreza no espaço rural baiano.  

 Com a aplicação do IPM para o estado, delimitando-o por área, ficou evidente a 

irrefutável diferença entre o ambiente rural e urbano, indicando maior grau de pobreza nas 

áreas rurais. A severidade das privações nesse âmbito foi refletida na proporção de pobres, na 

intensidade da pobreza, e por apresentar maior carência em todos os indicadores. Nesse 

contexto, destacam-se quanto à necessidade de um acompanhamento mais detalhado os 

indicadores: nível de escolaridade, abastecimento de água, saneamento e coleta de lixo. 

 A inquietação provocada pela expressiva pobreza rural levou a questionamentos 

relacionados às características desse meio. Tanto a literatura que trata de aspectos históricos, 

quanto estudos recentes da estrutura fundiária sinalizaram um perfil concentrador no Brasil e 

na Bahia. Diante disso, aplicou-se o índice de Gini para verificar se havia uma concentração 

de terras entre os municípios baianos, utilizando para tal a delimitação dos módulos fiscais.  

 A aplicação do IG com base nos dados dos censos agropecuários de 1995-1996 e 2006 

comprovou que, embora tenha havido uma melhora, a maioria dos municípios classificou-se 

com concentração média ou forte. Nessa acepção, decidiu-se comparar as medidas de pobreza 

multidimensional rural e de concentração fundiária objetivando identificar a existência de 

correlação entre ambas.  

 O cálculo do coeficiente de correlação linear de Pearson demonstrou que existe uma 

autocorrelação entre o IPM rural e o IG, ou seja, à medida que uma variável aumenta a outra 

tende a aumentar também, embora isso não signifique que haja uma causalidade entre elas.  

Esse resultado coaduna com as teorias de que a concentração de terras pode estar 

relacionada com as privações vivenciadas no âmbito rural. Muito embora essa relação já fosse 

esperada, questiona-se quanto ao fato de regiões como o semiárido baiano, onde predominam 

culturas de subsistência, os níveis de pobreza rural serem inferiores aos de locais que se 

destacam como agroexportadores do estado.  

Isso indica como a riqueza precisa ser distribuída no território para uma quantidade 

mais abrangente de indivíduos. Entretanto, a renda não é o único fator a ser discutido, já que 

as análises pautaram-se nas múltiplas privações que caracterizam a pobreza. Em efeito, as 

atenções devem estar voltadas a questões estruturais como saneamento, coleta de lixo, 

abastecimento de água e níveis de escolaridade, que foram os indicadores com maior 

incidência de indivíduos considerados privados. É indispensável ainda uma diversificação da 

cadeia produtiva baiana, gerando mais oportunidades a uma maior parcela da população.   



113 

 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O aprofundamento de estudos que tratem dos aspectos econômicos e sociais na Bahia 

é imprescindível, devido ao quadro que revela disparidades geográficas, culturais, políticas, 

religiosas, sociais e econômicas. Ademais, as especificidades e diversidades encontradas sob 

os mais diferentes aspectos vivenciados por toda extensão devem ser considerados, de modo 

que as informações não sejam generalizadas.  

 Nota-se que as políticas de desenvolvimento estadual promoveram o desenvolvimento 

concentrado nos extremos da superfície do território. A princípio, com a ocupação territorial 

na faixa litorânea, seguido pela expansão da lavoura cacaueira, e posteriores investimentos em 

indústria e turismo. Os limites norte, extremo sul e oeste foram estimulados pela produção 

agrícola intensiva em capital voltada à exportação. A margem desse processo, a população da 

região central do Estado dispõe de poucas alternativas de geração de emprego e renda. Para os 

indivíduos que residem nos municípios que não integraram a rota do crescimento econômico, 

uma das alternativas de sobrevivência manteve-se na agricultura de subsistência. 

Assim, das características identificadas no extenso território baiano, é perceptível uma 

elevada contribuição do setor de serviços e principalmente da administração pública na 

composição formal do mercado de trabalho, embora haja grande contingente de mão de obra 

ocupada na agricultura cujas relações trabalhistas não costumam ser formalizadas. O estado 

convive ainda com altos índices de desigualdade e concentração de renda, que impedem o 

desenvolvimento efetivo.  

Por entender que a redução da pobreza consiste em uma questão central do 

desenvolvimento, buscou-se nesse trabalho compreender os aspectos relacionados ao tema. 

Fundamentado na evolução conceitual da pobreza constatou-se a complexidade da temática e 

a primordialidade em trata-la sob diferentes pontos de vista que não considerem apenas os 

rendimentos de uma população, apesar de ser uma importante medida que permite verificar o 

acesso ao consumo, deve ser analisada em complemento a outros parâmetros. 

Existem inúmeras formas de mensurar a pobreza, o que acaba por tornar seu 

dimensionamento em certo ponto arbitrário, porém, defini-la de forma objetiva, é um 

pressuposto para construção de políticas focadas em sua redução. Verificou-se que parâmetros 

com múltiplas dimensões destacam-se por conseguirem capturar um maior número de 

elementos que interferem nos funcionamentos, capacidades e, consequentemente, no modo de 

vida das pessoas. Buscou-se, portanto, a adoção de medidas que permitissem identificar os 

elementos de natureza multidimensional.  
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Para tanto, a mensuração da pobreza da Bahia e dos seus municípios foi obtida com o 

auxílio da metodologia elaborada por Alkire e Foster, estruturada pela OPHI e adotada pela 

ONU. A aplicação desse método permitiu ratificar a hipótese de que existem diferenças entre 

as privações enfrentadas no âmbito urbano e rural, indicando maior intensidade, incidência e 

pobreza multidimensional na área rural e, consequentemente, elevam os resultados da pobreza 

no contexto geral do estado. 

O IPM sob essa abordagem permite ainda identificar quais dimensões e indicadores 

apresentaram maior participação para composição do índice, tanto no urbano quanto no rural 

os indicadores que compõem a dimensão educação foram os que mais contribuíram. Na 

dimensão padrão de vida, houve mais privações nas variáveis saneamento e coleta de lixo. 

Essa análise direciona para os pontos que apresentam maior carência e, consequentemente, 

exigem maior intervenção.   

Por outro lado, apesar de todas as vantagens da utilização desse IPM, a capacidade de 

síntese do índice pode torná-lo suscetível a críticas diante da simplificação ou superficialidade 

na captação de determinados fenômenos, como, por exemplo, as poucas variáveis da 

dimensão saúde e educação que não refletem outras realidades dos demais aspectos 

vivenciados no estado, ou ainda pelo fato dos indicadores dessas duas dimensões possuírem 

peso maior do que os indicadores da dimensão padrão de vida. 

Além disso, o formato inicial do índice não inclui dimensões primordiais à 

mensuração da pobreza, a exemplo do acesso a emprego e renda ou a proteção social. Quanto 

à privação de mobilidade, a disponibilidade de transporte público de qualidade interessa tanto 

quanto a posse de automóvel ou motocicleta. Somam-se a isso as limitações das fontes de 

dados, que em determinadas situações exigem a utilização de proxies ou exclusão de 

variáveis.  

Essas limitações alertam para que as observações não sejam compreendidas como algo 

absoluto ou expressão irrefutável, mas serve para que sejam entendidas como uma 

operacionalização possível que mais se aproximou do objeto de investigação proposto.  

Dessa maneira, sob a perspectiva da heterogeneidade vivenciada na Bahia, inclusive 

na dimensão da pobreza, a distinção entre as privações nas áreas rurais e urbanas foi crucial 

para o estabelecimento de uma compreensão mais adequada quanto a sua manifestação no 

estado. Posteriormente, priorizou-se investigar a existência de relação entre a pobreza 

multidimensional rural, estrutura fundiária e atividade produtiva. Isso porque se tratando de 

um estado cuja agricultura tem grande relevância na economia, a concentração de terra 

relaciona-se com a concentração de renda. 
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Por conseguinte, partiu-se da hipótese de que a questão fundiária apresenta 

importantes relações com as atividades produtivas no meio rural, em que pequenos 

agricultores tendem a praticar atividades produtivas voltadas à subsistência e comercialização 

restrita localmente. Em contrapartida, proprietários de grandes unidades de produção e que 

produzem em escala tendem a acessar mercados mais globalizados.  

Confirmando a hipótese inicial, as duas regiões no Estado da Bahia que apresentaram 

concentração menos significativa, Nordeste e parte central do estado, possuem a característica 

de práticas agrícolas em pequenas propriedades. 

Com base na análise apresentada percebeu-se que o Estado da Bahia possui um perfil 

fundiário concentrador fruto, em grande parte, do processo histórico de formação. Foram 

identificadas mudanças pouco significativas na estrutura fundiária entre o período 1995-1996 

a 2006, mas que revelaram redução dessa concentração.  

Para complementar a análise, aplicou-se os coeficientes de autocorrelação local e 

global tendo em vista a representação de como a concentração fundiária se distribui no 

território baiano, os resultados indicaram três grandes regiões com autocorrelação espacial em 

1995-96: a região Sul, Centro Sul baiano e Nordeste Baiano. A região Sul apresentou LISA 

“high-high”, ou seja, os municípios com alta concentração (superior à média) cercados de 

outros com concentração também superior à média. As duas outras mesorregiões 

apresentaram LISA “low-low”, o que ressalta a presença de um cluster de uma estrutura 

fundiária menos concentrada. 

Para o ano de 2006, o perfil espacial foi semelhante ao observado em 1995-96, 

acresce-se a região oeste com autocorrelação “high-high”, especificamente nos municípios de 

Barreiras e São Desidério, refletindo a expansão do agronegócio e da fronteira agrícola nessa 

localidade. Dessa forma, os clusters indicaram dois conjuntos de municípios concentrados 

cercados por municípios com o mesmo comportamento no Oeste e Sul do estado. 

Em seguida, o cálculo do coeficiente de correlação linear de Pearson demonstrou que 

existe uma correlação entre o IPM rural e o IG, ou seja, à medida que uma variável aumenta a 

outra tende a aumentar também, embora isso não signifique que haja uma causalidade entre 

elas.  

Esse resultado coaduna com as teorias de que a concentração de terras pode estar 

relacionada com as privações vivenciadas no âmbito rural. Muito embora essa relação já fosse 

esperada, surpreende o fato de regiões como o semiárido baiano, onde predominam culturas 

de subsistência, os níveis de pobreza rural serem inferiores aos de locais que se destacam 

como agroexportadores do estado. Verifica-se que esse modelo contribui com a concentração 
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do capital e o consequente espraiamento da pobreza acentuado pelo desemprego, exploração e 

pelo êxodo rural. 

Isso indica como a riqueza precisa ser distribuída no território para uma quantidade 

mais abrangente de indivíduos. Entretanto, a renda não é o único fator a ser discutido, já que 

as análises pautaram-se nas múltiplas privações que caracterizam a pobreza. Em efeito, as 

atenções devem estar voltadas a questões estruturais como saneamento, coleta de lixo, 

abastecimento de água e níveis de escolaridade, que foram os indicadores com maior 

incidência de indivíduos considerados privados. É indispensável ainda uma diversificação da 

cadeia produtiva baiana, gerando mais oportunidades a uma maior parcela da população.  

As políticas públicas que buscam fornecer e valorizar diferentes alternativas 

econômicas são fundamentais em um estado territorialmente diversificado como a Bahia, 

onde as áreas prósperas convivem simultaneamente com regiões que enfrentam uma dura 

realidade refletida no contexto social e demográfico. 

Entende-se que uma política de desenvolvimento consistente deve priorizar uma 

solução para a pobreza, cuja gênese encontra-se na desigualdade. Para isso, as estratégias 

devem ultrapassar a transferência de rendas e contemplar melhorias no atendimento das 

necessidades humanas. Nesse sentido, a análise contextual gera informações relevantes para a 

tomada de decisões e políticas públicas específicas de cada região ou município.  

Ademais, examinar a pobreza com base em suas múltiplas implicações, contribui para 

que as políticas sociais atuem de forma complementar, de modo que além de retirar o 

indivíduo da condição de pobreza impeça o seu retorno a essa situação. Sobretudo no âmbito 

rural, é imperativo que as ações econômicas e sociais estejam integradas e sejam capazes de 

possibilitar ao indivíduo optar por estilos de vida que mais lhe agrade, sem ser 

necessariamente imposto a tal (capacidades). De forma que o êxodo rural não seja visto como 

impositivo à sobrevivência e melhores condições de vida, mas como uma alternativa cuja 

escolha entre os dois meios não seja motivada pela precariedade presente na zona rural. 
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APÊNDICE A 

 

Quadro 5 - Incidência, Intensidade e Índice de pobreza multidimensional por município da Bahia sob a delimitação de área urbana, 

rural e geral 

(continua) 

 

MUNICÍPIO 
URBANO RURAL GERAL 

H A IPM Ranking H A IPM Ranking H A IPM Ranking 

Abaíra   0,313 0,302 0,095 374 0,356 0,337 0,120 46 0,337 0,323 0,109 156 

Abaré   0,236 0,251 0,059 97 0,514 0,491 0,252 351 0,367 0,409 0,150 312 

Acajutiba   0,323 0,383 0,124 411 0,302 0,433 0,131 62 0,320 0,389 0,124 222 

Adustina   0,316 0,288 0,091 359 0,462 0,411 0,190 235 0,411 0,377 0,155 333 

Água Fria   0,239 0,347 0,083 304 0,482 0,446 0,215 290 0,393 0,424 0,166 359 

Aiquara   0,271 0,227 0,061 113 0,464 0,436 0,202 262 0,352 0,342 0,120 204 

Alagoinhas   0,164 0,283 0,046 16 0,328 0,388 0,127 54 0,185 0,306 0,057 13 

Alcobaça   0,215 0,308 0,066 145 0,481 0,421 0,202 263 0,342 0,384 0,131 257 

Almadina   0,300 0,259 0,078 247 0,567 0,491 0,278 385 0,353 0,334 0,118 188 

Amargosa   0,244 0,297 0,072 197 0,425 0,444 0,188 232 0,294 0,355 0,104 134 

Amélia Rodrigues   0,196 0,332 0,065 137 0,330 0,385 0,127 53 0,224 0,349 0,078 48 

América Dourada   0,277 0,349 0,097 383 0,331 0,393 0,130 59 0,295 0,365 0,108 150 

Anagé   0,222 0,364 0,081 283 0,547 0,440 0,241 339 0,484 0,433 0,210 402 

Andaraí   0,298 0,356 0,106 401 0,494 0,468 0,231 320 0,385 0,420 0,162 349 

Andorinha   0,240 0,252 0,060 106 0,493 0,443 0,219 301 0,384 0,392 0,150 316 

Angical   0,278 0,340 0,095 375 0,456 0,447 0,204 266 0,373 0,410 0,153 327 

Anguera   0,277 0,299 0,083 301 0,401 0,401 0,161 144 0,348 0,367 0,128 239 

Antas   0,313 0,270 0,085 319 0,439 0,348 0,153 121 0,392 0,325 0,127 236 

Antônio Cardoso   0,246 0,308 0,076 234 0,411 0,436 0,179 209 0,365 0,412 0,150 315 

Antônio Gonçalves   0,207 0,336 0,070 168 0,326 0,411 0,134 71 0,264 0,380 0,100 106 
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Aporá   0,305 0,367 0,112 407 0,414 0,412 0,170 182 0,362 0,394 0,142 287 

Apuarema   0,306 0,290 0,089 348 0,533 0,493 0,263 367 0,377 0,380 0,143 289 

Araças   0,227 0,336 0,076 238 0,351 0,436 0,153 123 0,289 0,396 0,114 172 

Aracatu   0,242 0,320 0,078 250 0,542 0,446 0,242 341 0,456 0,426 0,195 393 

Araci   0,221 0,268 0,059 98 0,488 0,460 0,225 312 0,386 0,418 0,162 348 

Aramari   0,235 0,360 0,084 316 0,445 0,420 0,187 226 0,338 0,399 0,135 268 

Arataca   0,285 0,371 0,105 399 0,450 0,458 0,206 273 0,361 0,421 0,152 323 

Aratuípe   0,257 0,339 0,087 334 0,418 0,475 0,199 254 0,315 0,404 0,127 234 

Aurelino Leal   0,259 0,327 0,085 322 0,576 0,482 0,278 381 0,310 0,373 0,116 179 

Baianópolis   0,206 0,323 0,067 147 0,353 0,390 0,137 80 0,316 0,379 0,120 199 

Baixa Grande   0,280 0,288 0,081 281 0,373 0,435 0,162 152 0,334 0,384 0,128 240 

Banzaê   0,299 0,311 0,093 369 0,266 0,286 0,076 9 0,277 0,295 0,082 58 

Barra   0,147 0,322 0,047 19 0,529 0,525 0,278 380 0,355 0,487 0,173 367 

Barra da Estiva   0,204 0,243 0,050 30 0,378 0,410 0,155 128 0,293 0,352 0,103 124 

Barra do Choça   0,296 0,279 0,083 302 0,394 0,361 0,142 96 0,331 0,314 0,104 128 

Barra do Mendes   0,204 0,338 0,069 158 0,336 0,383 0,129 57 0,277 0,368 0,102 117 

Barra do Rocha   0,251 0,261 0,065 140 0,452 0,455 0,206 275 0,331 0,366 0,121 207 

Barreiras   0,132 0,296 0,039 4 0,403 0,427 0,172 185 0,159 0,329 0,052 9 

Barro Alto   0,227 0,322 0,073 202 0,303 0,384 0,116 40 0,266 0,358 0,095 91 

Barro Preto   0,282 0,300 0,085 320 0,519 0,441 0,229 317 0,325 0,340 0,110 161 

Barrocas   0,204 0,276 0,056 70 0,357 0,369 0,132 67 0,295 0,343 0,101 112 

Belmonte   0,275 0,283 0,078 251 0,333 0,406 0,135 73 0,302 0,347 0,105 139 

Belo Campo   0,328 0,415 0,136 415 0,555 0,432 0,240 337 0,427 0,424 0,181 381 

Biritinga   0,232 0,273 0,063 122 0,324 0,406 0,131 66 0,302 0,382 0,115 177 

Boa Nova   0,270 0,270 0,073 200 0,458 0,452 0,207 276 0,387 0,404 0,157 338 

Boa Vista do Tupim   0,231 0,334 0,077 242 0,436 0,483 0,210 280 0,361 0,448 0,162 347 

Bom Jesus da Lapa   0,174 0,317 0,055 65 0,443 0,470 0,208 278 0,260 0,401 0,104 133 
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Bom Jesus da Serra   0,244 0,377 0,092 360 0,604 0,446 0,269 375 0,506 0,437 0,221 407 

Boninal   0,177 0,329 0,058 86 0,378 0,399 0,151 114 0,311 0,385 0,120 200 

Bonito   0,167 0,328 0,055 59 0,249 0,373 0,093 17 0,215 0,358 0,077 43 

Boquira   0,206 0,363 0,075 219 0,357 0,447 0,160 140 0,307 0,428 0,131 256 

Botuporã   0,301 0,240 0,072 194 0,493 0,433 0,214 287 0,423 0,383 0,162 350 

Brejões   0,294 0,282 0,083 303 0,357 0,391 0,140 88 0,335 0,358 0,120 203 

Brejolândia   0,283 0,340 0,096 381 0,399 0,438 0,175 192 0,378 0,425 0,161 345 

Brotas de Macaúbas   0,334 0,295 0,099 391 0,400 0,443 0,177 203 0,381 0,405 0,155 330 

Brumado   0,177 0,232 0,041 5 0,422 0,418 0,176 200 0,251 0,326 0,082 57 

Buerarema   0,317 0,306 0,097 384 0,669 0,439 0,294 397 0,380 0,348 0,132 259 

Buritirama   0,198 0,327 0,065 134 0,551 0,505 0,278 383 0,408 0,470 0,192 391 

Caatiba   0,293 0,217 0,063 124 0,521 0,420 0,219 302 0,413 0,352 0,145 296 

Cabaceiras do Paraguaçu   0,165 0,353 0,058 84 0,370 0,417 0,155 127 0,315 0,408 0,129 242 

Cachoeira   0,206 0,293 0,060 104 0,313 0,415 0,130 58 0,258 0,365 0,094 89 

Caculé   0,233 0,297 0,069 162 0,441 0,372 0,164 159 0,317 0,339 0,107 149 

Caém   0,291 0,364 0,106 400 0,455 0,443 0,201 258 0,397 0,422 0,168 362 

Caetanos   0,367 0,408 0,150 417 0,589 0,455 0,268 373 0,536 0,447 0,239 413 

Caetité   0,179 0,294 0,053 45 0,504 0,456 0,230 318 0,309 0,400 0,124 213 

Cafarnaum   0,212 0,340 0,072 193 0,400 0,396 0,159 137 0,285 0,370 0,105 141 

Cairu   0,188 0,336 0,063 120 0,237 0,278 0,066 4 0,211 0,306 0,065 25 

Caldeirão Grande   0,276 0,344 0,095 376 0,393 0,409 0,161 143 0,350 0,390 0,137 272 

Camacan   0,241 0,279 0,067 153 0,503 0,467 0,235 331 0,298 0,348 0,104 126 

Camaçari   0,161 0,277 0,045 12 0,284 0,371 0,105 24 0,167 0,284 0,047 4 

Camamu   0,236 0,315 0,074 210 0,429 0,475 0,204 267 0,343 0,426 0,146 300 

Campo Alegre de Lourdes 0,348 0,430 0,150 416 0,520 0,495 0,257 360 0,470 0,481 0,226 409 

Campo Formoso   0,168 0,329 0,055 66 0,412 0,436 0,180 210 0,321 0,415 0,133 266 

Canápolis   0,220 0,273 0,060 102 0,407 0,418 0,170 181 0,343 0,386 0,132 260 
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Canarana   0,223 0,323 0,072 195 0,298 0,371 0,111 31 0,262 0,352 0,092 80 

Canavieiras   0,231 0,290 0,067 149 0,556 0,495 0,275 378 0,295 0,367 0,108 154 

Candeal   0,229 0,337 0,077 243 0,388 0,426 0,165 161 0,325 0,401 0,131 254 

Candeias   0,193 0,274 0,053 46 0,205 0,330 0,068 5 0,194 0,279 0,054 12 

Candiba   0,296 0,333 0,099 390 0,512 0,421 0,216 293 0,386 0,382 0,147 302 

Cândido Sales   0,313 0,343 0,107 403 0,425 0,430 0,183 217 0,347 0,376 0,130 252 

Cansanção   0,277 0,294 0,081 291 0,435 0,444 0,193 246 0,382 0,408 0,156 334 

Canudos   0,246 0,324 0,080 271 0,579 0,481 0,279 386 0,395 0,427 0,169 364 

Capela do Alto Alegre   0,272 0,260 0,071 182 0,369 0,379 0,140 92 0,322 0,331 0,106 145 

Capim Grosso   0,255 0,324 0,083 300 0,371 0,377 0,140 90 0,276 0,337 0,093 82 

Caraíbas   0,299 0,308 0,092 363 0,612 0,439 0,269 374 0,535 0,421 0,225 408 

Caravelas   0,247 0,322 0,080 272 0,450 0,420 0,189 234 0,339 0,381 0,129 245 

Cardeal da Silva   0,285 0,345 0,098 388 0,357 0,449 0,160 142 0,334 0,420 0,140 283 

Carinhanha   0,171 0,323 0,055 62 0,441 0,460 0,203 265 0,321 0,428 0,137 277 

Casa Nova   0,172 0,285 0,049 26 0,567 0,491 0,278 384 0,339 0,431 0,146 299 

Castro Alves   0,180 0,239 0,043 6 0,399 0,439 0,175 197 0,264 0,355 0,094 86 

Catolândia   0,155 0,378 0,059 88 0,420 0,407 0,171 184 0,321 0,402 0,129 246 

Catu   0,181 0,273 0,049 29 0,215 0,331 0,071 6 0,222 0,316 0,070 33 

Caturama   0,247 0,251 0,062 116 0,511 0,423 0,216 295 0,440 0,397 0,175 375 

Central   0,186 0,318 0,059 96 0,354 0,393 0,139 85 0,273 0,369 0,101 109 

Chorrochó   0,202 0,315 0,064 126 0,508 0,464 0,236 332 0,433 0,447 0,194 392 

Cícero Dantas   0,308 0,295 0,091 358 0,449 0,384 0,173 186 0,372 0,344 0,128 238 

Cipó   0,215 0,331 0,071 186 0,362 0,421 0,153 120 0,257 0,367 0,094 88 

Coaraci   0,305 0,262 0,080 273 0,605 0,511 0,309 404 0,331 0,302 0,100 105 

Cocos   0,235 0,342 0,080 276 0,570 0,504 0,288 391 0,412 0,461 0,190 389 

Conceição da Feira   0,176 0,329 0,058 83 0,264 0,374 0,099 20 0,208 0,350 0,073 35 

Conceição do Almeida   0,271 0,327 0,089 347 0,383 0,370 0,142 95 0,334 0,355 0,118 193 
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Conceição do Coité   0,200 0,293 0,059 89 0,294 0,369 0,108 29 0,239 0,332 0,079 50 

Conceição do Jacuípe   0,233 0,354 0,082 297 0,206 0,355 0,073 7 0,227 0,354 0,080 53 

Conde   0,227 0,375 0,085 323 0,448 0,483 0,216 294 0,335 0,445 0,149 307 

Condeúba   0,241 0,322 0,078 248 0,457 0,421 0,193 244 0,362 0,392 0,142 285 

Contendas do Sincorá   0,213 0,345 0,074 205 0,388 0,449 0,174 190 0,302 0,412 0,124 220 

Coração de Maria   0,195 0,328 0,064 128 0,474 0,424 0,201 257 0,357 0,402 0,144 290 

Cordeiros   0,264 0,305 0,081 282 0,357 0,379 0,135 74 0,328 0,360 0,118 192 

Coribe   0,276 0,348 0,096 379 0,422 0,418 0,177 202 0,359 0,395 0,142 286 

Coronel João Sá   0,251 0,276 0,069 164 0,531 0,442 0,235 328 0,415 0,401 0,166 358 

Correntina   0,195 0,297 0,058 85 0,625 0,465 0,291 395 0,452 0,436 0,197 395 

Cotegipe   0,244 0,360 0,088 340 0,589 0,531 0,313 405 0,421 0,483 0,203 400 

Cravolândia   0,260 0,267 0,069 163 0,511 0,440 0,225 314 0,353 0,359 0,127 232 

Crisópolis   0,379 0,343 0,130 413 0,436 0,386 0,168 172 0,411 0,369 0,152 321 

Cristópolis   0,242 0,313 0,076 231 0,408 0,415 0,169 179 0,369 0,400 0,147 303 

Cruz das Almas   0,174 0,313 0,055 58 0,288 0,356 0,103 22 0,191 0,323 0,062 18 

Curaçá   0,254 0,239 0,061 108 0,546 0,476 0,260 362 0,421 0,415 0,175 376 

Dário Meira   0,303 0,266 0,081 280 0,494 0,466 0,230 319 0,418 0,408 0,171 365 

Dias d'Ávila   0,186 0,291 0,054 56 0,297 0,361 0,107 27 0,193 0,297 0,057 14 

Dom Basílio   0,143 0,307 0,044 11 0,354 0,391 0,138 82 0,312 0,383 0,120 198 

Dom Macedo Costa   0,158 0,318 0,050 33 0,200 0,378 0,076 8 0,181 0,354 0,064 24 

Elísio Medrado   0,275 0,319 0,088 341 0,370 0,375 0,139 84 0,331 0,356 0,118 189 

Encruzilhada   0,275 0,294 0,081 286 0,437 0,386 0,168 174 0,402 0,372 0,150 309 

Entre Rios   0,225 0,337 0,076 236 0,356 0,410 0,146 102 0,278 0,375 0,104 132 

Érico Cardoso   0,316 0,325 0,102 398 0,329 0,385 0,127 52 0,326 0,374 0,122 210 

Esplanada   0,213 0,363 0,077 244 0,379 0,463 0,175 196 0,273 0,413 0,113 168 

Euclides da Cunha   0,247 0,319 0,079 261 0,441 0,417 0,184 220 0,346 0,383 0,133 261 

Eunápolis   0,193 0,317 0,061 111 0,371 0,388 0,144 99 0,205 0,326 0,067 28 
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Fátima   0,318 0,241 0,077 241 0,370 0,374 0,138 83 0,350 0,327 0,114 171 

Feira da Mata   0,271 0,354 0,096 378 0,602 0,508 0,306 403 0,428 0,457 0,196 394 

Feira de Santana   0,155 0,283 0,044 10 0,299 0,357 0,107 26 0,167 0,294 0,049 5 

Filadélfia   0,260 0,329 0,086 327 0,454 0,438 0,199 256 0,350 0,395 0,138 279 

Firmino Alves   0,284 0,286 0,081 289 0,445 0,433 0,193 245 0,315 0,327 0,103 122 

Floresta Azul   0,287 0,259 0,074 213 0,572 0,424 0,243 342 0,376 0,337 0,127 231 

Formosa do Rio Preto   0,160 0,368 0,059 90 0,574 0,504 0,289 392 0,323 0,463 0,150 310 

Gandu   0,277 0,336 0,093 367 0,433 0,435 0,188 231 0,305 0,361 0,110 160 

Gavião   0,236 0,328 0,077 246 0,512 0,452 0,231 321 0,359 0,407 0,146 298 

Gentio do Ouro   0,200 0,377 0,076 230 0,411 0,404 0,166 163 0,305 0,395 0,120 205 

Glória   0,224 0,254 0,057 76 0,406 0,426 0,173 188 0,372 0,407 0,151 318 

Gongogi   0,302 0,297 0,090 353 0,384 0,420 0,161 149 0,332 0,348 0,116 178 

Governador Mangabeira   0,155 0,321 0,050 31 0,297 0,401 0,119 44 0,244 0,382 0,093 85 

Guajeru   0,256 0,307 0,079 260 0,469 0,422 0,198 251 0,426 0,409 0,174 373 

Guanambi   0,191 0,265 0,050 36 0,436 0,418 0,182 216 0,241 0,322 0,078 47 

Guaratinga   0,281 0,285 0,080 275 0,531 0,478 0,254 354 0,413 0,416 0,172 366 

Heliópolis   0,283 0,316 0,089 351 0,326 0,354 0,115 39 0,308 0,339 0,105 136 

Iaçu   0,225 0,336 0,075 227 0,666 0,492 0,327 410 0,320 0,406 0,130 248 

Ibiassucê   0,290 0,310 0,090 355 0,386 0,361 0,139 86 0,341 0,341 0,116 182 

Ibicaraí   0,241 0,291 0,070 172 0,403 0,330 0,133 68 0,283 0,305 0,087 66 

Ibicoara   0,263 0,321 0,085 321 0,342 0,376 0,129 56 0,292 0,345 0,101 110 

Ibicuí   0,283 0,275 0,078 252 0,521 0,468 0,244 344 0,341 0,346 0,118 191 

Ibipeba   0,205 0,352 0,072 192 0,321 0,376 0,121 47 0,252 0,365 0,092 76 

Ibipitanga   0,252 0,319 0,080 277 0,528 0,455 0,240 336 0,427 0,425 0,182 382 

Ibiquera   0,333 0,353 0,118 410 0,632 0,505 0,319 407 0,481 0,452 0,217 405 

Ibirapitanga   0,262 0,318 0,084 308 0,395 0,422 0,167 164 0,359 0,401 0,144 291 

Ibirapuã   0,269 0,242 0,065 136 0,372 0,411 0,153 122 0,313 0,329 0,103 121 



131 

 

  

MUNICÍPIO 
URBANO RURAL GERAL 

H A IPM Ranking H A IPM Ranking H A IPM Ranking 

Ibirataia   0,277 0,270 0,075 217 0,601 0,543 0,326 409 0,332 0,353 0,117 185 

Ibitiara   0,246 0,308 0,076 233 0,426 0,411 0,175 195 0,386 0,396 0,153 326 

Ibititá   0,254 0,327 0,083 305 0,282 0,322 0,091 16 0,269 0,324 0,087 67 

Ibotirama   0,197 0,313 0,061 112 0,356 0,474 0,169 176 0,234 0,370 0,086 65 

Ichu   0,192 0,340 0,065 139 0,381 0,421 0,160 141 0,260 0,383 0,099 103 

Igaporã   0,175 0,272 0,048 21 0,369 0,409 0,151 115 0,269 0,363 0,098 97 

Igrapiúna   0,202 0,310 0,063 118 0,468 0,480 0,225 313 0,383 0,451 0,173 369 

Iguaí   0,306 0,243 0,074 212 0,604 0,460 0,278 382 0,435 0,373 0,162 351 

Ilhéus   0,172 0,305 0,052 44 0,418 0,445 0,186 223 0,211 0,348 0,073 39 

Inhambupe   0,250 0,319 0,079 270 0,383 0,397 0,152 118 0,326 0,371 0,121 206 

Ipecaetá   0,244 0,324 0,079 264 0,437 0,441 0,193 243 0,404 0,429 0,173 370 

Ipiaú   0,248 0,284 0,070 175 0,421 0,441 0,186 222 0,263 0,306 0,081 54 

Ipirá   0,270 0,248 0,067 151 0,516 0,454 0,234 326 0,396 0,385 0,152 325 

Ipupiara   0,227 0,330 0,075 221 0,450 0,425 0,191 239 0,307 0,380 0,116 183 

Irajuba   0,291 0,344 0,100 394 0,423 0,401 0,170 180 0,361 0,380 0,137 276 

Iramaia   0,218 0,357 0,078 253 0,463 0,473 0,219 303 0,353 0,441 0,156 335 

Iraquara   0,176 0,363 0,064 129 0,316 0,399 0,126 51 0,274 0,392 0,107 148 

Irará   0,202 0,344 0,069 167 0,417 0,415 0,173 187 0,329 0,397 0,131 253 

Irecê   0,170 0,297 0,050 34 0,271 0,345 0,093 18 0,177 0,303 0,054 11 

Itabela   0,282 0,350 0,099 392 0,344 0,346 0,119 43 0,297 0,349 0,104 127 

Itaberaba   0,218 0,264 0,058 80 0,463 0,469 0,217 297 0,270 0,339 0,092 74 

Itabuna   0,195 0,282 0,055 60 0,418 0,438 0,183 218 0,200 0,290 0,058 15 

Itacaré   0,244 0,360 0,088 343 0,658 0,514 0,338 413 0,426 0,464 0,198 396 

Itaeté   0,258 0,369 0,095 377 0,398 0,425 0,169 178 0,340 0,407 0,138 280 

Itagi   0,253 0,276 0,070 169 0,548 0,488 0,268 372 0,317 0,356 0,113 167 

Itagibá   0,257 0,261 0,067 152 0,468 0,411 0,193 242 0,335 0,339 0,113 170 

Itagimirim   0,231 0,246 0,057 75 0,413 0,456 0,189 233 0,269 0,313 0,084 60 
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Itaguaçu da Bahia   0,176 0,301 0,053 50 0,367 0,439 0,161 146 0,329 0,424 0,140 282 

Itaju do Colônia   0,301 0,294 0,088 345 0,548 0,451 0,247 345 0,350 0,343 0,120 201 

Itajuípe   0,272 0,275 0,075 220 0,437 0,404 0,176 201 0,305 0,312 0,095 92 

Itamaraju   0,249 0,293 0,073 201 0,467 0,437 0,204 269 0,295 0,341 0,101 108 

Itamari   0,245 0,336 0,082 298 0,513 0,436 0,224 310 0,315 0,379 0,119 197 

Itambé   0,283 0,234 0,066 144 0,465 0,465 0,216 296 0,310 0,285 0,088 69 

Itanagra   0,264 0,388 0,102 397 0,339 0,432 0,146 104 0,316 0,421 0,133 264 

Itanhém   0,228 0,246 0,056 68 0,424 0,441 0,187 228 0,286 0,332 0,095 90 

Itaparica   0,202 0,344 0,069 160 - - - - 0,202 0,344 0,069 32 

Itapé   0,242 0,281 0,068 156 0,396 0,454 0,180 211 0,295 0,362 0,107 146 

Itapebi   0,261 0,331 0,086 331 0,554 0,506 0,280 387 0,323 0,395 0,128 237 

Itapetinga   0,203 0,230 0,047 17 0,468 0,454 0,213 285 0,210 0,245 0,052 8 

Itapicuru   0,305 0,322 0,098 387 0,436 0,413 0,180 212 0,409 0,399 0,163 352 

Itapitanga   0,276 0,227 0,063 117 0,546 0,472 0,257 361 0,345 0,326 0,113 165 

Itaquara   0,360 0,244 0,088 339 0,576 0,461 0,266 370 0,446 0,356 0,159 343 

Itarantim   0,281 0,249 0,070 173 0,512 0,509 0,260 364 0,321 0,322 0,103 125 

Itatim   0,253 0,351 0,089 349 0,445 0,474 0,211 281 0,312 0,404 0,126 229 

Itiruçu   0,253 0,298 0,075 226 0,379 0,376 0,143 97 0,284 0,324 0,092 78 

Itiúba   0,256 0,318 0,081 290 0,484 0,456 0,221 307 0,423 0,434 0,183 384 

Itororó   0,276 0,281 0,078 249 0,715 0,498 0,356 414 0,316 0,326 0,103 123 

Ituaçu   0,207 0,315 0,065 135 0,493 0,448 0,220 306 0,389 0,422 0,164 356 

Ituberá   0,228 0,328 0,075 216 0,457 0,480 0,219 305 0,291 0,394 0,115 175 

Iuiú   0,229 0,330 0,075 228 0,402 0,443 0,178 205 0,318 0,403 0,128 241 

Jaborandi   0,285 0,243 0,069 161 0,404 0,377 0,152 117 0,364 0,341 0,124 215 

Jacaraci   0,260 0,301 0,078 257 0,354 0,353 0,125 50 0,320 0,338 0,108 153 

Jacobina   0,201 0,284 0,057 78 0,398 0,399 0,159 139 0,259 0,336 0,087 68 

Jaguaquara   0,277 0,294 0,081 292 0,525 0,447 0,235 329 0,336 0,351 0,118 190 
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Jaguarari   0,199 0,269 0,054 52 0,431 0,412 0,178 204 0,304 0,361 0,110 158 

Jaguaripe   0,330 0,400 0,132 414 0,404 0,432 0,174 191 0,380 0,423 0,161 346 

Jandaíra   0,251 0,435 0,109 405 0,463 0,454 0,210 279 0,337 0,446 0,150 314 

Jequié   0,203 0,260 0,053 47 0,451 0,461 0,208 277 0,223 0,293 0,065 26 

Jeremoabo   0,228 0,299 0,068 155 0,537 0,469 0,252 347 0,394 0,423 0,167 360 

Jiquiriçá   0,239 0,263 0,063 119 0,457 0,442 0,202 261 0,371 0,396 0,147 301 

Jitaúna   0,262 0,308 0,080 279 0,499 0,466 0,232 324 0,343 0,387 0,133 262 

João Dourado   0,246 0,322 0,079 267 0,378 0,337 0,128 55 0,299 0,330 0,098 99 

Juazeiro   0,169 0,270 0,046 15 0,383 0,407 0,156 130 0,209 0,318 0,066 27 

Jucuruçu   0,203 0,235 0,048 22 0,614 0,519 0,318 406 0,522 0,494 0,258 416 

Jussara   0,273 0,357 0,097 385 0,366 0,407 0,149 110 0,304 0,377 0,115 174 

Jussari   0,300 0,260 0,078 256 0,464 0,414 0,192 241 0,341 0,311 0,106 143 

Jussiape   0,256 0,289 0,074 208 0,328 0,348 0,114 36 0,300 0,329 0,099 101 

Lafaiete Coutinho   0,320 0,290 0,093 366 0,421 0,396 0,167 165 0,366 0,346 0,127 233 

Lagoa Real   0,273 0,324 0,088 344 0,400 0,409 0,164 155 0,374 0,397 0,148 305 

Laje   0,234 0,302 0,071 180 0,368 0,414 0,152 119 0,332 0,392 0,130 249 

Lajedão   0,287 0,265 0,076 237 0,360 0,371 0,133 70 0,320 0,318 0,102 115 

Lajedinho   0,273 0,295 0,080 278 0,563 0,526 0,296 401 0,471 0,484 0,228 410 

Lajedo do Tabocal   0,267 0,329 0,088 342 0,440 0,379 0,167 167 0,333 0,354 0,118 187 

Lamarão   0,250 0,303 0,076 232 0,510 0,454 0,232 322 0,454 0,436 0,198 397 

Lapão   0,183 0,322 0,059 92 0,225 0,346 0,078 10 0,208 0,338 0,070 34 

Lauro de Freitas   0,138 0,257 0,036 3 - - - - 0,138 0,257 0,036 3 

Lençóis   0,247 0,321 0,079 263 0,612 0,549 0,336 412 0,329 0,416 0,137 275 

Licínio de Almeida   0,224 0,349 0,078 255 0,407 0,395 0,161 145 0,314 0,378 0,119 196 

Livramento de Nossa  

Senhora   0,261 0,299 0,078 254 0,414 0,407 0,168 175 0,340 0,367 0,125 225 

Luís Eduardo Magalhães  0,162 0,293 0,047 20 0,207 0,378 0,078 12 0,166 0,302 0,050 6 
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Macajuba   0,286 0,286 0,082 295 0,549 0,484 0,266 371 0,388 0,395 0,153 328 

Macarani   0,264 0,232 0,061 109 0,540 0,440 0,238 333 0,319 0,303 0,097 95 

Macaúbas   0,199 0,261 0,052 41 0,376 0,422 0,158 135 0,318 0,389 0,123 212 

Macururé   0,312 0,414 0,129 412 0,499 0,483 0,241 340 0,433 0,465 0,201 399 

Madre de Deus   0,136 0,233 0,032 1 0,050 0,310 0,016 1 0,134 0,234 0,031 1 

Maetinga   0,202 0,268 0,054 55 0,623 0,439 0,273 377 0,454 0,408 0,186 386 

Maiquinique   0,260 0,227 0,059 93 0,556 0,512 0,285 390 0,323 0,331 0,107 147 

Mairi   0,243 0,261 0,063 123 0,477 0,443 0,211 282 0,342 0,369 0,126 230 

Malhada   0,209 0,338 0,071 183 0,363 0,435 0,158 134 0,300 0,408 0,122 211 

Malhada de Pedras   0,273 0,304 0,083 307 0,450 0,431 0,194 247 0,383 0,397 0,152 322 

Manoel Vitorino   0,252 0,322 0,081 288 0,609 0,487 0,296 400 0,426 0,437 0,186 387 

Mansidão   0,191 0,396 0,076 235 0,430 0,479 0,206 274 0,340 0,461 0,157 337 

Maracás   0,272 0,347 0,094 372 0,543 0,464 0,252 348 0,348 0,398 0,139 281 

Maragogipe   0,230 0,278 0,064 127 0,371 0,434 0,161 147 0,288 0,361 0,104 129 

Maraú   0,210 0,368 0,077 245 0,471 0,493 0,232 323 0,422 0,481 0,203 401 

Marcionílio Souza   0,250 0,349 0,087 336 0,529 0,492 0,260 363 0,388 0,445 0,173 368 

Mascote   0,259 0,318 0,082 299 0,512 0,566 0,290 394 0,310 0,401 0,124 218 

Mata de São João   0,188 0,318 0,060 100 0,345 0,395 0,136 78 0,228 0,348 0,079 51 

Matina   0,193 0,315 0,061 107 0,447 0,427 0,191 237 0,368 0,408 0,150 313 

Medeiros Neto   0,293 0,310 0,091 357 0,379 0,386 0,146 105 0,311 0,329 0,102 118 

Miguel Calmon   0,240 0,295 0,071 179 0,471 0,437 0,206 272 0,331 0,374 0,124 214 

Milagres   0,267 0,348 0,093 368 0,528 0,421 0,222 308 0,331 0,376 0,124 221 

Mirangaba   0,242 0,349 0,084 317 0,400 0,434 0,174 189 0,323 0,403 0,130 251 

Mirante   0,223 0,255 0,057 74 0,565 0,447 0,252 352 0,506 0,432 0,219 406 

Monte Santo   0,256 0,292 0,075 215 0,587 0,447 0,262 366 0,531 0,434 0,231 411 

Morpará   0,246 0,333 0,082 294 0,515 0,444 0,228 316 0,335 0,389 0,130 250 

Morro do Chapéu   0,226 0,372 0,084 313 0,489 0,465 0,227 315 0,337 0,429 0,145 295 
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Mortugaba   0,181 0,317 0,057 79 0,376 0,387 0,146 101 0,284 0,366 0,104 130 

Mucugê   0,152 0,286 0,043 7 0,398 0,404 0,161 148 0,301 0,381 0,114 173 

Mucuri   0,234 0,358 0,084 309 0,387 0,407 0,158 133 0,270 0,374 0,101 111 

Mulungu do Morro   0,268 0,399 0,107 402 0,441 0,434 0,192 240 0,358 0,421 0,151 317 

Mundo Novo   0,245 0,320 0,079 259 0,451 0,469 0,212 283 0,337 0,409 0,138 278 

Muniz Ferreira   0,230 0,325 0,075 218 0,345 0,377 0,130 60 0,292 0,358 0,105 135 

Muquém de São Francisco   0,233 0,322 0,075 223 0,349 0,441 0,154 125 0,334 0,431 0,144 292 

Muritiba   0,175 0,306 0,053 51 0,289 0,365 0,106 25 0,218 0,335 0,073 37 

Mutuípe   0,260 0,237 0,062 114 0,463 0,428 0,198 253 0,372 0,368 0,137 273 

Nazaré   0,200 0,302 0,060 103 0,371 0,443 0,164 158 0,227 0,339 0,077 45 

Nilo Peçanha   0,266 0,297 0,079 266 0,491 0,456 0,224 311 0,436 0,432 0,188 388 

Nordestina   0,293 0,341 0,100 393 0,521 0,450 0,234 327 0,449 0,428 0,192 390 

Nova Canaã   0,340 0,265 0,090 354 0,544 0,440 0,239 335 0,460 0,387 0,178 379 

Nova Fátima   0,288 0,248 0,071 188 0,335 0,364 0,122 48 0,304 0,291 0,088 70 

Nova Ibiá   0,272 0,290 0,079 262 0,460 0,448 0,206 271 0,380 0,400 0,152 324 

Nova Itarana   0,237 0,334 0,079 265 0,398 0,378 0,150 112 0,339 0,367 0,124 217 

Nova Redenção   0,269 0,342 0,092 361 0,487 0,500 0,243 343 0,344 0,419 0,144 293 

Nova Soure   0,265 0,338 0,089 352 0,456 0,451 0,205 270 0,363 0,411 0,149 308 

Nova Viçosa   0,233 0,370 0,086 329 0,398 0,455 0,181 214 0,254 0,387 0,098 98 

Novo Horizonte   0,196 0,347 0,068 154 0,367 0,381 0,140 89 0,311 0,374 0,116 181 

Novo Triunfo   0,268 0,273 0,073 203 0,403 0,435 0,175 194 0,335 0,370 0,124 216 

Olindina   0,285 0,260 0,074 211 0,418 0,377 0,158 132 0,350 0,328 0,115 176 

Oliveira dos Brejinhos   0,205 0,336 0,069 157 0,444 0,438 0,194 248 0,372 0,421 0,156 336 

Ouriçangas   0,192 0,310 0,059 99 0,291 0,377 0,110 30 0,258 0,361 0,093 83 

Ourolândia   0,196 0,353 0,069 159 0,380 0,390 0,148 109 0,309 0,381 0,118 186 

Palmas de Monte Alto   0,243 0,326 0,079 268 0,598 0,464 0,277 379 0,430 0,427 0,184 385 

Palmeiras   0,231 0,362 0,084 310 0,334 0,392 0,131 65 0,270 0,376 0,102 114 



136 

 

  

MUNICÍPIO 
URBANO RURAL GERAL 

H A IPM Ranking H A IPM Ranking H A IPM Ranking 

Paramirim   0,184 0,289 0,053 49 0,396 0,388 0,154 124 0,295 0,358 0,106 142 

Paratinga   0,154 0,359 0,055 64 0,448 0,474 0,212 284 0,339 0,455 0,154 329 

Paripiranga   0,217 0,297 0,065 133 0,344 0,379 0,130 61 0,300 0,359 0,108 152 

Pau Brasil   0,277 0,269 0,074 214 0,514 0,500 0,257 358 0,352 0,377 0,133 263 

Paulo Afonso   0,189 0,250 0,047 18 0,377 0,434 0,164 154 0,215 0,294 0,063 22 

Pé de Serra   0,273 0,313 0,085 325 0,437 0,416 0,182 215 0,376 0,388 0,146 297 

Pedrão   0,247 0,367 0,091 356 0,362 0,416 0,151 113 0,333 0,407 0,136 270 

Pedro Alexandre   0,182 0,387 0,070 178 0,575 0,513 0,295 398 0,510 0,506 0,258 415 

Piatã   0,292 0,331 0,096 382 0,448 0,450 0,202 260 0,382 0,412 0,157 339 

Pilão Arcado   0,248 0,395 0,098 386 0,701 0,514 0,361 415 0,549 0,496 0,272 417 

Pindaí   0,240 0,340 0,081 293 0,438 0,430 0,188 230 0,383 0,414 0,159 342 

Pindobaçu   0,232 0,338 0,079 258 0,435 0,421 0,183 219 0,322 0,388 0,125 224 

Pintadas   0,293 0,244 0,071 187 0,437 0,429 0,188 229 0,356 0,343 0,122 209 

Piraí do Norte   0,340 0,321 0,109 404 0,534 0,472 0,252 349 0,461 0,430 0,198 398 

Piripá   0,285 0,313 0,089 350 0,580 0,451 0,262 365 0,436 0,407 0,177 377 

Piritiba   0,218 0,337 0,073 204 0,365 0,421 0,154 126 0,266 0,374 0,100 104 

Planaltino   0,321 0,348 0,111 406 0,479 0,454 0,217 299 0,414 0,420 0,174 372 

Planalto   0,279 0,353 0,099 389 0,482 0,441 0,213 286 0,359 0,399 0,143 288 

Poções   0,288 0,261 0,075 225 0,465 0,461 0,214 288 0,327 0,325 0,106 144 

Pojuca   0,196 0,228 0,045 14 0,404 0,422 0,171 183 0,226 0,277 0,063 20 

Ponto Novo   0,269 0,325 0,087 338 0,434 0,405 0,176 199 0,346 0,372 0,129 243 

Porto Seguro   0,176 0,294 0,052 39 0,321 0,434 0,139 87 0,202 0,334 0,067 31 

Potiraguá   0,212 0,255 0,054 54 0,303 0,370 0,112 33 0,241 0,302 0,073 36 

Prado   0,168 0,338 0,057 72 0,412 0,477 0,197 249 0,275 0,430 0,118 194 

Presidente Dutra   0,267 0,321 0,086 326 0,256 0,331 0,085 14 0,263 0,324 0,085 62 

Presidente Jânio Quadros   0,367 0,274 0,100 395 0,611 0,474 0,289 393 0,536 0,432 0,231 412 

Presidente Tancredo Neves   0,262 0,333 0,087 335 0,363 0,452 0,164 157 0,322 0,413 0,133 265 
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Queimadas   0,250 0,295 0,074 207 0,466 0,425 0,198 252 0,356 0,379 0,135 269 

Quijingue   0,170 0,284 0,048 24 0,476 0,456 0,217 298 0,405 0,439 0,178 378 

Quixabeira   0,352 0,332 0,117 409 0,392 0,395 0,155 129 0,377 0,373 0,140 284 

Rafael Jambeiro   0,294 0,297 0,087 337 0,481 0,419 0,202 259 0,425 0,394 0,167 361 

Remanso   0,199 0,265 0,053 48 0,600 0,496 0,297 402 0,359 0,419 0,150 311 

Retirolândia   0,199 0,291 0,058 82 0,298 0,335 0,100 21 0,243 0,315 0,076 41 

Riachão das Neves   0,247 0,348 0,086 328 0,553 0,492 0,272 376 0,403 0,449 0,181 380 

Riachão do Jacuípe   0,213 0,231 0,049 28 0,370 0,380 0,140 94 0,276 0,311 0,086 64 

Riacho de Santana   0,186 0,317 0,059 94 0,475 0,452 0,215 289 0,351 0,421 0,148 304 

Ribeira do Amparo   0,197 0,356 0,070 174 0,371 0,394 0,146 103 0,347 0,392 0,136 271 

Ribeira do Pombal   0,216 0,284 0,061 110 0,322 0,353 0,114 35 0,255 0,316 0,081 55 

Ribeirão do Largo   0,321 0,299 0,096 380 0,554 0,477 0,264 369 0,428 0,405 0,173 371 

Rio de Contas   0,215 0,275 0,059 95 0,403 0,367 0,148 108 0,312 0,337 0,105 138 

Rio do Antônio   0,275 0,306 0,084 315 0,457 0,406 0,185 221 0,384 0,377 0,145 294 

Rio do Pires   0,243 0,314 0,076 239 0,524 0,444 0,232 325 0,400 0,409 0,163 354 

Rio Real   0,240 0,338 0,081 284 0,330 0,413 0,136 76 0,273 0,371 0,101 113 

Rodelas   0,265 0,289 0,076 240 0,291 0,369 0,107 28 0,269 0,302 0,081 56 

Ruy Barbosa   0,228 0,292 0,067 148 0,507 0,464 0,235 330 0,301 0,368 0,111 162 

Salinas da Margarida   0,162 0,311 0,050 35 0,206 0,252 0,052 2 0,187 0,275 0,051 7 

Salvador   0,131 0,244 0,032 2 0,265 0,232 0,061 3 0,131 0,244 0,032 2 

Santa Bárbara   0,204 0,322 0,066 141 0,389 0,433 0,168 173 0,305 0,399 0,122 208 

Santa Brígida   0,234 0,258 0,060 105 0,466 0,467 0,218 300 0,380 0,419 0,159 344 

Santa Cruz Cabrália   0,194 0,372 0,072 196 0,342 0,442 0,151 116 0,235 0,400 0,094 87 

Santa Cruz da Vitória   0,279 0,249 0,069 165 0,530 0,478 0,253 353 0,339 0,334 0,113 169 

Santa Inês   0,314 0,277 0,087 333 0,499 0,408 0,204 268 0,329 0,294 0,097 94 

Santa Luzia   0,319 0,290 0,092 365 0,533 0,533 0,284 389 0,403 0,417 0,168 363 

Santa Maria da Vitória   0,202 0,316 0,064 125 0,410 0,435 0,178 206 0,287 0,385 0,111 163 
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Santa Rita de Cássia   0,181 0,310 0,056 69 0,588 0,498 0,293 396 0,357 0,444 0,158 341 

Santa Teresinha   0,187 0,312 0,058 87 0,400 0,405 0,162 151 0,348 0,393 0,137 274 

Santaluz   0,225 0,253 0,057 73 0,403 0,413 0,167 166 0,293 0,338 0,099 102 

Santana   0,250 0,327 0,082 296 0,429 0,386 0,166 162 0,332 0,362 0,120 202 

Santanópolis   0,204 0,347 0,071 181 0,433 0,413 0,179 208 0,389 0,406 0,158 340 

Santo Amaro   0,189 0,290 0,055 61 0,336 0,403 0,135 75 0,222 0,329 0,073 38 

Santo Antônio de Jesus   0,172 0,260 0,045 13 0,397 0,425 0,169 177 0,200 0,302 0,061 17 

Santo Estêvão   0,194 0,345 0,067 150 0,313 0,396 0,124 49 0,244 0,372 0,091 73 

São Desidério   0,253 0,332 0,084 312 0,468 0,460 0,215 291 0,401 0,435 0,174 374 

São Domingos   0,228 0,238 0,054 57 0,357 0,381 0,136 77 0,274 0,305 0,084 59 

São Felipe   0,243 0,329 0,080 274 0,284 0,364 0,103 23 0,264 0,349 0,092 77 

São Félix   0,180 0,265 0,048 23 0,308 0,433 0,133 69 0,224 0,344 0,077 44 

São Félix do Coribe   0,221 0,342 0,076 229 0,435 0,429 0,187 225 0,261 0,370 0,097 93 

São Francisco do Conde   0,187 0,280 0,052 42 0,278 0,348 0,097 19 0,203 0,296 0,060 16 

São Gabriel   0,195 0,325 0,063 121 0,353 0,371 0,131 63 0,263 0,351 0,092 81 

São Gonçalo dos Campos   0,168 0,329 0,055 63 0,241 0,325 0,078 11 0,205 0,327 0,067 29 

São José da Vitória   0,249 0,289 0,072 191 0,572 0,491 0,281 388 0,280 0,329 0,092 79 

São José do Jacuípe   0,242 0,297 0,072 190 0,383 0,427 0,164 156 0,286 0,352 0,101 107 

São Miguel das Matas   0,272 0,291 0,079 269 0,351 0,418 0,147 106 0,325 0,384 0,125 226 

São Sebastião do Passé   0,222 0,317 0,070 177 0,400 0,439 0,176 198 0,260 0,357 0,093 84 

Sapeaçu   0,186 0,347 0,065 132 0,292 0,383 0,112 32 0,240 0,369 0,089 71 

Sátiro Dias   0,234 0,241 0,056 71 0,362 0,401 0,145 100 0,333 0,376 0,125 227 

Saubara   0,211 0,309 0,065 138 0,301 0,527 0,159 138 0,213 0,316 0,067 30 

Saúde   0,270 0,311 0,084 314 0,452 0,422 0,191 236 0,350 0,374 0,131 255 

Seabra   0,134 0,326 0,044 9 0,375 0,434 0,162 153 0,258 0,407 0,105 137 

Sebastião Laranjeiras   0,229 0,354 0,081 287 0,293 0,399 0,117 41 0,268 0,384 0,103 120 

Senhor do Bonfim   0,185 0,266 0,049 27 0,424 0,393 0,167 168 0,239 0,317 0,076 40 
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Sento Sé   0,202 0,325 0,066 142 0,461 0,468 0,216 292 0,311 0,414 0,129 244 

Serra do Ramalho   0,202 0,325 0,066 143 0,301 0,382 0,115 38 0,281 0,374 0,105 140 

Serra Dourada   0,250 0,324 0,081 285 0,454 0,421 0,191 238 0,387 0,400 0,155 331 

Serra Preta   0,285 0,331 0,094 373 0,446 0,443 0,198 250 0,374 0,405 0,151 319 

Serrinha   0,175 0,291 0,051 38 0,359 0,384 0,138 81 0,246 0,343 0,084 61 

Serrolândia   0,264 0,323 0,085 324 0,401 0,349 0,140 91 0,320 0,336 0,108 151 

Simões Filho   0,176 0,288 0,051 37 0,206 0,390 0,080 13 0,179 0,300 0,054 10 

Sítio do Mato   0,189 0,296 0,056 67 0,396 0,451 0,179 207 0,278 0,391 0,109 155 

Sítio do Quinto   0,322 0,291 0,094 370 0,439 0,426 0,187 227 0,391 0,380 0,149 306 

Sobradinho   0,183 0,238 0,044 8 0,524 0,489 0,256 357 0,214 0,293 0,063 21 

Souto Soares   0,187 0,345 0,064 130 0,295 0,399 0,118 42 0,254 0,384 0,097 96 

Tabocas do Brejo Velho   0,194 0,360 0,070 171 0,397 0,396 0,157 131 0,327 0,389 0,127 235 

Tanhaçu   0,212 0,293 0,062 115 0,430 0,421 0,181 213 0,340 0,388 0,132 258 

Tanque Novo   0,209 0,318 0,066 146 0,523 0,425 0,222 309 0,381 0,398 0,152 320 

Tanquinho   0,210 0,255 0,054 53 0,348 0,410 0,143 98 0,250 0,317 0,079 49 

Taperoá   0,219 0,321 0,070 176 0,642 0,523 0,336 411 0,445 0,477 0,212 403 

Tapiramutá   0,225 0,334 0,075 224 0,341 0,439 0,150 111 0,251 0,366 0,092 75 

Teixeira de Freitas   0,211 0,279 0,059 91 0,369 0,354 0,131 64 0,221 0,287 0,064 23 

Teodoro Sampaio   0,265 0,335 0,089 346 0,495 0,485 0,240 338 0,310 0,382 0,118 195 

Teofilândia   0,183 0,268 0,049 25 0,380 0,417 0,159 136 0,319 0,390 0,124 219 

Teolândia   0,272 0,370 0,101 396 0,628 0,516 0,324 408 0,506 0,489 0,248 414 

Terra Nova   0,247 0,295 0,073 198 0,433 0,459 0,199 255 0,266 0,322 0,086 63 

Tremedal   0,269 0,311 0,084 311 0,572 0,441 0,252 350 0,502 0,425 0,213 404 

Tucano   0,269 0,259 0,070 170 0,402 0,409 0,164 160 0,346 0,360 0,125 223 

Uauá   0,214 0,334 0,072 189 0,544 0,437 0,238 334 0,398 0,413 0,164 357 

Ubaíra   0,264 0,284 0,075 222 0,384 0,435 0,167 169 0,330 0,381 0,126 228 

Ubaitaba   0,232 0,307 0,071 185 0,516 0,495 0,255 356 0,274 0,360 0,099 100 
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Ubatã   0,244 0,291 0,071 184 0,444 0,494 0,219 304 0,301 0,375 0,113 166 

Uibaí   0,209 0,332 0,069 166 0,287 0,312 0,089 15 0,239 0,323 0,077 46 

Umburanas   0,317 0,362 0,115 408 0,407 0,459 0,187 224 0,367 0,422 0,155 332 

Una   0,246 0,337 0,083 306 0,589 0,503 0,296 399 0,375 0,435 0,163 353 

Urandi   0,210 0,307 0,065 131 0,358 0,375 0,134 72 0,305 0,358 0,109 157 

Uruçuca   0,271 0,312 0,085 318 0,371 0,452 0,168 171 0,291 0,349 0,102 116 

Utinga   0,170 0,337 0,057 77 0,389 0,431 0,168 170 0,234 0,383 0,090 72 

Valença   0,213 0,271 0,058 81 0,523 0,491 0,257 359 0,298 0,377 0,112 164 

Valente   0,211 0,248 0,052 43 0,369 0,307 0,113 34 0,282 0,283 0,080 52 

Várzea da Roça   0,292 0,316 0,092 362 0,367 0,372 0,137 79 0,332 0,349 0,116 180 

Várzea do Poço   0,290 0,297 0,086 330 0,425 0,330 0,140 93 0,335 0,311 0,104 131 

Várzea Nova   0,240 0,307 0,074 206 0,556 0,446 0,248 346 0,349 0,383 0,134 267 

Varzedo   0,227 0,322 0,073 199 0,300 0,400 0,120 45 0,273 0,376 0,103 119 

Vera Cruz   0,208 0,356 0,074 209 0,338 0,338 0,114 37 0,216 0,354 0,077 42 

Vereda   0,267 0,225 0,060 101 0,393 0,374 0,147 107 0,368 0,352 0,129 247 

Vitória da Conquista   0,178 0,282 0,050 32 0,385 0,420 0,162 150 0,200 0,309 0,062 19 

Wagner   0,281 0,334 0,094 371 0,427 0,410 0,175 193 0,322 0,362 0,116 184 

Wanderley   0,269 0,343 0,092 364 0,542 0,486 0,263 368 0,414 0,442 0,183 383 

Wenceslau Guimarães   0,242 0,359 0,087 332 0,432 0,469 0,203 264 0,368 0,444 0,163 355 

 

Xique-Xique   0,172 0,300 0,052 40 0,497 0,514 0,255 355 0,265 0,414 0,110 159 
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APÊNDICE B 

 

Minifúndio - 1 módulo fiscal  

Pequena propriedade - Entre 1(um) e 4 (quatro) módulos fiscais  

Média propriedade - Entre 4 (quatro) e 15 (quinze) módulos fiscais  

Latifúndio - Superior a 15 (quinze) módulos fiscais  

 

Quadro 6 - Classificação dos módulos fiscais por intervalos de hectares disponibilizados nos Censos Agropecuários de 1995-96 e 2006 

Classificação/Hectares/módulo 5 7 15 20 30 35 40 50 55 60 65 70 

Minifúndio 0 a 5 0 a 10 0 a 20 0 a 20 0 a 20 0 a 50 0 a 50 0 a 50 0 a 50 0 a 50 0 a 50 0 a 100 

Pequena Propriedade 5 a 20 10 a 20 20 a 50 

20 a 

100 20 a 100 50 a 100 

50 a 

200 

50 a 

200 

50 a 

200 

50 a 

200 

50 a 

200 

100 a 

200 

Média Propriedade 20 a 100 

20 a 

100 

50 a 

200 

100 a 

500 

100 a 

500 

100 a 

500 

200 a 

500 

200 a 

1000 

200 a 

1000 

200 a 

1000 

200 a 

1000 

200 a 

1000 

Latifúndio > 100 > 100 > 200 > 500 > 500 > 500 > 500 > 1000 > 1000 > 1000 > 1000 > 1000 

 

Fonte: Elaboração própria.  
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APÊNDICE C 

 

Quadro 7 – Índice de Gini (IG) por município baiano sob a delimitação dos módulos 

fiscais, 1995-1996 e 2006 

(Continua) 

 

MUNICÍPIO 
Módulos 

fiscais 

1995-1996 2006 

IG Ranking IG Ranking 

Abaíra    65 0,109 44 0,045 7 

Abaré    65 0,231 153 0,198 133 

Acajutiba    30 0,159 90 0,104 49 

Adustina    30 0,225 143 0,178 114 

Água Fria    60 0,079 22 0,061 15 

Aiquara    35 0,261 179 0,330 255 

Alagoinhas    30 0,217 132 0,123 61 

Alcobaça    35 0,233 155 0,261 191 

Almadina    20 0,679 401 0,675 409 

Amargosa    35 0,171 98 0,113 52 

Amélia Rodrigues    30 0,226 145 0,125 63 

América Dourada    65 0,146 72 0,204 140 

Anagé    35 0,256 173 0,228 162 

Andaraí    65 0,223 141 0,224 158 

Andorinha    65 0,227 147 0,344 268 

Angical    65 0,340 230 0,382 299 

Anguera    60 0,107 41 0,142 79 

Antas    30 0,263 180 0,271 201 

Antônio Cardoso    60 0,250 166 0,162 101 

Antônio Gonçalves    65 0,149 75 0,135 74 

Aporá    30 0,252 169 0,206 142 

Apuarema    35 0,566 356 0,605 390 

Araças    30 0,385 258 0,373 287 

Aracatu    65 0,366 250 0,317 245 

Araci    50 0,147 73 0,175 111 

Aramari    30 0,363 248 0,233 168 

Arataca    20 0,590 368 0,549 370 

Aratuípe    30 0,460 298 0,261 192 

Aurelino Leal    20 0,554 349 0,596 385 

Baianópolis    65 0,298 205 0,204 139 

Baixa Grande    60 0,221 137 0,242 175 

Banzaê    30 0,184 103 0,231 164 

Barra    65 0,771 415 0,593 382 

Barra da Estiva    65 0,270 189 0,114 53 

Barra do Choça    35 0,442 285 0,318 248 

Barra do Mendes    65 0,150 78 0,117 56 
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MUNICÍPIO 
Módulos 

fiscais 

1995-1996 2006 

IG Ranking IG Ranking 

Barra do Rocha    20 0,629 384 0,617 399 

Barreiras    65 0,549 344 0,359 280 

Barro Alto    65 0,109 43 0,089 39 

Barro Preto    20 0,591 369 0,627 401 

Barrocas    50 
não existia 

em 1995 
- 0,057 13 

Belmonte    20 0,623 380 0,615 398 

Belo Campo    35 0,212 128 0,128 66 

Biritinga    50 0,100 37 0,078 31 

Boa Nova    35 0,415 273 0,358 278 

Boa Vista do Tupim    60 0,540 339 0,401 308 

Bom Jesus da Lapa    65 0,329 217 0,285 220 

Bom Jesus da Serra    35 0,615 376 0,174 110 

Boninal    65 0,081 23 0,123 62 

Bonito    65 0,231 152 0,153 90 

Boquira    65 0,142 68 0,121 59 

Botuporã    65 0,102 38 0,103 47 

Brejões    35 0,213 129 0,204 138 

Brejolândia    65 0,394 262 0,358 277 

Brotas de Macaúbas    65 0,210 121 0,173 108 

Brumado    65 0,270 187 0,225 159 

Buerarema    20 0,528 334 0,518 358 

Buritirama    65 0,219 134 0,388 301 

Caatiba    35 0,426 280 0,158 97 

Cabaceiras do Paraguaçu    30 0,070 16 0,071 23 

Cachoeira    30 0,243 163 0,152 89 

Caculé    65 0,656 393 0,603 389 

Caém    60 0,366 252 0,264 196 

Caetanos    35 0,268 185 0,239 173 

Caetité    65 0,191 108 0,168 105 

Cafarnaum    65 0,202 118 0,152 88 

Cairu    40 0,483 307 0,479 340 

Caldeirão Grande    65 0,302 209 0,201 136 

Camacan    20 0,618 377 0,636 404 

Camaçari    7 0,662 394 0,275 207 

Camamu    20 0,372 253 0,310 242 

Campo Alegre de Lourdes    65 0,118 50 0,232 165 

Campo Formoso    65 0,219 135 0,294 229 

Canápolis    65 0,223 140 0,189 125 

Canarana    65 0,110 45 0,091 41 

Canavieiras    20 0,513 319 0,576 378 

Candeal    60 0,319 213 0,263 195 

Candeias    7 0,689 406 0,444 321 
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MUNICÍPIO 
Módulos 

fiscais 

1995-1996 2006 

IG Ranking IG Ranking 

Candiba    65 0,110 46 0,096 44 

Cândido Sales    35 0,559 352 0,465 333 

Cansanção    50 0,075 20 0,090 40 

Canudos    50 0,193 109 0,335 261 

Capela do Alto Alegre    50 0,265 182 0,274 205 

Capim Grosso    60 0,130 60 0,238 172 

Caraíbas    65 0,388 259 0,205 141 

Caravelas    35 0,632 385 0,407 310 

Cardeal da Silva    30 0,692 407 0,601 387 

Carinhanha    65 0,395 263 0,428 316 

Casa Nova    65 0,159 89 0,336 263 

Castro Alves    60 0,155 83 0,212 147 

Catolândia    65 0,365 249 0,343 267 

Catu    7 0,498 315 0,507 356 

Caturama    65 0,163 91 0,154 92 

Central    65 0,096 34 0,102 46 

Chorrochó    65 0,332 222 0,408 311 

Cícero Dantas    30 0,260 177 0,235 171 

Cipó    30 0,436 283 0,254 188 

Coaraci    20 0,522 327 0,584 381 

Cocos    65 0,515 321 0,542 364 

Conceição da Feira    30 0,238 161 0,122 60 

Conceição do Almeida    30 0,206 119 0,157 95 

Conceição do Coité    50 0,366 251 0,078 32 

Conceição do Jacuípe    30 0,223 138 0,198 132 

Conde    30 0,399 266 0,329 254 

Condeúba    65 0,443 286 0,334 260 

Contendas do Sincorá    65 0,591 370 0,614 397 

Coração de Maria    15 0,159 88 0,105 50 

Cordeiros    65 0,247 165 0,168 104 

Coribe    65 0,493 312 0,505 353 

Coronel João Sá    70 0,139 66 0,087 37 

Correntina    65 0,234 157 0,350 272 

Cotegipe    65 0,485 311 0,397 305 

Cravolândia    35 0,495 313 0,248 182 

Crisópolis    30 0,178 102 0,189 123 

Cristópolis    65 0,211 123 0,221 152 

Cruz das Almas    30 0,097 35 0,076 28 

Curaçá    65 0,350 234 0,411 312 

Dário Meira    35 0,198 113 0,332 258 

Dias d'Ávila    7 0,667 395 0,550 371 

Dom Basílio    65 0,189 106 0,135 73 

Dom Macedo Costa    30 0,193 110 0,229 163 
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MUNICÍPIO 
Módulos 

fiscais 

1995-1996 2006 

IG Ranking IG Ranking 

Elísio Medrado    50 0,157 84 0,156 94 

Encruzilhada    50 0,555 350 0,270 200 

Entre Rios    30 0,419 276 0,492 347 

Érico Cardoso    65 0,087 30 0,117 57 

Esplanada    30 0,597 371 0,579 379 

Euclides da Cunha    50 0,099 36 0,093 43 

Eunápolis    35 0,712 412 0,373 288 

Fátima    30 0,465 302 0,346 269 

Feira da Mata    65 0,451 292 0,518 359 

Feira de Santana    30 0,157 85 0,115 55 

Filadélfia    65 0,077 21 0,184 116 

Firmino Alves    20 0,647 390 0,634 402 

Floresta Azul    20 0,549 346 0,595 383 

Formosa do Rio Preto    65 0,638 387 0,613 396 

Gandu    20 0,551 347 0,444 322 

Gavião    50 0,332 221 0,289 226 

Gentio do Ouro    65 0,129 59 0,135 72 

Glória    70 0,022 2 0,029 4 

Gongogi    20 0,709 411 0,448 326 

Governador Mangabeira    30 0,372 254 0,639 406 

Guajeru    65 0,254 171 0,200 135 

Guanambi    65 0,220 136 0,192 127 

Guaratinga    40 0,562 355 0,381 296 

Heliópolis    30 0,212 125 0,186 119 

Iaçu    50 0,503 317 0,548 368 

Ibiassucê    65 0,300 207 0,197 130 

Ibicaraí    20 0,498 314 0,603 388 

Ibicoara    65 0,177 101 0,071 24 

Ibicuí    40 0,361 247 0,357 274 

Ibipeba    65 0,143 69 0,165 102 

Ibipitanga    65 0,144 70 0,144 81 

Ibiquera    60 0,671 398 0,485 344 

Ibirapitanga    20 0,582 363 0,416 314 

Ibirapuã    55 0,470 303 0,374 289 

Ibirataia    20 0,459 297 0,487 345 

Ibitiara    65 0,060 8 0,082 36 

Ibititá    65 0,072 17 0,072 25 

Ibotirama    65 0,353 238 0,301 235 

Ichu    60 0,074 18 0,088 38 

Igaporã    65 0,290 200 0,272 203 

Igrapiúna    20 0,275 191 0,266 198 

Iguaí    30 0,484 309 0,362 281 

Ilhéus    20 0,525 332 0,531 361 
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MUNICÍPIO 
Módulos 

fiscais 

1995-1996 2006 

IG Ranking IG Ranking 

Inhambupe    30 0,168 92 0,146 84 

Ipecaetá    50 0,044 5 0,048 10 

Ipiaú    20 0,542 340 0,608 393 

Ipirá    60 0,225 144 0,218 149 

Ipupiara    65 0,344 231 0,197 131 

Irajuba    35 0,228 149 0,288 225 

Iramaia    65 0,655 392 0,455 328 

Iraquara    65 0,119 52 0,099 45 

Irará    30 0,294 203 0,299 233 

Irecê    65 0,228 148 0,207 143 

Itabela    35 0,693 409 0,610 394 

Itaberaba    60 0,499 316 0,382 298 

Itabuna    20 0,523 328 0,546 367 

Itacaré    20 0,413 272 0,338 265 

Itaeté    65 0,351 235 0,199 134 

Itagi    35 0,410 269 0,448 325 

Itagibá    35 0,347 232 0,440 319 

Itagimirim    40 0,743 414 0,729 417 

Itaguaçu da Bahia    65 0,337 227 0,277 210 

Itaju do Colônia    50 0,669 397 0,677 410 

Itajuípe    20 0,544 341 0,596 384 

Itamaraju    40 0,622 379 0,436 317 

Itamari    20 0,451 291 0,379 295 

Itambé    60 0,684 402 0,404 309 

Itanagra    30 0,702 410 0,639 405 

Itanhém    50 0,574 359 0,399 306 

Itaparica    7 0,568 357 0,544 365 

Itapé    20 0,626 382 0,619 400 

Itapebi    35 0,712 413 0,686 413 

Itapetinga    60 0,667 396 0,702 415 

Itapicuru    30 0,517 323 0,505 355 

Itapitanga    20 0,575 360 0,536 363 

Itaquara    35 0,238 160 0,220 151 

Itarantim    60 0,643 388 0,569 375 

Itatim    50 0,360 245 0,311 243 

Itiruçu    35 0,353 237 0,261 193 

Itiúba    50 0,241 162 0,319 250 

Itororó    30 0,516 322 0,504 352 

Ituaçu    65 0,229 151 0,146 83 

Ituberá    20 0,383 256 0,314 244 

Iuiú    65 0,526 333 0,492 348 

Jaborandi    65 0,267 183 0,439 318 

Jacaraci    65 0,321 214 0,294 230 
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MUNICÍPIO 
Módulos 

fiscais 

1995-1996 2006 

IG Ranking IG Ranking 

Jacobina    60 0,251 167 0,246 181 

Jaguaquara    35 0,235 159 0,298 231 

Jaguarari    65 0,155 81 0,193 128 

Jaguaripe    30 0,461 299 0,338 266 

Jandaíra    30 0,534 336 0,375 291 

Jequié    35 0,353 236 0,457 329 

Jeremoabo    70 0,525 331 0,453 327 

Jiquiriçá    35 0,087 28 0,046 8 

Jitaúna    35 0,197 112 0,185 117 

João Dourado    65 0,335 224 0,233 167 

Juazeiro    65 0,232 154 0,281 213 

Jucuruçu    40 0,548 343 0,414 313 

Jussara    65 0,217 130 0,131 69 

Jussari    20 0,613 375 0,580 380 

Jussiape    65 0,149 77 0,176 112 

Lafaiete Coutinho    35 0,443 287 0,424 315 

Lagoa Real    65 0,202 117 0,171 107 

Laje    35 0,128 58 0,079 34 

Lajedão    55 0,517 324 0,671 408 

Lajedinho    60 0,583 364 0,482 343 

Lajedo do Tabocal    35 0,454 293 0,522 360 

Lamarão    50 0,082 25 0,052 12 

Lapão    65 0,138 65 0,117 58 

Lauro de Freitas    7 0,140 67 0,481 342 

Lençóis    65 0,217 131 0,243 177 

Licínio de Almeida    65 0,333 223 0,286 222 

Livramento de Nossa Senhora    65 0,201 116 0,155 93 

Luís Eduardo Magalhães    65 
não existia 

em 1995 
- 0,688 414 

Macajuba    60 0,524 329 0,227 161 

Macarani    60 0,674 399 0,635 403 

Macaúbas    65 0,123 55 0,092 42 

Macururé    65 0,201 115 0,325 253 

Madre de Deus    5 0,000 1 0,000 1 

Maetinga    65 0,331 219 0,233 169 

Maiquinique    60 0,643 389 0,606 391 

Mairi    60 0,298 206 0,275 208 

Malhada    65 0,286 198 0,224 156 

Malhada de Pedras    65 0,254 170 0,209 145 

Manoel Vitorino    35 0,578 362 0,570 376 

Mansidão    65 0,336 226 0,222 154 

Maracás    35 0,463 300 0,535 362 

Maragogipe    30 0,233 156 0,222 153 
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MUNICÍPIO 
Módulos 

fiscais 

1995-1996 2006 

IG Ranking IG Ranking 

Maraú    20 0,424 277 0,444 323 

Marcionílio Souza    35 0,413 271 0,384 300 

Mascote    20 0,627 383 0,612 395 

Mata de São João    7 0,570 358 0,681 411 

Matina    65 0,263 181 0,261 194 

Medeiros Neto    55 0,677 400 0,607 392 

Miguel Calmon    60 0,329 218 0,331 257 

Milagres    35 0,106 40 0,500 350 

Mirangaba    65 0,261 178 0,330 256 

Mirante    35 0,556 351 0,457 330 

Monte Santo    50 0,093 31 0,106 51 

Morpará    65 0,560 354 0,562 373 

Morro do Chapéu    65 0,457 295 0,399 307 

Mortugaba    65 0,200 114 0,188 120 

Mucugê    65 0,211 124 0,250 183 

Mucuri    35 0,688 404 0,318 249 

Mulungu do Morro    65 0,087 29 0,074 26 

Mundo Novo    60 0,418 275 0,379 294 

Muniz Ferreira    30 0,349 233 0,257 189 

Muquém de São Francisco    65 0,475 305 0,473 338 

Muritiba    30 0,323 215 0,337 264 

Mutuípe    35 0,053 7 0,041 5 

Nazaré    30 0,389 260 0,301 234 

Nilo Peçanha    20 0,325 216 0,443 320 

Nordestina    50 0,159 86 0,137 75 

Nova Canaã    35 0,292 202 0,251 185 

Nova Fátima    50 0,338 228 0,252 186 

Nova Ibiá    20 0,448 288 0,468 336 

Nova Itarana    35 0,515 320 0,391 304 

Nova Redenção    65 0,189 105 0,146 82 

Nova Soure    30 0,357 240 0,287 224 

Nova Viçosa    35 0,449 289 0,359 279 

Novo Horizonte    65 0,065 11 0,066 18 

Novo Triunfo    30 0,155 82 0,147 86 

Olindina    30 0,270 188 0,235 170 

Oliveira dos Brejinhos    65 0,339 229 0,317 246 

Ouriçangas    30 0,471 304 0,354 273 

Ourolândia    60 0,405 268 0,357 276 

Palmas de Monte Alto    65 0,383 257 0,379 293 

Palmeiras    65 0,235 158 0,336 262 

Paramirim    65 0,137 64 0,142 80 

Paratinga    65 0,226 146 0,225 160 

Paripiranga    30 0,094 32 0,076 29 
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MUNICÍPIO 
Módulos 

fiscais 

1995-1996 2006 

IG Ranking IG Ranking 

Pau Brasil    35 0,576 361 0,460 331 

Paulo Afonso    70 0,121 53 0,079 33 

Pé de Serra    50 0,185 104 0,190 126 

Pedrão    30 0,281 194 0,302 237 

Pedro Alexandre    70 0,288 199 0,132 71 

Piatã    65 0,049 6 0,066 19 

Pilão Arcado    65 0,069 15 0,252 187 

Pindaí    65 0,133 61 0,103 48 

Pindobaçu    65 0,358 242 0,224 157 

Pintadas    60 0,211 122 0,196 129 

Piraí do Norte    20 0,332 220 0,357 275 

Piripá    65 0,168 93 0,139 78 

Piritiba    60 0,549 345 0,274 204 

Planaltino    35 0,518 325 0,346 270 

Planalto    35 0,377 255 0,321 251 

Poções    35 0,426 279 0,223 155 

Pojuca    7 0,637 386 0,465 334 

Ponto Novo    65 0,145 71 0,127 65 

Porto Seguro    35 0,457 296 0,444 324 

Potiraguá    50 0,692 408 0,705 416 

Prado    35 0,281 195 0,281 214 

Presidente Dutra    65 0,041 4 0,023 2 

Presidente Jânio Quadros    65 0,290 201 0,210 146 

Presidente Tancredo Neves    20 0,267 184 0,169 106 

Queimadas    50 0,312 211 0,264 197 

Quijingue    50 0,111 47 0,131 68 

Quixabeira    60 0,102 39 0,081 35 

Rafael Jambeiro    60 0,136 63 0,180 115 

Remanso    65 0,176 100 0,366 284 

Retirolândia    50 0,096 33 0,069 21 

Riachão das Neves    65 0,449 290 0,367 285 

Riachão do Jacuípe    50 0,302 208 0,243 176 

Riacho de Santana    65 0,282 196 0,307 241 

Ribeira do Amparo    30 0,223 139 0,232 166 

Ribeira do Pombal    30 0,455 294 0,379 292 

Ribeirão do Largo    50 0,585 366 0,389 302 

Rio de Contas    65 0,171 97 0,189 124 

Rio do Antônio    65 0,224 142 0,167 103 

Rio do Pires    65 0,074 19 0,048 11 

Rio Real    30 0,553 348 0,292 228 

Rodelas    65 0,153 80 0,137 76 

Ruy Barbosa    60 0,546 342 0,464 332 

Salinas da Margarida    30 0,584 365 0,548 369 
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MUNICÍPIO 
Módulos 

fiscais 

1995-1996 2006 

IG Ranking IG Ranking 

Salvador    5 0,485 310 0,219 150 

Santa Bárbara    50 0,174 99 0,132 70 

Santa Brígida    70 0,065 12 0,077 30 

Santa Cruz Cabrália    35 0,647 391 0,375 290 

Santa Cruz da Vitória    50 0,534 337 0,333 259 

Santa Inês    35 0,687 403 0,643 407 

Santa Luzia    20 0,600 372 0,575 377 

Santa Maria da Vitória    65 0,314 212 0,286 223 

Santa Rita de Cássia    65 0,533 335 0,468 335 

Santa Teresinha    50 0,260 175 0,241 174 

Santaluz    50 0,294 204 0,269 199 

Santana    65 0,357 241 0,278 211 

Santanópolis    50 0,066 13 0,060 14 

Santo Amaro    30 0,465 301 0,472 337 

Santo Antônio de Jesus    30 0,360 244 0,207 144 

Santo Estêvão    50 0,028 3 0,027 3 

São Desidério    65 0,425 278 0,496 349 

São Domingos    50 0,251 168 0,188 122 

São Felipe    30 0,168 94 0,147 85 

São Félix    30 0,114 49 0,127 64 

São Félix do Coribe    65 0,539 338 0,501 351 

São Francisco do Conde    7 0,484 308 0,272 202 

São Gabriel    65 0,169 95 0,130 67 

São Gonçalo dos Campos    30 0,393 261 0,258 190 

São José da Vitória    20 0,611 374 0,505 354 

São José do Jacuípe    60 0,212 127 0,185 118 

São Miguel das Matas    35 0,113 48 0,114 54 

São Sebastião do Passé    30 0,412 270 0,323 252 

Sapeaçu    30 0,125 56 0,212 148 

Sátiro Dias    30 0,218 133 0,275 206 

Saubara    30 0,360 246 0,289 227 

Saúde    65 0,260 176 0,188 121 

Seabra    65 0,107 42 0,074 27 

Sebastião Laranjeiras    65 0,437 284 0,284 219 

Senhor do Bonfim    65 0,228 150 0,299 232 

Sento Sé    65 0,149 76 0,307 240 

Serra do Ramalho    65 0,152 79 0,281 215 

Serra Dourada    65 0,278 192 0,279 212 

Serra Preta    50 0,159 87 0,161 100 

Serrinha    50 0,060 9 0,048 9 

Serrolândia    60 0,118 51 0,160 98 

Simões Filho    7 0,354 239 0,283 218 

Sítio do Mato    65 0,519 326 0,204 137 



151 

 

  

MUNICÍPIO 
Módulos 

fiscais 

1995-1996 2006 

IG Ranking IG Ranking 

Sítio do Quinto    70 0,063 10 0,065 17 

Sobradinho    65 0,398 265 0,364 283 

Souto Soares    65 0,084 27 0,068 20 

Tabocas do Brejo Velho    65 0,269 186 0,157 96 

Tanhaçu    65 0,283 197 0,307 239 

Tanque Novo    65 0,067 14 0,069 22 

Tanquinho    50 0,429 282 0,251 184 

Taperoá    20 0,245 164 0,302 238 

Tapiramutá    60 0,403 267 0,476 339 

Teixeira de Freitas    35 0,688 405 0,545 366 

Teodoro Sampaio    30 0,280 193 0,373 286 

Teofilândia    50 0,081 24 0,062 16 

Teolândia    20 0,418 274 0,244 179 

Terra Nova    30 0,257 174 0,517 357 

Tremedal    65 0,359 243 0,245 180 

Tucano    50 0,169 96 0,176 113 

Uauá    50 0,210 120 0,277 209 

Ubaíra    35 0,135 62 0,149 87 

Ubaitaba    20 0,620 378 0,490 346 

Ubatã    20 0,513 318 0,389 303 

Uibaí    65 0,082 26 0,042 6 

Umburanas    65 0,122 54 0,302 236 

Una    20 0,560 353 0,596 386 

Urandi    65 0,256 172 0,283 216 

Uruçuca    20 0,626 381 0,567 374 

Utinga    65 0,309 210 0,285 221 

Valença    20 0,272 190 0,174 109 

Valente    50 0,212 126 0,154 91 

Várzea da Roça    60 0,149 74 0,138 77 

Várzea do Poço    60 0,127 57 0,160 99 

Várzea Nova    60 0,395 264 0,364 282 

Varzedo    30 0,195 111 0,244 178 

Vera Cruz    7 0,336 225 0,683 412 

Vereda    35 0,602 373 0,552 372 

Vitória da Conquista    35 0,429 281 0,318 247 

Wagner    65 0,524 330 0,381 297 

Wanderley    65 0,586 367 0,480 341 

Wenceslau Guimarães    20 0,476 306 0,350 271 

Xique-Xique    65 0,189 107 0,283 217 

 
Fonte: Elaboração própria, com base nos censos agropecuários 1995-1996 e 2006. 

 
Nota: Os rankings de classificação do IPM e do IG foram ordenados de forma crescente.  


